
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Fundo Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda -

DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação. 

~ 
llli -

Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Assistência Social, 18.165.546/0001-68 
ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO CPF 030.951.663-38 

Objeto 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa luzia-MA 

Justificativa da Necessidade 
A contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos, por meio do registro de preços, 
visa atender à demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa 
Luzia-MA, com foco na distribuição gratuita dessas brinquedotecas a crianças em situação de 
vulnerabilidade social. Este projeto é parte integrante das políticas públicas destinadas a 
promover a inclusão social e o bem-estar infantil, reconhecendo que o acesso ao brinquedo é 
um direito fundamental que não deve ser restrito pela condição socioeconômica. 

O objetivo central dessa contratação é garantir a aquisição eficiente e ágil de brinquedos, 
permitindo que a Secretaria Municipal de Assistência Social possa atender sua missão de 
promover ações que melhorem a qualidade de vida das crianças carentes da nossa comunidade. 
Ao oferecer brinquedos, buscamos proporcionar momentos de recreação e aprendizado, 
fundamentais para o desenvolvimento saudável das crianças, além de estimular aspectos sociais 
e afetivos importantes. 

A necessidade da contratação se torna ainda ma.is evidente diante do crescente número de 
famílias que vivem em condições adversas e que frequentemente não têm recursos financeiros 
para arcar com a compra de brinquedos. Além disso, os efeitos negativos da privação desse tipo 
de interação lúdica podem impactar o desenvolvimento psicológico e social das crianças, uma 
vez que o brincar é essencial para o aprendizado e a sociabilização na infância. 

O impacto da não realização dessa contratação pode resultar na continuidade da exclusão social 
das crianças atendidas por nossa assistência social. Sem o fornecimento adequado de 
brinquedos, a Secretaria poderá encontrar dificuldades para implementar ações efetivas que 
promovam a equidade e a inclusão, prejudicando iniciativas já estabelecidas e gerando 
insatisfação na população que depende dos serviços públicos para suprir suas necessidades 
básicas. 

Ademais, essa ação é de extrema relevância para o interesse público, uma vez que reflete o 
comprometimento da gestão pública com a proteção e promoção dos direitos da criança e do 
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adolescente, conforme estipulado pelo Estatuto da Criança e do Ad scente (ECA) e alinhado 
aos princípios da Lei 14.133/2021, que rege as contratações públicas. Ao priorizar o bem-estar 
das crianças em situação de vulnerabilidade, nossa administração reafirma seu compromisso 
com a justiça social e a promoção dos direitos humanos, garantindo que todos tenham acesso às 
mesmas oportunidades, independentemente de sua origem socioeconômica. 

Dessa forma, a realização do registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
fornecedora de brinquedos se justifica não apenas como uma necessidade imediata, mas como 
um passo fundamental em direção à construção de uma sociedade mais justa e igualitária para 
as futuras gerações. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de 
Dezembro de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Indicação da Equipe de Planejamento 
JOSELIA LIRA DE SOUSA MIRANDFA 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 
14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATÀÇÃÔ 
Descrição 

ó~ CAMIN.HÃo c/cAvÁCos, A~7 iicM x e. 1sc:M. CAMINHÃO BÃscuLANTE s/PÁ~Á. 

7,~C:M X L.8,0 CM x_c. 18Cíl/l). .. .. . . ·-·· _ .. 
VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE 
NYLON E PLÁSTICO. 

- - • -----ce•• -• 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE · 
PLÁSTICO. DIAMETRO 

BÓLAS DE VINIL EM LATEXMEDINDO 23CM DE DIAMÉTRO PESANDO 60 GRAMAS. 

BONECAS DE PLASTICO PERSONAGENS DIVÉRSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E • 

MEDINDO 25CM. 

CARROS C.t\MINHÃO CAÇAMBA ~M P~TIC:_O 28CM:._ .... 

KIT PANEI.,!\$ COMf\LIMENTOS (02_1)_.t\F_'JELA?S/TAf'Jl~A,_3 TAL_H_ER~S! 2_~Llfv1EN:ros): 
CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. 

UND 1.200 

UNO 1.200 

UNO 1.200 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 

UNO 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ASSINAtURA 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos e stos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Santa Luzia - MA, 30 de Outubro de 2025 

~uL✓S-~ 
~ DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREfEiTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZlA 

GABINETE DO PREFE\TO 

A~· :.Jagio Haickef, s.·n •- CêrHrc,, - Sa.r:td Lia~:a.!~/.; 
.... E-mmL er1::f_e,it~f,!l§jj!~antilllJZl6 ':11.ª:í¾':'':':~r 

PORTARlA Nº 979/2025-GABP, OE 10 DE OUTUBRO OE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a} SECRETÁRiA 

MUNICIPAL DE OESENVOLVIMEf'ffO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL ~ SEDES. e 

providências, .. 

~) PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, no uso· de suas atribuições !egais e dos 

:::::poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica tv1urncipal de 26 de novembw de 1998. 

especifü::amente o art. 52. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear,) (a) Senhor (a} ANDREIA OE SOUZA CARVALHO. portador (a} da Cédult'i 

!cientidade RG nº 029931052005..S SSP/MA. inscnto (a) no CPF/MF sob o 

0J0.951.663-38 para ocupar o cargo de provímento em CQrnissão de SECRtTÁRlA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E A$SISTÊNClA SOCIAL E GESTORA 00 FUNDO 

MUNlCiPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com denominação OGA, jtmto a 

Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - SEDES. 

Art 2°. Esta portaria entra em vígor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpn,H,e. 

GABINETE 00 PREFElTO MUNtClPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 

iO DE OUTUBRO OE 2025. 

• ,", s\ 

dttl -'· , ,, .. ,Ndidirt0 T JMA Selo 
f'IRfl'3Õ493'1VKDF000!.KI0904& 
012025, Ptrtt(t). JUSCE!.lNO OA CRUZ 
UEIMJUNIOR 
l"lrma: Semelhança. Emol: 5,92 Fundos 

6 Total 6,55 Co!'llui!e em 
s .llHio.tjma.jus .lll' 

Jusce!ino da Cruz Fiigueira Junior 

Prefeito Municipal 

OIQ!tal: 

lillltil t ~ 
[i1 . .; 



OlÁRIO 
OFICIA.L 
ELETRÔNICO 

Sexta, 10 de Outubro de 2025 VOL: 5 \ N2 1092. 

lllui r n 

.A~,1~'.N+~·t'l'•~}~*r (ir) A~ffQEIA.1)1;. SQtil-~}· 
C \RVALUO, porti.Jor ía) <la (\:<ln!,, de ldwti1.fo,k R(i2 
n'' O:Z'WJlít5lil054 SSPíMA. m;;.:nw {;;.} 1w CPfi'ff solj 

ll n"' 030.951~1-Jli~ra 001.ipu.r ,l cargo de pr,Jvtmc.nw c,ii 
.:01:nssaú « SECRETÁRIA Mli:StelPAL mt 
DESE'.''\'OLVl?+mNTO f, .\SSlstl:NC'lA SOCIAL R 
Gf:STORA 00 fl.:1'1>0 ~UNICIPAL Df!'. 
ASStSTt~CIA SOCIAL. com dt'1k1ntina~iln OCA. 

Scrr.%na Munidpa! ;.k P..:&s·nv,-:>!vimt<r>1ü ;: A,)'.si-:t,;n,_·,;; 

!i~:i?t! " -SEDES. 

Art. l". Es!a f>(>rtari.i entra em v1gi:,r na daru é,: es\Jíi 
r,ublicaç.ão. 

(;A iHNf:Tfl: DO PREFEITO !\.fl'NlGP ,\L OF SA 11.iT-\ 
Lt 1ZIA, EfffADO 00 '.\fARASU,\0, EM ti> llf: 
Ol.TVBRO OE :Wl5. 

PORTARIA'."." 974!1tll5-GA8:P, DE 07 DE 
OUTIJBkO l)f; ltlS 
,:.rnUAR!A ~"9?4 20:::;; ... (ir\iH,. Dt:ln DE ncn.,irnn 
DE 20!5. ''Dii-pl1e MJbre Rcm,'.!.;â,) <le SC!\id,1r í'úhfü;;, 
Mtmccip:1l, ,: dá VlJlf4.'> r't!"l:\V!d(~rlCl.il'.!f' 0 PRH rro 
\·H ;:"!UPAl DE S.l\c"H:\ l t'ZIA no usu Jc \>Jz.:, 

titr:btn\•úcs legais. z: dos pndcte$ qu~ lhe ~1ú ~,)nfcritü~s pt..~i:t 
Lc, (kgã:nic.a Munidpai d.e 26 de novembn" de itJ•l~ 
prc<;éífü:. CONSIDERANDO que c~mfk.>te so Chefr ,fo 

t xs:cuu•, o Muni.:i.paL dentm 1ios piriknetn.:>:, 
btisc-ando wrnprc -o pr1rru1do tia efi,;iê"n,:i-:1 r,do:ü~isaatp:;L 
prr~f:t~U\'t'1" U llrJ:i;;ttH'.e,tÇ(Í.(f flC ~-{t1!~1i..''it1C. 

,.,.,; mt.!O d2 adcqU;lÔa d~igna.,:..ifo dos s.t.-r.·i.:km:~ nç-. ,,r;úm 
!t nm di-: ~i:,rrt,gh' 4~ dtii~-lt7tl.(ra~ d(:- ~t;~:t\'<· 

.1l{)'CH!'l<fo Oll rCCUfi,,(>J. '!mm:.v;i,l\ d.: ;,çm'd,> ;:,;m ,, 

ueu;,;,:;.,,'.::1de e sempre que vcri'i'kada.s a c.:nw,~r,i,:h1~ü "' f1 

01,1<1rtumóade admini,;;trar.iva'I; RESOLVI:· Ar! 
R~'fl'l{W1,"r, 11-0 intttellilC $\ Admtm~o. o Ia) Scuh,.11 l 11 J 

ISSN 2965-5145 

R!C \RDO GO\ff$ SíL V,\ ERKF!R.-. concuis.ado t.1) no 
c.irto \'l(HA, m.itn,;atrn'' i)5.37•i. m~rít{; 1a}r,1JCP'FiMJ 
,.,,b tl n n H :'{f.2 }83-69. d,;, qwidm permant,'ntc 1111 

Pn:tciturn i\,iurnctpRf de Sant:i !.}J.tf;i ... \,t~\,., t:"Om ,:.~Jrp$1 

h(\r:irü1 ·~h: 40 hnrai, ~t:rn.J.Hai:"~ iu:truln na $c:ercu,n~J 

t ir.t t?\.H,. p-at;\ d St;~n.:tJ .. ÚJ. \·htnn:ip~d. de :Sl.!~t;r:.u'1~.,.,"¼ 

Púhl,c,1 e 11.fohiilcladê Crbana. ,-.:tor T'.,nním1l Rodo\ iárw 
rant ~~,ertcr fttn\iú iuercut~1 ao respt~tt~vt:> c;u:go~ /\r1 "'.•-:'.· 
V~st • .t portaria çtH.r-0 cn1 ,rigc,r na \ioti~ J~.; ~1.~a 
fi\..'snd:e1 r~togatiaJi a, d,sr1üs.iç[le1 :i:n1 ~nr1tráriv. •u-·m,,n,•, 

Pubh<4uc,se, ,.,.,,.,.,,,,._,., GARfNIT!: Dú PRi?,FEtTO 
\.1l:NJCH't\L HF Sit.,T:\ í CZ1A, EST.,\Df> DO 
\1.\RANHAO. EM C7 DE Ot:Tt'HRO DE :u:25 

üa Cr,,.l 

________________________________________________ ..,_,_ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o nº 134/2025, no dia 30 

de Outubro de 2025 que tem por finalidade Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

032/2025 
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--COMP~OMJno COM o rovo 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF nº 06.191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 032/2025 - GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE; 2025. 

ASSINATURA 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 
(A) DA DIVISÃO. DE PROTOCOLO, e dã 

outras providênciaJ.. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
1 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCH~, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG/CPF sob o nº 637.278.893-49 SSPIM~ para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR, (A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, com 
denominação DAS, junto à Secre.taria Municipal de A~ministração, Planejamento, 
Trânsito e Mobilidade Urbana. . i 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor:i1a:·~ •sva publicação, retroagindo seus 
efeitos à data de 02 de janeiro .. d11t''.:i:)jJi/~~n,fo: re.J.ogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO .. U.NJClPA_L . . DE, · SAN1A LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2Q25J 

~z?~/'-/-
J celino da Cruz Fil ueira Juljlior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia1MA 

Av. Nagíb Halckel, 8/N, Centro, Santa Luzia - Mlj, CEP nº 65.390-000. 
1 

1 



PR EH !TU RA D E 

SANTA 
LUZII 

Diário OfiCial 
MUNICiPIO DE SANTA LUZIA - ÍMA 

INSTITUiDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXECUTIVO 

COMPROMISSO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

PORTARIA Nº 032/2025- GABJP, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DA DMSÃO DE 
PROTOCOLO, e dá outra.~ providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no IL~o de suaq atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lci Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1991\, espedficamence o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

~:cff.{ft>:,•'f':f ,. ~ 

~é~fj 
~ 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas ai; disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscellno da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARI!4. Nº 033/2025- GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025, 

1 
"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, e dâ outras 

providências". ! 

O PREFEIT~ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições 

legais e dos~ que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

1 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) ARTHUR GONDINHO DE ALENCAR, 

portador (a) ~a Cédula de Identidade RG n• 029408302005-S SSP/MA, 

inscrito (a) nd CPF/MF sob o nº 053.485.093-61, para ocupar o cargo de 

provimento el\1 comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com denominação 

DANS, junto ~ Secretaria Municipal de Juventude. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à jlata de 02 de janeiro de 2025. ficando revogadas as disposições 

em contrário. 
1 

Registre-se, F\iblique-se, Cumpra-se. 

GABINETE po PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARA~ÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -iMA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

1 
https:f/transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a148e2507c0a6c7c1401451
1 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

Pi,i:.r t:i i Llk--< t..,~. ::,;:,;~ ,A LUZi,"i 
-->Q. &09 

ASSINATURA 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1º 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

UNIDADE AUTORIZADA 

NOME Fundo Municipal de Assistência Social 

CNPJ . 18.165.546/0001-68 

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia - MA enfrenta uma condição crítica devido 
à insuficiência do estoque de brinquedos destinados à distribuição gratuita para crianças carentes 
atendidas em seus programas sociais. Esta situação se agrava pela ausência de um contrato vigente 
que assegure o fornecimento contínuo desses itens. A falta de brinquedos compromete a realização 
de atividades essenciais, especialmente em períodos que demandam ações específicas, como datas 
comemorativas, onde a presença de brinquedos é fundamental para a promoção da inclusão social e 
da felicidade infantil. 

A necessidade de enfrentar essa lacuna tornou-se premente, tendo em vista que as crianças assistidas 
dependem dessa entrega para participarem ativamente das interações sociais promovidas pelos 
programas. Os brinquedos não apenas representam um componente lúdico importante para o 
desenvolvimento infantil, mas também são instrumentos de acesso a direitos básicos e de estímulo à 
convivência familiar e comunitária. Assim, a descontinuidade na oferta desses itens resulta em uma 
lacuna no atendimento às necessidades básicas da população mais vulnerável. 

Além disso, a situação atual pode prejudicar a imagem institucional da Prefeitura diante da sociedade, 
uma vez que a incapacidade de atender a demandas tão significativas para o público infante-juvenil 
reflete uma falha no compromisso com a promoção do bem-estar social. Portanto, é urgente a 
regularização do fornecimento de brinquedos, garantindo a continuidade das ações socioassistenciais 
e, consequentemente, atendendo ao interesse público por meio da promoção de uma infância mais 
digna e integrada. 

Diante desse contexto, a formalização de um processo de compra ou contratação de fornecedores para 
a aquisição dos brinquedos mostra-se imprescindível para sanar a demanda, permitindo que os 
programas sociais cumpram suas finalidades sem interrupções que possam impactar negativamente a 
vida das crianças atendidas. 
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Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Assistência Social, 18.165.546/0001-68 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

Nº FL ~ 0\\ 

-1 "'''"''"'"' 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
Josélia Lira de Sousa miranda 

Problema Resumido 
A Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA não possui estoque suficiente nem 
contrato vigente para o fornecimento de brinquedos destinados à distribuição gratuita às crianças 
carentes atendidas pelos seus programas sociais. Essa situação compromete a realização de ações 
essenciais, especialmente em datas comemorativas, além de gerar risco de descontinuidade das 
atividades socioassistenciais. 

Em atendimento ao inciso Ido art.18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃQ DA NECESSIDADE 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA enfrenta uma condição crítica devido à 
insuficiência do estoque de brinquedos destinados à distribuição gratuita para crianças carentes 
atendidas em seus programas sociais. Esta situação se agrava pela ausência de um contrato vigente 
que assegure o fornecimento contínuo desses itens. A falta de brinquedos compromete a realização 
de atividades essenciais, especialmente em períodos que demandam ações específicas, como datas 
comemorativas, onde a presença de brinquedos é fundamental para a promoção da inclusão social e 
da felicidade infantil. 

A necessidade de enfrentar essa lacuna tornou-se premente, tendo em vista que as crianças assistidas 
dependem dessa entrega para participarem ativamente das interações sociais promovidas pelos 
programas. Os brinquedos não apenas representam um componente lúdico importante para o 
desenvolvimento infantil, mas também são instrumentos de acesso a direitos básicos e de estímulo à 
convivência familiar e comunitária. Assim, a descontinuidade na oferta desses itens resulta em uma 
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lacuna no atendimento às necessidades básicas da população ma~ uln~~ 

Além disso, a situação atual pode prejudicar a imagem institucional da Prefeitura diante da sociedade, 
uma vez que a incapacidade de atender a demandas tão significativas para o público infanto-juvenil 
reflete uma falha no compromisso com a promoção do bem-estar social. Portanto, é urgente a 
regularização do fornecimento de brinquedos, garantindo a continuidade das ações socioassistenciais 
e, consequentemente, atendendo ao interesse público por meio da promoção de uma infância mais 
digna e integrada. 

Diante desse contexto, a formalização de um processo de compra ou contratação de fornecedores para 
a aquisição dos brinquedos mostra-se imprescindível para sanar a demanda, permitindo que os 
programas sociais cumpram suas finalidades sem interrupções que possam impactar negativamente a 
vida das crianças atendidas. 

RiQUISITOS DA FUTÚRACONTRATAÇÃ9 

A contratação para o fornecimento de brinquedos destinados à distribuição gratuita às crianças 
carentes atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA deverá atender 
a uma série de requisitos que garantam a qualidade, segurança e adequação dos produtos aos 
objetivos da contratação. Esses requisitos foram elaborados com o intuito de assegurar que a solução 
oferecida atenda plenamente as necessidades identificadas, promovendo a realização eficaz das 
atividades socioassistenciais. 

Requisitos: 

1. Fornecimento de brinquedos novos, dentro dos padrões de segurança previstos nas normas 
brasileiras de segurança (ABNT NBR 15.469 e demais aplicáveis). 
2. Variedade de brinquedos que contemple diferentes faixas etárias de O a 12 anos, garantindo a 
inclusão de meninas e meninos. 
3. Quantidade total m1mma de brinquedos a ser fornecida: 5.000 unidades. 
4. Garantia de durabilidade mínima dos brinquedos de 6 meses sob uso adequado, além de um serviço 
de troca ou devolução para itens com defeito. 
5. Embalagem dos brinquedos que garanta a integridade do produto até o momento da entrega, com 
informações claras sobre cuidados de uso e manutenção. 
6. Prazo de entrega para os brinquedos de até 30 dias após a assinatura do contrato, com a 
possibilidade de entrega fracionada conforme a necessidade da Secretaria. 
7. Capacidade técnica do fornecedor comprovada por meio da apresentação de documentos que 
atestem expenencia anterior em fornecimentos similares .. 
8. Comprovação de responsabilidade socioambiental, que deve incluir práticas como a utilização de 
materiais recicláveis em sua produção sempre que possível. 
9. Disponibilidade de canais de comunicação eficazes para atendimento ao cliente, com resposta 
garantida em até 48 horas para eventuais solicitações ou reclamações. 
10. Apresentação de amostras dos brinquedos propostos antes da finalização da negociação, 
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requisitos es~cffl!l!I:"'"' 

Esses requisitos visam assegurar a seleção de uma proposta que não apenas atenda a demanda 
imediata, como também contribua para a realização das ações planejadas ao longo do ano, 
especialmente em datas comemorativas. 

permitindo a avaliação da qualidade e conformidade com os 

fil SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NÔ MERCADO· 

Soluções Disponíveis: 

1. Aquisição Direta de Brinquedos via Licitação 
Vantagens: 
- Custo: Possibilidade de obter preços mais competitivos devido à concorrência entre fornecedores. 
- Qualidade: Seleção de fornecedores com histórico comprovado, garantindo qualidade dos 

produtos. 
Adequação: Atende à legislação vigente para contratações públicas. 

- Flexibilidade: Pode-se incluir especificações técnicas que atendam às necessidades do setor. 

Desvantagens: 
- Tempo de Implementação: Processo licitatório pode demorar, atrasando a aqu1s1çao. 
- Risco de desertidade: Se não houver interessados ou se as propostas forem incompatíveis, a 

contratação pode não ocorrer. 
- Burocracia: Necessidade de seguir um trâmite administrativo complexo, o que pode ser um 

impeditivo em situações urgentes. 

2. Parcerias com ONGs ou Instituições Sem Fins Lucrativos 
Vantagens: 
- Custo: Potencialmente menor custo indireto, pois muitas ONGs recebem doações e oferecem 

recursos a preços reduzidos. 
- Agilidade: Menor burocracia pode resultar em prazos mais curtos para execução dos projetos. 
- Impacto Social: Fortalece a rede de apoio social local e promove engajamento comunitário. 

Desvantagens: 
- Sustentabilidade: Dependência de doações e recursos externos pode limitar a continuidade da 

parceria. 
- Menos Controle: A qualidade e quantidade dos brinquedos podem variar conforme a capacidade 

da ONG parceira. 
- Limitações Legais: Algumas ONGs podem ter restrições quanto à venda ou transferência de bens. 

3. Compra Direta em Lojas 
Vantagens: 

Imediata: Possível aquis1çao instantânea em lojas 
- Variedade: Amplas opções de escolha quanto a 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Locais e Nacionais 

físicas ou online, com pronta entrega. 
tipos e faixas etárias dos brinquedos.~ 

Página 3 de 11 



•

~?Ji~S~t 

' 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- Sem Licitação: Facilita a compra sem necessidade de processo licitatório, especialm 
valores abaixo do limite 

Desvantagens: 
- Custo: Preços podem ser mais altos em comparação a compras por meio de contratos ou licitação. 
- Inconsistência de Qualidade: A garantia de qualidade depende da credibilidade das lojas escolhidas. 
- Falta de Planejamento: Compras pontuais podem não atender adequadamente o volume necessário 

para eventos específicos. 

4. Contratação de Fornecedores Especializados em Brinquedos 
Vantagens: 
- Qualidade Garantida: Fornecedores especializados tendem a oferecer produtos de melhor 

qualidade e segurança para crianças. 
- Suporte e Manutenção: Fornecedores podem oferecer suporte pós-venda, como assistência técnica 

em caso de produtos defeituosos. 
- Customização: Possibilidade de negociar características específicas dos brinquedos, adaptando-os 

ao público-alvo. 

Desvantagens: 
- Custo Elevado: Produtos de alta qualidade geralmente possuem preço superior, impactando o 

orçamento. 
- Dependência: Excesso de dependência de um único fornecedor pode gerar riscos em caso de 

problemas com a empresa. 
- Prazo de Entrega: Fornecedores especializados podem ter prazos maiores para produção e entrega, 

dependendo do volume solicitado. 

Análise Comparativa: 

1 Solução I Custo I Qualidade I Flexibilidade/ Adaptabilidade I Tempo de 
Implementação Manutenção/ Suporte 1 

l------------------------------------·-----1-----------1--1------------ ·-------- l---------·-­
--1---------------------1 
1 Aquisição Direta via Licitação 
Baixo 
1 Parcerias com ONGs 
Baixo 
1 Compra Direta em Lojas 
Baixo 
1 Fornecedores Especializados 
1 Alto 

1 Médio 1 Alta 1 Alta 

1 Baixo 1 Variável 1 Média 

1 Alto 1 Variável 1 Baixa 

1 Alto 1 Muito Alta I Média 

1 Alto 

1 Baixo 

1 Baixo 

1 Médio 

1 

Considerando a análise comparativa, a escolha da solução deve ponderar o equilíbrio entre custos, 
tempo de implementação e a qualidade desejada para os brinquedos, levando em conta também a 
urgência das ações assistenciais necessárias na região. 
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W · DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDACÓIVIO UM TODO. 

A escolha da solução de "Aquisição Direta de Brinquedos via Licitação" para atender à demanda da 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA se justifica por diversos fatores técnicos 
e operacionais que visam garantir o atendimento eficaz às crianças carentes. 

No aspecto técnico, a aquisição direta via licitação permite a seleção de fornecedores com capacidade 
comprovada no fornecimento de brinquedos que atendam aos padrões de segurança e qualidade 
exigidos para a faixa etária das crianças beneficiadas. Os brinquedos a serem adquiridos podem ser 
previamente avaliados quanto ao desempenho e compatibilidade com as necessidades dos programas 
sociais, assegurando que os produtos proporcionem não apenas entretenimento, mas também 
estímulo ao desenvolvimento motor e cognitivo das crianças. Ademais, a flexibilidade na especificação 
dos tipos de brinquedos permite que a administração pública possa adaptar os produtos às demandas 
sazonais e temáticas, como datas comemorativas, potencializando o impacto social das ações. 

Os benefícios operacionais decorrentes desta solução são igualmente significativos. A contratação via 
licitação possibilita a escolha de fornecedores que ofereçam não só os produtos demandados, mas 
também assistência técnica e suporte necessários durante o período de vigência do contrato. Isso se 
traduz em um gerenciamento mais eficaz do estoque, pois fornecedores com expertise no setor são 
capazes de ajudar na adequação das quantidades a serem adquiridas conforme a demanda identificada 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Essa dinâmica de colaboração cria uma relação de 
confiança e transparência entre os envolvidos, minimizando riscos de descontinuidade nas atividades 
socioassistencia is. 

Do ponto de vista econômico, a opção pela licitação promove a competição entre fornecedores, o que 
tende a resultar em melhores preços e condições comerciais, refletindo um eficiente uso dos recursos 
públicos. A análise de custo-benefício demonstra que a aquisição de brinquedos por meio deste 
processo licitatório oferece um retorno esperado a curto e médio prazo, uma vez que a entrega dos 
brinquedos capacita a Secretaria a realizar atividades lúdicas e educativas fundamentais para o bem­
estar das crianças atendidas. O investimento realizado através dessa modalidade infringiria custos 
menores devido às vantagens competitivas e à possibilidade de negociação direta com múltiplos 
fornecedores. 

Além disso, a implementação dessa solução proativa é viável frente à urgência apresentada pelo 
problema atual. A falta de brinquedos comprometendo as ações sociais pode ser solucionada 
rapidamente através do processo de licitação, o qual, apesar de exigir algum tempo para a 
formalização, pode ser organizado de maneira ágil, respeitando os prazos legais e evitando 
consequências mais severas da inação. Esta abordagem garante que a gestão municipal atue com 
responsabilidade e compromisso na busca dos direitos das crianças, solidificando seu papel social. 

Portanto, a escolha da metodologia de "Aquisição Direta de Brinquedos via Licitação" se fundamenta 
em aspectos robustos que contemplam tanto a eficiência na execução das políticas públicas voltadas 
à infância quanto a efetividade econômica necessária para garantir o melhor uso dos recursos 
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Unidade Requisitante 
Fundo Municipal de Assistência Social, 18.165.546/0001-68 

Equipe de Planejamento 

JOSELIA LIRA DE SOUSA MIRANDA 

Objeto Detalhado 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da 

seleção do fornecedor e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo 

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de 

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 

~etendidos com a solução a ser contratada. 

Jll1 Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o 

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão 

de Riscos do TCU. 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES 

Muito Baixa 
Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada 
nas circunstâncias indica essa possibilidade. 

Baixa 
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 
K:ircunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 

Média 
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 
indicam moderadamente essa possibilidade. 

Alta 
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade 

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 
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!indicam claramente essa possibilidade 

ESCALA OE CONSEQU~Nê'IAS 

PREFEITURA Ui: SAr-. ,,... i..UZIA 
NºFL ""lll\ ú\'7 i5 um>0~ 

I 

1 
IMPACTO·. DESCRIÇÃO DAJ>ROBABILIDA0E, DESCONSIDERANDO OS CONTROI..ES PESO 

Muito Baixo 
Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 

1 
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2 

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5 

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8 

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10 

MATRIZ OE RISCO · 

MUITO ALTO 

ALTO 

MÉDIO 

BAIXO 

MUITO BAIXO 

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA 

PROBABILIDADE 

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos 

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

Risco Médio - Brinquedos com embalagens e rótulos em desacordo com exigências legais 

Dano 

Etapa 

Gestão Contratual 
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Distribuição de itens sem informação clara pode levar a sanções legais, recolhimento dos produtos e risco às crianças (por falta de 

advertências obrigatórias). 

Ações Preventivas 

Exigir, em edital e contrato, embalagens contendo todas as informações técnicas, 

advertências e identificação do fabricante conforme legislação vigente. 

Responsável 

Leandro Outra de Andrade 

Conferir, no recebimento, a regularidade dos rótulos e embalagens antes da aceitação Leandro Outra de Andrade 

dos produtos. 

Ações de Contingência Responsável 

Solicitar imediata substituição dos brinquedos irregulares pelo fornecedor. Darlene de Lira Araújo 

Notificar autoridades competentes caso haja suspeita de infrações graves, protegendo Leandro Outra de Andrade 

o interesse público. 

msco Médio - Entrega de lote com brinquedos com indícios de falsificação ou pirataria 
-= :· Etapa Impacto Probabilidade 

Baixa 
r--

t:: 

Gestão Contratual Muito Alto 

Dano 

Recebimento de produtos piratas expõe o órgão a infrações legais e coloca em risco a saúde das crianças, além de afetar a imagem 

institucional. 

Ações Preventivas 

Exigir declaração de autenticidade e origem do produto, com apresentação de notas 

fiscais e certificados. 

Prever inspeção de lote e conferência de selos oficiais e embalagens durante o 

recebimento. 

Ações de Contingência 

Notificar o fornecedor e recusar o recebimento dos itens suspeitos, acionando órgãos 

fiscalizadores competentes. 

Aplicar sanções contratuais e, se necessário, abrir sindicância para determinar 

responsabilidades internas. 

Responsável 

Leandro Outra de Andrade 

Leandro Outra de Andrade 

Responsável 

Leandro Outra de Andrade 

Leandro Outra de Andrade 

Risco Médio - Oscilação de preços e dificuldade de renovação da ata de registro de preços 
Etapa 

Seleção do Fornecedor 

Dano 

Impacto 

Médio 

Probabilidade 

Média 

A volatilidade do mercado pode resultar em fornecedores desistindo ou não cumprindo o compromisso assumido, comprometendo o 

fornecimento durante a vigência da ata. 

Ações Preventivas 

Incluir cláusula de revisão de preços e critérios objetivos para reajuste no edital e 

contrato. 

Realizar pesquisa de preços ampla e utilizar estimativas realistas com dados 

atualizados, minimizando distorções. 

Ações de Contingência 

Acionar fornecedores remanescentes previstos na ata de registro de preços. 

Iniciar novo processo de registro de preços caso haja esgotamento dos fornecedores 

aptos. 

Risco Alto - Brinquedos com características inadequadas ã faixa etária prevista 
Etapa 

Planejamento 

Impacto 

Alto 

Responsável 

Leandro Outra de Andrade 

Leandro Outra de Andrade 

Responsável 

Leandro Outra de Andrade 

Leandro Outra de Andrade 

Probabilidade 

Média 
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Dano 

Distribuição de itens incompatíveis com a faixa etária das crianças pode representar riscos à segurança ou inutilidade dos 

brinquedos, prejudicando o objetivo social do projeto e podendo gerar reclamações ou incidentes. 

Ações Preventivas Responsável 

Definir no termo de referência as faixas etárias e os tipos de brinquedos apropriados 

para cada público-alvo. 

Consultar profissionais da área de educação infantil e assistência social para validação 

das especificações técnicas. 

Ações de Contingência 

Segregar os brinquedos inadequados para redistribuição em público compatível. 

Negociar com o fornecedor a troca dos produtos que não atendam às exigências 

etárias estipuladas em contrato. 

Leandro Outra de Andrade 

Leandro Dutra de Andrade 

Responsável 

Leandro Dutra de Andrade 

Leandro Dutra de Andrade 

·,8sco Médio - Fórnecimento de brinquedos com qualidade inferior ao especificado 

Etapa Impacto 

Gestão Contratual Médio 

Dano 

Probabilidade 

Média 

ASSlt,;ATUl'IA 

Distribuição de itens de baixa durabilidade ou inadequados, causando frustração às crianças beneficiadas e desconforto perante a 

sociedade. 

Ações Preventivas 

Detalhar especificações técnicas mínimas e critérios objetivos de qualidade no edital. 

Realizar amostragem para teste dos brinquedos antes do recebimento total. 

Ações de Contingência 

Solicitar substituição imediata dos itens reprovados pelo fornecedor, conforme 

previsto em contrato. 

Refazer parte do processo usando a ordem de classificação dos demais licitantes da 

ata de registro de preços. 

ETP nº 1758/2025 - 1. Aquisição Direta de Brinquedos via licitação 

Responsável 

Leandro Dutra de Andrade 

Leandro Dutra de Andrade 

Responsável 

Leandro Dutra de Andrade 

Leandro Dutra de Andrade 

Santa Luzia - MA, 14 de Novembro de 2025 

~º~º -À1&0 ('b, WW,J.-0. j//u-llÁ~ 
(/' JOSELIA LIRA DE SOUSA MIRANDA 

ASSESSOR TÉCNICO 

Portaria 307 /2025 
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Zl 

, .. :- ~ANTA LUZIA 

N; F~ '·.:..·-~:) (l -

disponíveis, sempre alinhado aos interesses da população vulnerável atendida pela S~,~ 
Municipal de Assistência Social de Santa Luzia. 

, , , ~= QUANTITATIVOS E VALORES 

Esi>Êê:ii:1CAçtlise·esTiMAr1vA º"·coNTRATAÇAo· 
' . -- ,,_ ····- ·--

Item 

1 

2 

3 

4 

5 

LoteOl 

Descrição 

8888 - CAMINHÃO e/CAVAI.OS; ;;.:i X i:cM· X e. i8crvi. i -

CAMINHÃO BASCULANTE E/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. : 

!8Sr111L_ -· -
i VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM 

X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO --- "'----,-·-·"' - "' --·~•-,-·· ·--. ___ ._ __________ ,,,-~ .. 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16 CM E 2 BOLAS 
MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 
BOLAS DE -VINIL EM LATEX MEDIND0--23CM DE DIÂMETRO 
PESANDO 60 GRAMAS. 
BONECAS DE PLÁSTICO PERSÓNAGENS,DIVERSASARTICÜLÂDA, 
PERNAS E BRAÇOS E MEDINDO 25CM 
CARROS-CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTIC0-28CM. 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 
TAL~~R,:E,S,,, 2_~LII\.IIENTOS). . _ _ __ ___ . 

- - """ -- --,, --
Valor Total 

ó& PARCÊLJ\1\ÍJENTQ OU NÃO DA CON,.RAJAÇÃO 

A contratação não será parcelada. 

Unidade 

und 

A contratação para a aquisição de brinquedos destinados à distribuição gratuita às crianças carentes 
atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA não será parcelada, pois 
essa abordagem é fundamental para garantir a efetividade e a integralidade das ações sociais 
planejadas. A natureza da demanda exige que os brinquedos sejam entregues em um único lote, 
especialmente considerando as datas comemorativas e eventos específicos, onde a entrega simultânea 
dos itens é crucial para o sucesso das ações programadas. 

Além disso, o parcelamento poderia ocasionar dificuldades logísticas, como a inadequação no 
planejamento do estoque e a falta de sinergia nas entregas, comprometendo prazos e a qualidade do 
atendimento aos beneficiários. Com uma única contratação, assegura-se um melhor controle sobre o 
fornecimento, propiciando uma gestão mais eficiente e menos suscetível a atrasos que poderiam 
prejudicar o atendimento contínuo das crianças assistidas. 

Por fim, ao optar por não parcelar a contratação, há um compromisso claro com a eficiência e a 
transparência na execução do serviço público, priorizando o interesse coletivo em promover ações de 
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assistência social eficazes e coesas. Essa decisão visa maximizar o impacto positivo dã o~iLg~AruRA 
brinquedos, evitando interrupções que possam prejudicar a continuidade das atividades 
socioassistenciais essenciais à comunidade. 

{> 

oOo RESUI.TADOS PRETENDIDOS 

A contratação de brinquedos por meio de aquisição direta via licitação para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Santa Luzia-MA visa maximizar a economicidade, permitindo que os recursos 
financeiros disponíveis sejam utilizados da forma mais eficiente possível. A licitação possibilitará a 
concorrência entre fornecedores, resultando em propostas mais vantajosas e preços competitivos. 
Dessa forma, espera-se obter um custo-benefício superior, com uma melhor relação entre o 
investimento realizado e os resultados entregues à comunidade, garantindo a aquisição de mais 
brinquedos para atender as crianças carentes. 

Além disso, a solução proposta otimiza o aproveitamento dos recursos humanos da secretaria. Com a 
formalização do contrato através de licitação, haverá um planejamento mais efetivo das compras, 
permitindo que a equipe se concentre na preparação e execução das ações sociais, ao invés de 
administrar demandas emergenciais devido à falta de estoque. Isso resulta em um melhor 
gerenciamento do tempo e esforço dos servidores, potencializando a capacidade de atender outras 
demandas sociais importantes. 

Do ponto de vista dos recursos materiais, a aquisição via licitação permite a análise prévia das 
especificações dos brinquedos a serem adquiridos, garantindo que sejam adequados às faixas etárias 
atendidas, além de assegurar a qualidade e segurança dos produtos. Esse cuidado contribui para a 
eficácia das ações sociassistenciais, evitando desperdícios e reprocessas gerados por aquisições 
inadequadas. 

Em termos financeiros, a realização de uma licitação bem estruturada garante a transparência e a 
correta aplicação dos recursos públicos, fortalecendo a confiança da população nas ações da 
prefeitura. Além disso, a economia gerada na compra de brinquedos repercute diretamente na 
ampliação do número de crianças atendidas, permitindo a realização de eventos comemorativos e 
festas, que são essenciais para a promoção da inclusão social e fortalecimento da comunidade. 

Portanto, ao optar pela aquisição direta via licitação, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia almeja não 
apenas economizar, mas também proporcionará uma gestão eficaz e responsável dos recursos 
disponíveis, assegurando o atendimento adequado às necessidades das crianças carentes assistidas 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

~= PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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Para a implementação da solução escolhida, que é a aquisição direta de brinquedos via ..u;:;~g=D'7;=--­

necessário adotar uma série de providências operacionais e estruturais que assegurem a eficác 
processo. 

Em primeiro lugar, será essencial realizar um levantamento detalhado das necessidades dos programas 
sociais da Secretaria Municipal de Assistência Social. Esse levantamento deve incluir a quantidade 
necessária de brinquedos, suas características específicas em função das faixas etárias atendidas e os 
tipos de brinquedos que melhor se adequem às atividades programadas para as datas comemorativas. 
A elaboração deste diagnóstico permitirá a especificação adequada no termo de referência, evitando 
excessos ou faltas que comprometam a entrega. 

Adicionalmente, a administração deve investir na capacitação dos servidores responsáveis pela 
fiscalização e gestão do contrato de fornecimento de brinquedos. Essa capacitação deve focar nas 
especificidades do mercado de brinquedos, incluindo aspectos de segurança, normas técnicas 
aplicáveis e qualidade dos produtos. O objetivo é garantir que os servidores estejam aptos a realizar 
uma análise criteriosa das propostas e a acompanhar a execução do contrato, prevenindo riscos 
relacionados à qualidade dos brinquedos a serem entregues. 

Outra medida importante é a definição clara dos critérios de seleção e julgamento das propostas 
durante o processo licitatório. Esses critérios devem ser objetivos e alinhados com os princípios de 
economicidade e eficiência. É recomendável a implementação de etapas de avaliação técnica que 
assegurem que os fornecedores convidados apresentem produtos de qualidade e com certificados 
pertinentes, promovendo a transparência e a confiança no processo. 

A realização de um cronograma de entrega dos brinquedos também é fundamental, permitindo que a 
Secretaria de Assistência Social planeje suas ações de distribuição de maneira eficaz. Este cronograma 
deve considerar as datas específicas das campanhas e eventos programados, garantindo que os 
brinquedos sejam entregues atempadamente, evitando atrasos que possam prejudicar as intervenções 
sociais. 

Por fim, é essencial estabelecer um canal de comunicação eficiente entre a Secretaria e os 
fornecedores, a fim de. facilitar a troca de informações e resolver eventuais problemas que possam 
surgir durante a execução do contrato. Isso contribuirá para uma gestão contratual mais dinâmica e 
eficiente, assegurando que os objetivos estabelecidos na contratação sejam alcançados. 

Essas providências visam otimizar a utilização dos recursos públicos, garantindo a efetividade e a 
continuidade das ações socioassistenciais voltadas às crianças carentes atendidas pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA. 

8 CONTRATAÇÕESXORRElATAS 
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No contexto da análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependeAtes patttãruRA 
_/ 

solução escolhida, que é a "Aquisição Direta de Brinquedos via licitação", é importante destacar que 
não existem contratações adicionais necessárias antes da implementação dessa solução. A razão 
principal para isso reside no fato de que a aquisição dos brinquedos pode ser efetivada sem que haja 
a necessidade de outros serviços ou insumos que dependam de prévias contratações. 

A compra de brinquedos destina-se unicamente ao atendimento das demandas imediatas da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, garantindo que as crianças carentes atendidas pelos programas sociais 
recebam os itens necessários em tempo hábil, especialmente em momentos críticos como datas 
comemorativas. A ausência de contrato vigente para o fornecimento desses brinquedos é um entrave 
direto que a licitação pretende resolver. 

Ademais, não há exigências de manutenção ou adequações prediais específicas para a 
operacionalização da distribuição dos brinquedos, nem a necessidade de ajustes em outras 
contratações que poderiam impactar diretamente no processo de aquisição. Portanto, a execução 
dessa solução ocorre de forma autônoma, sem depender de ações prévias que possam comprometer 
o andamento do fornecimento dos brinquedos. 

Assim, a análise conclui que, nesta fase, não há contratações correlatas e/ou interdependentes a serem 
realizadas antes da contratação da solução escolhida, permitindo que a Secretaria Municipal de 
Assistência Social avance imediatamente com a licitação para suprir a demanda identificada. Essa 
abordagem garante agilidade na implementação das atividades socioassistenciais essenciais para a 
comunidade carente de Santa Luzia-MA. 

IMPACTOS AMBIENTAIS( - . . . -

Na análise dos possíveis impactos ambientais relacionados à aqu1s1çao direta de brinquedos via 
licitação para a Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia-MA, é fundamental considerar 
os efeitos que essa atividade pode gerar. Os principais impactos identificados incluem: 

1. Geração de resíduos sólidos: A fabricação e embalagem dos brinquedos podem resultar em resíduos 
plásticos, papéis e outros materiais que, se não geridos corretamente, podem contribuir para a 
poluição ambiental. 

2. Consumo de energia: O processo de produção e transporte dos brinquedos pode demandar uma 
quantidade significativa de energia, impactando as emissões de gases de efeito estufa e a 
sustentabilidade do fornecimento. 

3. Uso de recursos naturais: A extração de matérias-primas para a produção dos brinquedos pode 
ocasionar a degradação ambiental, como desmatamento e esgotamento de fontes hídricas. 

Para mitigar esses impactos, algumas medidas práticas e aplicáveis são sugeridas: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 9 de 11 



•

·~i~i;.t::f( 

, 

. 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1. Escolha de fornecedores sustentáveis: Optar por empresas que utilizem processos produtivos com 
baixo impacto ambiental, priorizando aquelas que possuem certificações de sustentabilidade e adotam 
práticas de responsabilidade socioambiental. 

2. Materiais recicláveis e biodegradáveis: Selecionar brinquedos fabricados com materiais que sejam 
recicláveis ou biodegradáveis, reduzindo a geração de resíduos nocivos ao meio ambiente. 

3. Eficiência energética: Incentivar fornecedores a utilizarem tecnologias que minimizem o consumo 
de energia na produção e no transporte, como veículos elétricos ou movidos a biocombustíveis. 

4. Logística reversa: Implementar um sistema de logística reversa para que os brinquedos danificados 
ou em desuso possam ser devolvidos aos fabricantes para reciclagem ou correta destinação, evitando 
que esses produtos sejam descartados de forma inadequada. 

Essas ações não somente abordam diretamente os impactos ambientais da contratação, mas também 
promovem uma visão mais responsável e sustentável em relação à aquisição de brinquedos, 
garantindo que a distribuição gratuita atenda às crianças carentes sem comprometer o futuro do meio 
ambiente local. 

0 CONCI.USÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Santa Luzia - MA, 3 de Novembro de 2025 

ELABORADO POR: 

~~o laú.o cio fmuo. .Í/uAKYt~ 
JOSELIA LIRA DE SOUSA MIRANDA 

ASSESSOR TÉCNICO 

Portaria 307 /2025 
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EU APROVO: 

\ ~~,-> ~'Ô'~ ~-ANDREIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 
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PORTARIA Nº 307/2025- GAB/P, DE 30 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 

(A) TÉCNICO. e dá outras providências'. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998. especificamente o art. 52. V. pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) JOSELIA URA DE SOUSA MIRANDA. portador (a) da 

Ceduia de Identidade RG nº 73177938 SSP/MA. inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

690.092.443~34 para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 

TÉCNICO, com denominação DAS. junto à Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário 

Registre-se. Publique-se Cumpra-se 

GABiNETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 2025. 

Ju~ru::r~~fe·~ 
Prefeito Municipal de Santa luzia/MA 

A5SINATUR.b. 
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PORTARIA Nº 307/2025- GAB/P, DE 30 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) TÉCNICO, e dá outras 

providências" . 

...._ PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

4gais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. l°. Nomear o (a) Senhor (a) JOSELIA LIRA DE SOUSA MIRANDA, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 73177938 SSP/MA, inscrito (a) no 

CPF/MF sob o nº 690.092.443-34, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de ASSESSOR (A) TÉCNICO, com denominação DAS, junto à 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

--ftABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

--------Lio MARANHÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 2025. 

JusceJino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

Departamento de Cotação de Preços 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Prezados, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE 

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 

DA LEI 14.133/2021. 

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18 

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com 

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante. 

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei 

14.133/2021 e no regulamento deste órgão. 

·-ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
--·· .... ·------

Item Descrição , 

· ··· • o -CAM1N1-1Â6c:lê:AVALOS, Ã~1X-1.cM x c. ·1scM. CAMINHÃO · 
1 

. , BASC:Y0:I\ITE E/P,f..:A: 7,sC:t\/l)< .. L:s,oc:r...-1_~ c. 18C:t\/ll. -. . ... . 
VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM ' 

2 
·. X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

3 

4 

5 

··--"-"" 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16 CM E 2 BOLAS 
MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

BÜLAS DE VIN'ii EM LATEXMEDINDO 23C:M DE .. DIAMETRO 

PESANDO 60 GRAMAS. 

BONECAS DE PLÁSTÍC:O. PERSONAGENS DIVERSAS : 

AR!IC:~LADAS, P~f{f'!~ ~- B~C:(JS E_ t\/lEl:>IND() ?.~<::_M . . 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 

' T ~l,H_~RES, 2 Allt\/1.ENTOS): 

Valor Total 

UND 

UND 

UND 

UNO 

UND 

1.200 

1.200 

1.200 

R$ Unit. R$Total 

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido 

andamento do Processo. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 ~
1 

NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil t!' 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

--, oag 
A&SINATUR.A 

Santa Luzia - M , 3 de Novembro de 2025 

~ ~ G. ~ 
~A DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria 979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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• ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA L;.UZlA PREFEITURA DE SANTA L ZIA 
CNPJIMF rf' 06.191.001/000147 

GABINETE DO PREl"EITO 
NºF ~ 

PORTARIA Nº 024/2025- GABIP, DE 06 DE JANEIRO DE 2025. 
; 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) 

COORDENADOR :(A) DO DEP. DE 
COMPRAS, MATERIAL E PATRIMÔNIO, e dá 

outras providências". ; 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIAr no uso de su$s atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V. pela presente . . 
RESOLVE: 

' 
Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a} MARIA LYGIA LIMA DA ;SILVA PEREIRA, portador 

(a) da Cédula de Identidade RG nº 022209642002-0 SSP/fillA, inscrito (a) no CPF/MF 
sob o nº 047.399.763-07, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, MATERIAL E 
! 

PATRIMÔNIO, com denominação DANS, junto à : Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento, Trânsito e Mobilidade Urbana; 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando re"'.ogadas as disposições em 
contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

' / 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIAr ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025 . 

• -?"" 

_(L_? ,//:✓ /-
Juscelino da Cruz Filgue ra J~nior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - l\4A, CEP nº 65.390-000. 



PREHITURA DE 

SANTA 
LUZII 

Diário OfiCial 
1 

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA• MA 
INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL N~ 543/2020 

EXECUTIVO 
COMPROMISSO COM. O POVO ISSN: 2965-5145 

PORTARIA Nº 024/2025-GAB/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) COORDENADOR (A) DO DEP. DE 

COMPRAS, MATERIAL E PATR1MÔNTO, e dâ outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de sua.~ atribuições 

legais e dos poderes que füe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de J 998, especifican1ente o an. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025. ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Pub I ique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

1 Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA. N" 025/2025-GAB/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre :a nomeação do (a) DIRETOR (A) DO DEP. DE OBRAS E 

ENGENHARIA, e dá outras providências". 

o PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atnouic;ões 
' 

legais e dos ~res que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) PEDRO HENRIQUE MENESES DA 

SILVA, poruidor (a) da Cédula de Identidade RG n• 042532612011-1 

SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 069.592.693-42, para ocupar o 

cargo de 'provimento em comissão de DIRETOR (A) DO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA, com deuominação 

DANS. junto~ Secretaria Municipal de Obras, lnftaestrutura e Urbanismo. 

Art. 2º. Esta;port.aria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à\ data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário: 
; 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETi DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 
DO MARANHÃO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA':' MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia. ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0df30193eb62856a469278f03194362c195fe2931 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Unidade Requisitante 

ESTADO DO MARANHAO 
-'lllteitura Municipal de Santa LJ]U. 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:081 Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

Fundo Municipal de Assistência Social, 18165546000168 

Responsável pelo Levantamento 
Maria Lygia Lima da Silva Pereira 

Objeto 

• [!l .. 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA. 

Para definição do preço estimado dos itens, foi adotada a média aritmética simples dos valores válidos coletados, conforme previsto no art. 6º, inciso 1, 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. Foram desconsiderados eventuais valores considerados excessivos ou inexequíveis, com base em análise de z -o 

<) ;;u 

coerência técnica e comercial. ;!1.~ 
---''+<~~ --L -~ 

e 

Todos os pre.ç~s utilizados. fora~m e~traídos do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), garantindo a veracidade e atualidade das informaçtrs, l' r.i 
conforme ex1g1do pela leg1slaçao vigente. li ~~ 

íJJj;': 
r-

c: 
r-

Total de itens: 8 Valor total: R$ 126.300,00' 

14/11/2025 Páqina 1 de 9 m:mpr;:~:tPrl hv 



ESTADO DO MARANHAO 
alHtteitura Municipal de Santa Llal 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:08 1 Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

01- Lote 01 

# 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

1 

Descrição 

CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X l.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTES/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS. 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. 

CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X l.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTES/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

14/11/2025 Página 2 de 9 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

1200 UND 

li [!l .. 

R$ Total 

R$ 8.712,00 

R$ 15.960,00 

R$ 21.600,00 

R$ 15,45 R$ 18.540,00 

R$ 10,00 R$ 12.000,00 

R$ 18,67 R$ 22.404,00 

R$ 19.284,00 

R$ 7,26 

aenerated bv 



ESTADO DO MARANHAO 
~eitura Municipal de Santa L~ 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:08 I Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

Procedimento 

Órgão: MUNICIPIO DE SERRA NEGRA- SP 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 76/2025/2025 
Fornecedor: Brink bril materiais escolares ltda epp 
(02698336000103) 
Código PNCP: 44847663000111-l-000505/2025 
Data de Publicação: 13/06/2025 
Data de Proposta: 30/06/2025 

Descrição 

CAMINHÃO DE BRINQUEDO COM ANIMAIS CAMINHÃO DE 
BRINQUEDO COM ANIMAIS, CAMINHÃO COM CAVALOS, MATERIAL 
PLÁSTICO, DIMENSÕES APROXIMADAS: 18CM X 8CM X 6CM, 
PRODUTO EM CORES SORTIDAS REGISTRO DO INMETRO 

2 VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 1200 UND 

Procedimento 

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MINEIROS - GO 
Modalidade: Dispensa Com Disputa nº 105221/2025 
Fornecedor: DELTA COMERCIO E NEGOCIOS LTDA 
(55049717000110) 
Código PNCP: 1l924118-0_Q_Q1Ql:l:0010.43L2Q25 
Data de Publicação: 16/06/2025 
Data de Proposta: 23/06/2025 

Órgão: MUNICIPIO DE ERECHIM - RS 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 87/2025 
Fornecedor: SSC SOLUCOES EM FORNECIMENTO DE 
MERCADORIAS LTDA (93577427000138) 
Código PNCP: 87613477000120-1-000108/2025 
Data de Publicação: 20/02/2025 
Data de Proposta: 10/03/2025 

14/11/2025 

Descrição 

BRINQUEDO-INFANTIL ?VAI E VEM 

Brinquedo vai e vem de plástico 

Página 3 de 9 

Quantidade 

100 Unidade 

MI 
&,II 

Preço 

R$ 7,26 

R$ 13,30 • R$ 15.960,00 

Quantidade Preço 

3 unidade R$ 30,00 

{;
\ ~~ 

.,, J11 
-11 r- riÍ 
::j 
e: 

j"Ç, 
- . o z\• !'11 l>. 

2 UN j1·•. ~ R$ 8,40 UJ:; 
~ 

N 

► 

oenerated bv 



Procedimento ·· 

ESTADO DO MARANHAO • 
PMfreitura Municipal de Santa Lu . 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:081 Responsável: Maria Lygia Uma da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

De$crição 

Órgão: MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA - SP 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 44/2025 
Fornecedor: G L Bittencourt Junior Soluções Integrada 
{27373218000148) 
Código PNCP: 45226214000119-l-000142/2025 
Data de Publicação: 23/04/2025 

BRINQUEDO VAI E VEM - Especificação: CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA 

Data de Proposta: 09/05/2025 

Órgão: MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE DE GOIAS - GO 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº (5921) 1 27-0/2025 
Fornecedor: TYE VARIEDADES LTDA (57890107000170) 
Código PNCP: 01763614000198-1-000082/2025 
Data de Publicação: 08/05/2025 
Data de Proposta: 21/05/2025 

BRINQUEDO VAI E VEM 

3 BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

14/11/2025 Página 4 de 9 

1200 UND 

Quantidade 

302 UN 

200 UND 

1:, 
"' z 
~ 
e 
~ 

u, ,,. 
z 
> ,-

~ 

aenerated bv 

Mi 
1111 

Preço 

R$ 6,80 

R$ 8,00 



A ESTADO DO MARANHAO 
Pfflfeitura Municipal de Santa L~ 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:08 1 Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

Procedimento 

Órgão: MUNICIPIO DE EXTREMA- MG 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 000070/2025 
Fornecedor: JM SERVIÇOS (36213704000190) 
Código PNCP: 18677591000100-1-000246/2025 
Data de Publicação: 14/07/2025 
Data de Proposta: 28/07/2025 

Descrição 

JOGO DE BOLICHE INFANTIL COM 6 PINOS E 2 BOLAS Jogo de 
boliche educativo composto por 6 pinos plásticos coloridos e 2 
bolas. Estimula a coordenação motora, percepção espacial, 
habilidades de mira e interação social em atividades 
recreativas.Quantidade de peças: mínimo de 6 pinos e 2 
bolas;Material: plástico atóxico;Cores: sortidas;Dimensões 
aproximadas dos pinos: altura entre 25 e 30 cm;Dimensões 
aproximadas das bolas: diâmetro entre 10 e 12 cm;O produto deve 
possuir selo de conformidade do lnmetro, com número de registro 
válido, visível na embalagem e/ou no produto. Marca sugerida: 
Cardoso ou similar em qualidade. APRESENTAR CATÁLOGO 
TÉCNICO NO PREGÃO. 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS. 1200 UNO 

Procedimento 

Órgão: MUNICIPIO DE SAO FELIX DO CORIBE - BA 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 010/2025 
Fornecedor: 100 ETIQUETAS CALCADOS E SPORTS LTDA 
(57629855000101) 
Código PNCP: 164309.5.1000130_:1:0_Q_QQQ_912_Q25 
Data de Publicação: 12/05/2025 
Data de Proposta: 27/05/2025 

14/11/2025 

Descrição 

Bolas de leite p coloridas de vinil: bola dente de leite, diâmetro de 
23cm, com pino, cores e/ou estampas sortidas. 

Página 5 de 9 

Quantidade 

700 UN 

R$ 6,50 

20 Und 
<::::.:::~ 

l';'; 
"' ~I; .. 
e 
~ 

li l!] .. 

Preço 

R$ 18,00 

R$ 7.800,00 

Preço 

~ ~ R$ 6,50 .,, m ,;;:: 
=l 
e 

J ?J rl'; _J.'.1-

'o 
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A ESTADO DO MARANHAO 
Pftfeitura Municipal de Santa L..­

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:08 I Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

5 BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. 

Procedimento Descrição 

Órgão: MUNICIPIO DE MATOES - MA 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 024/2025 
Fornecedor: F M DE PAIVA (31721853000146) 
Código PNCP: 06114§:noooll8-1-000!}~8/2025 
Data de Publicação: 10/06/2025 

Boneca infantil material plastico, movimento braços e pernas. 

Data de Proposta: 23/06/2025 

6 CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

Procedimento 

Órgão: MUNICIPIO DE VERANOPOLIS - RS 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 0037/2025 
Fornecedor: FERRAZ COMÉRCIO DE BRINQUEDOS EDUCATIVOS 
EIRELI (35940241000103) 
Código PNCP: 98671597000109-1-000206/2025 
Data de Publicação: 12/06/2025 
Data de Proposta: 26/06/2025 

14/11/2025 

1200 UNO 

Descrição 

CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, DE PLÁSTICO DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO ?33 X 13 X 18 CM; 

Página 6 de 9 

R$ 15,45 

Quantidade 

500 Unidade ' 

R$ 10,00 

z "0 
o ;;J 

-n m 
'- A C'7' ,r ;;~ 
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R$ 18.540,00 

Preço 

R$ 15,45 

R$ 12.000,00 

R$ 10,00 

aenerated bv 



1 ESTADO DO MARANHAO 
P feitura Municipal de Santa Llall 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:081 Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

7 KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA. 3 TALHERES, 2 ALIMENTOS). 
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A ESTADO DO MARANHAO 
PWfeitura Municipal de Santa Llall 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:08 1 Responsável: Maria Lygia Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

? < «< 

Procedimento 

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - MG 
Modalidade: Pregão - Eletrônico nº PE 100/2024 
Fornecedor: RKV ALIMENTOS LTDA (34652187000120) 
Código PNCP: -""-"-"'-'--"-'~"'-"--"~,_,,,_=~"'"-"'-'"-"'--'-

Data de Publicação: 20/12/2024 
Data de Proposta: 17/01/2025 

14/11/2025 

Descrição. 

Refeições do tipo marmitex • Fornecimento de alimentação pronta 
para consumo, acondicionada em embalagens de isopor (Poliestireno 
expandido), formato redondo nº 102 (18,7 x 5,2), capacidade 900 mi, 
sem divisões, na cor branca, com tampa de pressão no mesmo 
material. A composição das refeições deverá ser variada, contendo o • 
mínimo de 800 gramas dos alimentos preparados, composta de 150 
gramas de arroz branco tipo 1 ou arroz integral, cozido a vapor, ao 
ponto; 120 gramas de feijão preto, roxo ou carioca, bem cozido em 
grãos ou processado (batido); 140 gramas de macarrão ou massas 
com molho (tipos de massas: nhoque, spaguetti, pirogue, ravióli, 
panqueca recheada, lasanha ou equivalentes), devidamente cozido 
ou assado conforme receita específica; 120 gramas de guarnição 
(farofa, purê de batata, polenta, mandioca frita, refogado de legumes, 
batata assada, omelete, batata frita); 150 gramas de carne branca ou 
carne vermelha (ou no mínimo 225 gramas no caso de carnes com 
osso ou molho) - bovina: cozida, carne de panela em bifes frita ou 
assada, conforme receita; suína: preferencialmente assada ou em 
bifes, frita bem passada; avícula - frango, chester, peru ou 
equivalente, assada, cozida ou frita, conforme receita específica; 
piscícola, peixe ou frutos do mar, assado, frito ou cozido; 80 gramas 
de salada cozida e 40 gramas de salada crua e fresca** (alface, 
agrião, acelga, couve, espinafre, tomate, cenoura, beterraba, batata, 
brócolis, couve flor, abóbora, abobrinha, pepino, pimentão, cebola, 
devidamente preparados e processado, conforme receita específica). 
Sobremesa: 100 grs (salada de frutas com pelo menos quatro 
modalidades de frutas, doce em pasta ou em barra (leite, baunilha, 
chocolate, cidra, mamão, abóbora), gelatina) servida em recepiente 
descartável em recepiente apropriado a parte). As refeições devem 
ser acompanhadas de kit de talheres descartáveis, contendo neste: 1 
(uma) faca, 1 (um) garfo, 1 (uma) colher acompanhados de 1 (um) 
guardanapo descartável e l(um) sachê de sal contendo 1 grama, 
acondicionados em 
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Quantidade 

28800 
SERVIÇOS 
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ESTADO DO MARANHAO • 
rbl:l=eitura Municipal de Santa Lu 

Fundo Municipal de Assistência Social 
Iniciado em: 14/11/2025 10:22:58 1 Finalizado em: 14/11/2025 11:36:04 

Gerado em: 14/11/2025 11:37:08 I Responsável: Maria Lygía Lima da Silva Pereira 
IP: 45.186.238.43 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. 

Procedimento Descrição 

Órgão: MUNICIPIO DE MATOES - MA 

1200 UND 

Modalidade: Pregão - Eletrônico nº 024/2025 
Fornecedor: MAX DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 
(42924919000111) 
Código PNCP: Q611~L6-31000118-l:Q.QQ0_5812Q25 
Data de Publicação: 10/06/2025 

Cordas de pular, 2,50m em nylon, Material: PVC, Empunhadura em 
PP e emborrachada. 

Data de Proposta: 23/06/2025 

14/11/2025 Página 9 de 9 

R$ 16,07 

Quantidade 

300 Unidade 
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Preço 

R$ 16,07 
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..-------------------------' MAPA COMPARATIVO -j 
~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

1 -CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTE E/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). i UND 1 1.200 1 R$ 7,26 1 R$ 8.712,00 1 R$ 7,26 1 R$ 8.712,00 

2 E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. UND 1.200 R$ 13,30 R$ 15.960,00 R$ 13,30 R$ 15.960,00 

INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÃMETRO UND 1.200 R$18,00 R$ 21.600,00 R$18,00 R$ 21.600,00 

DE VINIL EM LÁTEX MEDINDO 23CM DE DIÃMETRO PESANDO 60 GRAMAS. ······························································'······ UND. . .. 1.200 R$ 6,50 R$ 7.800,00 R$ 6,50 R$ 7.800,00 

5 ;BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADAS, PERNAS E BRAÇOS E MEDINDO 25CM. UND 1.200 R$15,45 R$18.540,00 R$15,45 R$18.540,00 

-vo• ~=~"'~" msss,,.o,m ~"" ª"'"' 

6 iCARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. ____ ................ ······•······· UND 1.200 j R$10,00 j R$ 12.000,00 R$10,00 R$12.000,00 

7iKIT.PANELA·s·coM ALIMENTOS(0.2 PANELAS SITAi-iPA, 3 TALHERES, 2 ALIMENTO.$).· • . • . • ·····-··············· UND 1.200 ·· 1 R$ 18,67 1 R$ 22.404,00 R$ 18,67 R$ 22.404,00 
···············-·············· •••••••.••.•••••••••• 1 1 

Santa Luzia (MA), 14 de NOVEMBRO de 2025. 

~iP. ~.9' ~.Q('Jl'.P-) ~Sta9~~ 
Maria Lygia Lima da Silva Pereira 

Setor de Compras 
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R$ 19.284,00 R$ 16,07 R$19.284,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DESPACHO 

À Secretaria Municipal de Assistência Social 
Andréia de Souza Carvalho 
Secretária de Assistência Social 

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Registro de 

preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição 

gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, 

informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1º, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimentos de pesquisa de preços 

foram realizados na seguinte conformidade: 

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §12, Lei 14.133/21) 

1 - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 

li - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
x período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

X 

Ili - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES: 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br · 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores prat ados"\3~T8111
FV< 

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade: 

5 

6 

7 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 

o -cAMÍNHÃo cié:AvALos:Â=1 x i.c:ivi xc. isciví. cAMÍNHÃo 

Bf\SClJ~f'JTE __ S/~Á..~A. ?,?Cl\ll_)(_L?~~-C:_f\/1 X_C:: !_BC::1\11} .. 
VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM 
X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

Unidade 

UND 

UND 

Quant. 

1.200 

1.200 
,_,,_ >,,v-•--- • ~---~---•--~-•• --• ~-•- -•-,--~-••- •"--••~•••••-•••- - •--•.,-~~-•--••-

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS 

MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO 
PESANDO 60 GRAMAS. 

00NÊc.Ás DE PCAs+íc:o PERsONÂGÉ:Ns oívi:RsAs ART1cuiADA, 
PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. 

CA~R()~ CAMll'J~~9CJ\Çf\MS,J\_EM !'½~TICO 28CM. 
KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 

Tf\LHE~~S, 2 f\Lll\ll_~f'JTOS)~-- _ . __ 
UND 1.200 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. 

Valor Total 

R$ 18,67 R$ 22.404,00 ' 

Santa Luzia - MA, 14 de novembro de 2025 

~o.v:c- Q~\o1cmt'A d°'S&"°' 9 .. w™"" 
Maria Lygia Lima da Silva Pereira 

Diretora de Compras 
024/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS CRIANÇAS CARENTES, PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 134/2025, cujo objeto é Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$126.300,00 (cento e vinte e seis mil e trezentos 

reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 17 de novembro de 2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Págína 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

~AA ~ f;. W1Ll 112!.o 
~~NDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 
Secretária 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA ÀS CRIANÇAS CARENTES, PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA-MA. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a 

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e 

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Registro de preços para futura e eventual contratação 

de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, objeto do Processo Administrativo nº 

134/2025, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante. 

Santa Luzia - MA, 17 de novembro de 2025 

16J cm~ e~ GJw 
Uriel Mac Gosmish Avelar 

Diretor Geral de Contabilidade 
614/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nll S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 1 
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. ESTADO DO MARA."IHÃO 

PREFEíTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
~;\?J!t.1iF r:-: 06. ~9:j .G0í/OOC1~47 

GABINETE DO PREFEITO 

Pi,üElTUP.,:li. DE SANTA L'JZIA 
NºFL ~ QL/8' 

' uru .. ru~ 

PORTARIA Nº 041/2025- GABIP, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dlspõe sobre a nomeação do (a) 
! 

COORDENADOR (A} DO DEPARTAMENTO 

DE CONTAB)LIDADE, e dá outras 

providências". ; 

C" p·?,EF~r:-o MUM!ClFµ.i_ DE SANTA L.UZ!A, no uso qe suas atribuições legais e dos 

1998, específicamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

A:"!:" 1°. Ncme2r -o {a) Senhor (a) URIEL MAC GON(ISH AVELAR, portador {a) da 

Cédula de Identidade RG nº 036561482009-9 SSP/MA, :inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

(A} DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, cop, denominação DANS, junto à 

Secretarla Municipal de Fazenda e Finanças. 

' Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de su~ publicação, retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficandoi revogadas as disposições em 
' centrá rio. 

R.eg1stre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABiNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ~ANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

A·v. !'!agib \-laickel. S/N. Ceritro, Santa lu+ia- MA, CEP 11º 65.390-000_ 
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PREfflTURA OE 

SANTA 
LUZII 

Diário OfiCial 
COMPROMISSO COM O POVO 

MUNICiPIO DE SANTA LUZIA • t,'IA 
INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL ~º 543/2020 

EXTRAS 
ISSN: 2965-5145 

SUMÁRIO 

PORTARIA Nº041/2025-GAB/P, DE08DEJANEIRODE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) COORDENADOR (A) 00 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE. e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

] I Hil e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

_ ---1embro de 1998, especificamente o art. 52, V. pela presente. 

RESOLVE: 

Art. t•. Nomear o (a) Senhor (a) URIEL MAC GOMISH AVELAR, portador 

(a) da Cédula de Identidade RG n• 036561482009-9 SSPJMA. inscrito (a) no 

CPF/l\fF sob o n• 051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO DE 
CONTABILIDADE, com denominação DANS, junto à Secretaria Municipal 

de Fazenda e Finani;ag_ 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeir11 de 2025, ficando revogadas as dísposições 

em contrário. 

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ~A - MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSAD~ PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/díarlo , 

CóDIGO DE AUTENTICIDADE: 01c338dad12373f986c6aafb7b2e7688ce202627 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 

l . 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
Nº L ~ ô50 

ASSINATURA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 

brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Município de Santa Luzia - MA, no valor R$ 126.300,00 (cento e vinte e seis mil e trezentos reais), tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

zia - MA, 17 de novembro de 2025 

Alll'i.J:'1#,-1.ITTves e Souza 

unicipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Ssnta Luzia/ Gabiru!.te do Prefeito 

CNPJ: 06.191.001/0001-:47 
Av. Nagib Haickel ICEP: 65.39()...000 í Sania Luzia - Maranhão 

PORTARIA Nº 005/2025 -02 DE JANEIRO DE 2025. 

' 
O PREFEITO MUNICIPAL DE· SANTA LUZIA, ESTADO DO 

f 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG nº 0389962220100 SSPIMA e CPF nº 067.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 

FAZENDA E FINANÇAS - SEMFAZ. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua pubíica.ção. 

Art. 3°. Revogam-se as disp~es em contrário. 

Qê..se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MU~ICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARA~NHÃO, em 02 ~e i7 ~/ _,,-;,; 
L- /7; /~- ~ .. 

iNO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipaf 



O PREFEITO Ml.'NlClPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO. no uso de S1111$ atribuições que lhe 

conforcm a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa &> 

Municipio. 

RESoLVE: 

Art. r. Es1a portaria entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Revogam-se as di~sições em contrário. 

Dê-se ciência 

Publiqúe-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNIClPAL DE _SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, cm 02 de janeiro de 2025. 

.J'VSCEUNO DA CRUZ Fl,LGllEiltA J{Jll,'JOR 
Prefeilo Municipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE · .SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas 'atribuições que lll1l 

conterem a Lci Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administram-a do 

Município, 

RESOLVE: 

Art. 1~. Nomearo.(a)Senhor(a)HERJKJAMES 

SILVA RAMOS. portador{a) do RG n• 0l44616949GEJUSPCIMA eC'PF 

11• 650,039.00:J..25, para ocupar n cargo de prmirnent.o em oommiio de 

SECRJ;,'TÁRlO MUNICIPAL OE SAÚDE E GESTOR DO .FL'NDO 

MUNICIPAL DE SAÍJDE. 

publicaçao.' 

PREFEITURA DE f>A,'fíA L;dA 
.,.l'L. ~ QósO 

Art. i•.,E$i:a portaria entia l'ltt •vigor mi data de sua 

ArL 3°. R§yogam-se as disposiÇ(les em contrário. 

J;>ê-se ciêneia 

Publique-sé, 

CumpriHie. 

GABINETE 00 PRJ:FEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. EST.»()DO IlifAai\lfflÀ~ em 02 de janeiro de 2025. 
l , 

JUSCELINO DA CRUZ F.ILGUEDU. JUNIOR 
PrefeifO ft/ilnidJJJ'!i . 

Pô~TAR!A'N-~~-~~;J~ODElWS 
' ' ' ' '. ' ' 1 ' 

O PUFEIT.O MUNICIPAL DE SANTA 

LVZIA. ESi-'ADO 1)() MA'RANHÂQ, ~ uso de. 5U!IS atriboiçaes que lhe 
conferem a· Léi Org,1nioa Müníeipal e à Léi de Estru!unà Administrativa do 

Mwúcípio, · 

RE$9LVE: 

Art. lº. Nómw o {a) Senhor {a} CLEUDIMAR 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE REFERÊNCIA PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

~~ ~3 BENS COMÔNS,:LEI 14.133/2021. 

1. DOOBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

1 

2 

3 

4 

2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 • "Art. 24. Desde que justificado, o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas ... "Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade 
pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade da 
execução, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 
compromissos assumidos na fase licitatória. Além disso, nesse mercado, a publicação do 
orçamento estimado da contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das 
propostas ao mais próximo possível do valor de referência da Administração. Dessa forma, nas 
situações descritas anteriormente, a consagração de princípios próprios da Administração 
Pública (interesse público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela 
Administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa. 

ESPEc1F1cAçõEsiis=r1MAT1vA oA-coNrRATAçÂo 
Descrição 

, o- CAMINHÃocic:AvÃLos, A-7 x 1.cM x C:1scM. cÁMINHÂo 
BASCULANTES/PÁ-A. 7,SCM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

' QUANTIDADES PÔÍÚ)RGÃO PARTICIPÁr•irÉ' --- -- -
Fundo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigiloso 
VAÍ É VEM BEM BOLADOCOMEMBALAG-EMMEDINDO i.:28CM - - - - .. - --- .. 

X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. UNO l.200 
Sigiloso 

QÜ,ANTIDADÉs POR ORGÃo PARr1C1PANTE 
Fundo Municipal de Assi~!ê_ri~iê:1 Social_ L Qllanticlél_cl~: 1.200,00 j\.falc:>r Total R$ sigiloso 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS 
MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

UNO Sigiloso • Sigiloso 

QUANTIDADES PÔRÔRGÃO PARTICIPANT{ ______ ----

Fur1do Municipal de Assistência Social !_Quantidade: !:200!00 I_ )'al()_r!<>!ê:!l ~$ si;iloso 
BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO 
PESANDO 60 GRAMAS. 

UND Sigiloso Sigiloso ; 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Fund<> Municipal de Assistência Social I quê:ln_tidê:!~e: 1:?00,00I .'fê:!lor !()tal R$ si;iloso 
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BONECAS DE PLASTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, 
PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. 
QUANTIDADES PORÓRGAO PARTICI-PANTE 

Fundo Municipa_l d_~~~sist~ricia SocialJ _9,1Ja_r1_ti~a_de: !:20_9,00J Valc:i,r!<:J~al ~$ si~il_oso 
CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. UND 1.200 
QUANTIDADES PORÓRGÃOPARTICIPANTE •- -
Fundo Munici_pêll df: ~sistêricia Social I Q.ll_a_ritida_de: L?00,00 L\/_a_l<:Jr_]:CJta_l R$ sigiloso 
KIT PANELAS COM ALIMENTOS {02 PANELAS S/TAMPA, 3 1 

' TALHERES, 2 ALIMENTOS). 
QUANTIDADES POR ÓRGAciPARTICÍPANTE 
_Fundo Muni~ipal d~!',s_sjst~!)cia Socia_l_l g_1Ja_riti~a_9.~: L?00,90 
CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. 

Valor Total 

UND 1.200 

. Si~iloso . ··- .. Sigiloso 

Sigiloso , 

Sigiloso , Si~iloso , 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos, por meio do registro de preços, visa 

atender à demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, 
com foco na distribuição gratuita dessas brinquedotecas a crianças em situação de vulnerabilidade 
social. Este projeto é parte integrante das políticas públicas destinadas a promover a inclusão social 
e o bem-estar infantil, reconhecendo que o acesso ao brinquedo é um direito fundamental que não 
deve ser restrito pela condição socioeconômica. 

3.2. O objetivo central dessa contratação é garantir a aquisição eficiente e ágil de brinquedos, 
permitindo que a Secretaria Municipal de Assistência Social possa atender sua missão de promover 
ações que melhorem a qualidade de vida das crianças carentes da nossa comunidade. Ao oferecer 
brinquedos, buscamos proporcionar momentos de recreação e aprendizado, fundamentais para o 
desenvolvimento saudável das crianças, além de estimular aspectos sociais e afetivos importantes. 

3.3. A necessidade da contratação se torna ainda mais evidente diante do crescente número de famílias 
que vivem em condições adversas e que frequentemente não têm recursos financeiros para arcar 
com a compra de brinquedos. Além disso, os efeitos negativos da privação desse tipo de interação 
lúdica podem impactar o desenvolvimento psicológico e social das crianças, uma vez que o brincar 
é essencial para o aprendizado e a sociabilização na infância. 

3.4. O impacto da não realização dessa contratação pode resultar na continuidade da exclusão social 
das crianças atendidas por nossa assistência social. Sem o fornecimento adequado de brinquedos, 
a Secretaria poderá encontrar dificuldades para implementar ações efetivas que promovam a 
equidade e a inclusão, prejudicando iniciativas já estabelecidas e gerando insatisfação na população 
que depende dos serviços públicos para suprir suas necessidades básicas. 

3.5. Ademais, essa ação é de extrema relevância para o interesse público, uma vez que reflete o 
comprometimento da gestão pública com a proteção e promoção dos direitos da criança e do 
adolescente, conforme estipulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e alinhado aos 
princípios da Lei 14.133/2021, que rege as contratações públicas. Ao priorizar o bem-estar das 
crianças em situação de vulnerabilidade, nossa administração reafirma seu compromisso com a 
justiça social e a promoção dos direitos humanos, garantindo que todos tenham acesso às mesmas 
oportunidades, independentemente de sua origem socioeconom1ca. 
Dessa forma, a realização do registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
fornecedora de brinquedos se justifica não apenas como uma necessidade imediata, mas como um 
passo fundamental em direção à construção de uma sociedade mais justa e igualitária para as 
futuras gerações. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra rmn~a em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133, de 

2021. 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC 

11.1.4. 
123/2006; 
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §32 do art. 48 da LC 
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 
econômico e social. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta .......:rui.... 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento e LICITAÇÃO na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

15.1.2. 

15.1.3. 

15.1.4. 

15.1.5. 

15.1.6. 

15.1.7. 

15.1.8. 

15.1.9. 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

,.. Frn...-------

seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal some te serão exigidos, em momento 

15.2.2. 

15.2.3. 

15.2.4. 

15.2.5. 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. 

15.2.8. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 
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15.2.9. 

15.2.10. 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos e trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 
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15.3.4. 

15.3.5. 

15.3.6. 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 

Ativo Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 

Ativo Total 
SG = ------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico­

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (ME1) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

15.5. [CONFORME O OBJETO LICITADO, PODERÁ SER LISTADO AQUI MAIS DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 
DE CADA ATIVIDADE, POR EXEMPLO REGISTRO NA ANO PARA COMBUSTÍVEIS, OU NA ANVISA 
PARA MEDICAMENTOS]. 

15.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

15.6.2. 

15.6.3. 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega as propostas, na forma da lei 

(art. 63, § lº, da Lei nº 14.133/2021). 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento. 

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Santa Luzia em endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento. 

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fi ai técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
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17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1gii. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
20.2.1. o prazo de validade; 
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20.3. 

20.4. 

20.2.2. a data da emissão; USIOI" ruiu, 

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
20.2.5. o valor a pagar; e 
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 {cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Elaborado por: 
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Assessor Técnico 
Portaria 307 /2025 

Aprovado por: 

~úLs.~ 
~EIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária de Assistência Social 
Portaria 979/2025 
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MINUTA 

PREGÃOELETRÔNICQ-.SRP.N9:--.---/2025 
Processo Administrativo N2 '---;.·------/2025 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
WFL 4. <O<õS 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 /2014, e, de outras normas aplicáveis ao 

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

~ 
UJJ --

~ 

rn 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Fundo Municipal de Assistência Social 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE{S) 

OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ (sigiloso) 

PORTAL UTILIZADO: Licita Santa Luzia 

ENDEREÇO DO PORTAL: https://www.licitasantaluziama.com.br/ 

DATA: --- ------ -----------

HORÁRIO: ---------- horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: --------------------@gmail.com 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
-----------------------------

AUTORIDADE COMPETENTE 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 1 de 55 



.. : ~,')'.,·,-· 

, 

•

\f;/t"':!(;--
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

~ 
MINUTA 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 
.,..fl .-. O<é!O 

_ .4z ,...all'l•tuiv. 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO ' 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA -

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 1 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA. 

MENOR PREÇO 

POR ITEM 

ABERTO 

R$ 0,20 (vinte centavos) 

FORNECIMENTO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

90 {noventa) DIAS 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

- Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente . 

. para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)? 
NÃO 

• (Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 
- -

destinados a • [ Itens/Lotes com reserva de cotas 

1 participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO 

- (Art. 48, Ili, Lei Complementar nº 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas · 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 
, (Art. 48, §32, Lei Complementar"º 123/06) 
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NÃo:~onsiderando a natureza dos objetos a ser~m 

adquiridos, a aplicação de 10% pode comprometer o 

princípio da eficiência e gerar aumento injustificado 

da despesa pública, sem benefício técnico ou 

econômico correspondente. Além disso, contratar 

acima do menor preço válido pode ferir o princípio da 

isonomia, possibilitando a escolha de fornecedor com 

menor capacidade técnica, estrutura insuficiente e 

menor garantia de fornecimento, o que não atende ao 

interesse público, a fim de evitar prejuízos â 

funcionalidade dos serviços públicos e á durabilidade 

dos bens adquiridos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

MINUTA 
OBJETO DA LICITAÇÃO --•TU~ 

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, conforme as 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. 2.1. De acordo com o artigo 17 do decreto 11.462 de31 de março de 2023, na licitação pra 

Registro de Preço não é necessário, a indicação da dotação orçamentária, somente será exigida no 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA SANTA LUZIA" através 

do site https://www.licitasantaluziama.com.br/. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 3 de 55 



3.2.1. 

ESTADO DO MARANHÃO mr;,tu»a "' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ~~:;:ITURA DE SANTA L:r,~i• 

MINUTA N•R ~ Ç)P:b ~ 
A b - d b f' . f . ,Â\2r-r~ d • . o tençao o ene 1c10 a que se re ere o item anterior 1ca 1m1ta a as microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2. 

3.3.3. 

3.3.4. 

3.3.5. 

3.3.6. 

3.3.7. 

3.3.8. 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; US1••Tuiu 

3.3.10. 

3.3.11. 

3.3.12. 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro ue auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da lei nº 14.133, de 2021. 

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1!!, da Lei n!! 14.133, de 2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quántidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 6 de 55 



•

·ts"'.J<st} 

. 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO """""" "' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA sr.rlA• 

PREFEITURA DE SANTA LVL'~Jtítº"''"'°"'"'º''·'º 
N" l > "' O'r?~ 

MINUTA 
negócios diante da inobservância de qualquer 

desconexão. 

~AfY,.,. 

mitida pelo sistema ou de sua 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7 .5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 
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7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá exclu r,justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

7 .9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

7.11.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

7.11.1.2. 

7.11.1.3. 

7.11.1.4. 

7.11.1.5. 

sucessiva, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois} minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

7.11.2.2. 

7.11.2.3. 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance. 

7 .11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
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em até cinco minutos, o qual será igiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. 

7.11.3.3. 

7.11.3.4. 

7.11.3.5. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta lei; 
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7.12.1.3. 

7.12.1.4. 

MINUTA . Ai51'1•TUrw. 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

7.12.2.2. 

7.12.2.3. 

Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.3.3. 

8.3.4. 

8.3.5. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 {cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 {oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.l. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

{oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP? proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.l. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

{oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preâmbulo deste instrumento. 

8.6.2. 

8.6.3. 

Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% {dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

8.7.l. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
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8.7.2. 

MINUTA AUWIATURA 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais com inações legais. 

9111:::JA NEGOCIAÇÃO 
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
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no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condiçõ s de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. 

10.1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam­

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
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10.8.2. 

10.8.3. 

10.8.4. 

MINUTA 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informaçoes pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 

10.10. 

10.11. 

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

10.9.2. 

10.9.3. 

10.9.4. 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 14 de 55 



•

\')'f~Ii@t 

, , 

L 

ESTADO DO MARANHÃO "'"' '"" "" , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ~ITURA DE SANTA LWli\. 
Hº FL ..... '?,, .-·, \P.~ü,,:,F,S-0(:(JJ<,'cC?<)VO 

10.12. 

10.13. 

MINUTA 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar se á convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.13.2. 

10.13.3. 

10.13.4. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra{s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do art. 17, §1!:!, da Lei n!:! 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
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julgamento, a verificação ou exigência do presente ubitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.10. 

11.11. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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11.12. 

11.13. 

11.14. 

11.15. 

11.16. 

11.17. 

11.18. 

11.19. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

MINUTA 
Quando permitida a participação de consórcio de em r s, ê•ffltl5Yfftação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos e cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico­

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, senáo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 17 de 55 



•

\c;/11~J' 
' 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO 'Uf<n;,, o, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA , "- "'ANr,-.~)llii 
i"Rbt.llUKA0<--' ,,.-.,.._ M~ 
Nº ~ ~~ 08 (;{).>-.S.J>l{(';r:-1','i(';CO,,.\O~~;.,.,e;·· 

11.20. 

MINUTA 
Constatado o atendimento às exigências de 

declarado 

,'IStl'IATUAA 

as no Edital, o licitante será 

vencedor. 

12. DA AMOSTRA 
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

1~OS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 

14.2.1. 

14.2.2. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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14.8. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

MINUTA 
Os autos do processo permanecerão com vista franquead.a.~~~lãlmiÜÕs~n;;o~sJtítiio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo{s) 

licitante{s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

15.6.2.2. 

15.6.2.3. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de preço. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida 
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15.6.3. 

MINUTA 
JUUHA 

Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2 01, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários. 

É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.9. 

15.10. 

15.11. 

15.12. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e disponibilizada durante sua vigência. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23. 
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16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o bjeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

lr-:::::>AS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. 

17.1.2.3. 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

17.1.5. 

declaração falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. 

17.1.6.3. 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. 

17.1.8. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei n214.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 21 de 55 



17.2.1. 

17.2.2. 

17.2.3. 

17.2.4. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

advertência; 

multa; 

MINUTA 

impedimento de licitar e contratar e 

PRE EITURA OE SANTA LUZIA 
NºF ~ Qi6 

USu.lATURA 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. 

17.3.3. 

17.3.4. 

17.3.5. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17 .4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Administração. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
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de responsabilização a ser conduzido por comissão composta p 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não susp~ndem os prazos previstos no certame. 

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço https://www.licitasantaluziama.com.br/ e 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 23 de 55 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA Of. SANTA LUZIA N't -... ll\!;'i, 

vincularão os 

MINUTA 
participantes e a Administração. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

19.2.1. 

19.2.2. 

A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

19.8.2. 

19.8.3. 

Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será 

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. 
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19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização e certificação 

disponibilizado pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

19.10. 

19.11. 

19.12. 

19.13. 

19.14. 

19.15. 

20. ANEXOS 
Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nQ 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Santa Luzia - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

https://www.licitasantaluziama.com.br/ e www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n,Q 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Santa Luzia - MA, ----de-------- de--------

--------------------------
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria -----/2025 
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N•~...,0~ 
ASSINATURA ~ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

BE~S COMUNS, LEI 14;133/2021, 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

1 

2 

2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021 • "Art. 24. Desde que justificado, 
o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas ... "Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade 
pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade da 
execução, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 
compromissos assumidos na fase licitatória. Além disso, nesse mercado, a publicação do 
orçamento estimado da contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das 
propostas ao mais próximo possível do valor de referência da Administração. Dessa forma, nas 
situações descritas anteriormente, a consagração de princípios próprios da Administração 
Pública (interesse público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela 
Administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DACONTRATAÇÃO 
- -·-

Descrição 

· o- CAMINHÃO e/CAVALOS, A-7 x 1.CrÍtl x ê. 1scM~ CAMINHÃO 
BASCULANTES/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 
QUANTIDADES POR ÓRGÂO PARTICIPANTE. . .... 

Unidade 

UND 

Fundo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigiloso 
VAI E VEM BEM BOLADO COMEMBAI.AGEMMEDINDOA.28CM ·; ........... ··•··· 

X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 
. QUANTIDADES PORORG)(õ PARTICIPANTE .... 

Fund_o Munjcipal de Assistência S1Jc!alJ Quantid~de: 12go100J Val1Jr_Tot.al_l'!? sigiloso 

Sigiloso Sigiloso 
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BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS 
MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

UNO 1.200 

; QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
' F1.111~o_ l\llunicipal ~e Assist~n~ia_~ocial JQuantidade:,t}º0,00 1 Valor,::otal R$ sigiloso 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO 
PESANDO 60 GRAMAS. 

UNO 1.200 

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE 
Fundo Municipal deAs~istência Sodal JQ,uanti~ade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigiloso 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, 
PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

UNO 1.200 

Fundo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigiloso 
CARROS cÀMINHÂo CAÇAMBA ErVÍPLÂsríco 2scrvi. ·· · · · · · ···uNo ·· 1.200 

QUANTIDADES POR.ÓRGÃOPArfriciPANTE . . 
F11nd9 Municipal de Assistência Soci_al I Q~anti~ade: 1:~00,0ºJValor To_tal_R$~i~iloso 
KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 . 

' TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PÃifriciPANTE 
UNO 1.200 

Fundo Municipal de Assistênc_ia SodtllJ (luantidade:1.209,09 1 ,Villor Total R$_sigiloso 
CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. UNO 1.200 

QUANTIDADES POR ORGÃ.O PARTICIPANTE 
Fundof\.11u11iciptll de Assistência Social I Qutlntidade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigi19s9 

Valor Total 

(OM!'KOMÍ.S'i<O Ct~M O .i>f;.,\'O 

Sigiloso : Sigiloso 

Sigiloso • Sigiloso 

Sigiloso . Sigiloso · 

-•-··, -

Sigiloso __ SigUoso 

Sigiloso . Sigiloso 

Sigiloso . Sigiloso • 

Si~iloso. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos, por meio do registro de preços, 

visa atender à demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa 
Luzia-MA, com foco na distribuição gratuita dessas brinquedotecas a crianças em situação de 
vulnerabilidade social. Este projeto é parte integrante das políticas públicas destinadas a 
promover a inclusão social e o bem-estar infantil, reconhecendo que o acesso ao brinquedo é um 
direito fundamental que não deve ser restrito pela condição socioeconômica. 

3.2. O objetivo central dessa contratação é garantir a aquisição eficiente e ágil de brinquedos, 
permitindo que a Secretaria Municipal de Assistência Social possa atender sua missão de 
promover ações que melhorem a qualidade de vida das crianças carentes da nossa comunidade. 
Ao oferecer brinquedos, buscamos proporcionar momentos de recreação e aprendizado, 
fundamentais para o desenvolvimento saudável das crianças, além de estimular aspectos sociais e 
afetivos importantes. 

3.3. A necessidade da contratação se torna ainda mais evidente diante do crescente número de 
famílias que vivem em condições adversas e que frequentemente não têm recursos financeiros 
para arcar com a compra de brinquedos. Além disso, os efeitos negativos da privação desse tipo 
de interação lúdica podem impactar o desenvolvimento psicológico e social das crianças, uma vez 
que o brincar é essencial para o aprendizado e a sociabilização na infância. 

3.4. O impacto da não realização dessa contratação pode resultar na continuidade da exclusão social 
das crianças atendidas por nossa assistência social. Sem o fornecimento adequado de brinquedos, 
a Secretaria poderá encontrar dificuldades para implementar ações efetivas que promovam a 
equidade e a inclusão, prejudicando iniciativas já estabelecidas e gerando insatisfação na 
população que depende dos serviços públicos para suprir suas necessidades básicas. 

3.5. Ademais, essa ação é de extrema relevância para o interesse público, uma vez que reflete o 
comprometimento da gestão pública com a proteção e promoção dos direitos da criança e do 
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adolescente, conforme estipulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e alinhado aos 
princípios da Lei 14.133/2021, que rege as contratações públicas. Ao priorizar o bem-estar das 
crianças em situação de vulnerabilidade, nossa administração reafirma seu compromisso com a 
justiça social e a promoção dos direitos humanos, garantindo que todos tenham acesso às 
mesmas oportunidades, independentemente de sua origem socioeconômica. 
Dessa forma, a realização do registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
fornecedora de brinquedos se justifica não apenas como uma necessidade imediata, mas como 
um passo fundamental em direção à construção de uma sociedade mais justa e igualitária para as 
futuras gerações. 

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou 

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 

licitante vencedora. 

8. 11111A GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e 111, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte- EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
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até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006; 
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou 
REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 
§3º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção 
do desenvolvimento econômico e social. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. =oRMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3. 

15.1.4. 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

15.2.2. 

15.2.3. 

15.2.4. 

15.2.5. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
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Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida 

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. 

15.2.8. 

15.2.9. 

15.2.10. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 31 de 55 



PRHE_!TURA OE SANTA LUZ\A 
N°f ~ 05)6' 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

MINUTA 
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 

RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o 

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, 

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da 

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto 

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

15.3.3. 

15.3.4. 

15.3.5. 

15.3.6. 

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 

da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 
Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo 

LG = ------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 

Ativo Circulante 
LC = -------­

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 
Ativo Total 

SG = ------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico­

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização 

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 
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15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições peculiares da contratação. 

15.5. [CONFORME O OBJETO LICITADO, PODERÁ SER LISTADO AQUI MAIS DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 
DE CADA ATIVIDADE, POR EXEMPLO REGISTRO NA ANO PARA COMBUSTÍVEIS, OU NA ANVISA 
PARA MEDICAMENTOS]. 

15.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021); 

15.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Santa Luzia em endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento. 

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização 
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §12 da 

17.7.2. 

17.7.3. 

17.7.4. 

17.7.5. 

Lei n2 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
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competência; 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medid,as adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

18. ~ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão; 
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
20.2.5. o valor a pagar; e 
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
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20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Santa Luzia - MA, 18 de novembro de 2025 

Elaborado por: 

Josélia Lira de Sousa Miranda 
Assessor Técnico 
Portaria 307 /2025 

Aprovado por: 

ANDREIA DE SOUZA CARVALHO 
Secretária de Assistência Social 

Portaria 979/2025 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 134/2025 

Prezados Senhores, 
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PREFEITURA OE SANTA LUZlA 
Nº FL ,--a IQQ 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM i DESCRIÇÃO j MARCA i QUANT. i V. UNITÁRIO i V. TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

-,venções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATP.,DE REGISTRO DEF>REÇOS Nº _____ ! __ 
.•· UI 14.l;â3/202.1 •· , 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 134/2025 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2025 

OBJETO 

PREFEITURA Of SANTA LUZ\A 
Nº FL -..iro l(Q;, 

~~·•·'"~ 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa luzia-MA 

$ 

o 
~ 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de ____ de 
FINAL: de de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Fundo Municipal de Assistência Social 

ÔRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n!! _._._} ___ _ 

Logradouro .... , Número .... , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ..... . 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF nº _._._-_ 

PREÂMBULO 

Aos de _____ de ___, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Unidade 

Gerenciadora inscrita no CNPJ nº ____ - lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

Nº{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto------~ RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo 

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no 

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas 
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constantes na Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o 

fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do 

Pregão Eletrônico N2 134/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
=2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei n2 14.133, de 2021. 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

:ft::::13 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

~ n2 14.133, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

2.4.1- Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2. 7 .2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

,. _ 2.9 -Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 

•
, assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá: 

2.12.1- Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

preços. 

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 
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3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

-1 4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

iuperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

1111egistrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão oy entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da lei nº 14.133, 

~ ~1. 

----t CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
=~.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 

da lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 

,.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7 .1.2 -As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

-f 1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

:::::ta Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Santa Luzia - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 
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9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1- O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são 

Item Descrição Unidade Marca 

as 

Quantidade 

que 

Preço 

Unitário 

seguem: 

Preço Total 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 134/2025 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ~-

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço{s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico Nº 134/2025, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N2 DOS ITENS 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Ng __ > _ .. _! ___ _ 
COMPRAS ESERVl~ÔS COMUNS -LEl.14.133/2021 

$ 

~ 
ll.U -

o 
~ 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n!l __/ __ 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO:__/ __ 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ........... ( ................ ) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL:__/__/_ 
FINAL:__/__}_ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n!! _._._/ __ -_ 

Logradouro ..... , Número ..... , Bairro ..... , Cidade ..... , Estado ..... 
Nome Responsavel Contrante ..... , CPF nº _._._-_ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n!! _._._/ ___ _ 

Logradouro .... , Número .... , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ...... 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF n!l _._._._-_ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato ..... 

PREÂMBULO 

t_:l),,,,1F·,l()J,,<J',5ô COM O ~r-'.'O 

Aos de ____ de _, a Razão Social Contratante .... - UF .. , através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante ..... , inscrita no CNPJ nº _._._J __ -_J em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 47 de 55 



•

··-::Jfit1ifV 
. 

l 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 
MINUTA H~ FL ""-G /1Q 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
11 O . b" d d "f" ÁSSIN,'!U.QA,. . - presente instrumento tem por o Jeto ........................... e acor o com as espec1 1caço s e conaiçoes 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ ......... ( .............. ),em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Item 

1 

2 

3 

Descrição 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

Valor Total R$ ..... 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de __J __j_ e encerramento em __J __j __, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se d 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

~ {!5 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s} índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

=.'.:ontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
~ogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s}. 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão} adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­

::::::operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
~.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

. . . . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA . 

UNIDADE: ...... . 
' CLASSIFICAÇÃO: ...... . 

NATUREZA DA DESPESA: ...... . 
FICHA: ...... . 

8.2 - A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta} dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta} dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor {Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

_____,as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças '--
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom,co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

--ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
--(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do sub item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f'', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8Q, da Lei nQ 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c} as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e} a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
{Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
{um) mês {art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

~14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
"lllll9' dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

---eeste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: · 134/2025 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 047/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ORGÃO GERENCIADOR: FÚN,DO MUNICIPAL DE ASSÍSTÊNCIA SOCIAL 

6RGAO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS CRIANÇAS CARENTES, PELA SECRETARIA 

, MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA­

MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 126.300,00 (cento e vinte e seis mil e trezentos reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 17 de Novembro de 2025 

~ ..& s. ~ 
-ÉIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 
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PARECER JURÍDICO Nº 072.2/2025 

Processo de Pregão Eletrônico nº 047 /2025 

Processo Administrativo nº 134/2025 

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA ÁS CRIANÇAS CARENTES, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

1 - DO RELATÓRIO 

EMENTA: Fornecimento. Brinquedos. Distribuição. 

Gratuita. Licitação. Pregão Eletrônico. Lei 74. 733/2027. 

Registro de Preços. Parecer Favorável. 

Foram encaminhados a esta assessoria jurídica os autos do processo 

administrativo nº 134/2025, para que seja feita a análise quanto as formalidades legais do 

procedimento que se encontra em sua fase interna. Os autos chegaram a esta assessoria 

jurídica constituídos dos seguintes documentos: (i) Documento de Formalização de Demanda 

(DFD) acompanhado de quantitativo, tendo como setor requisitante a Secretaria Municipal 

de Assistência Social/MA, cujo objeto é registro de preços para futura e eventual contratação 

de empresa para fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita ás crianças carentes, 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia/MA; (ii) Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), de 03/11/2025, indicando necessidade e requisitos da contratação; 

(iii) Autuação do procedimento sob o nº 134/2025, em 30/11/2025; (iv) Foi juntado pelo 

Departamento de Compras, mapa comparativo de preços; (v) Despacho do Departamento de 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 13 



•tllà• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

c-crrRC ~,is.:;< C"'M o .~vv:::c 

~· . . . PREFElillR/~ OE SAN'TALUZlA. 

Compras ao setor demandante informando da realização da pes~~s~::s~o~rtigo 23 

da Lei 14.133/21; (vi) Termo de Referência com descrição e quantitativo dos itens; (vii) 

Declaração do setor de contabilidade sobre a não necessidade de dotação orçamentária, que 

somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil; (viii) Minuta 

do Edital de Licitação; (xix) Despacho da Secretaria de Assistencia Social em 17/11/2025, 

encaminhando os presentes autos para análise e elaboração de parecer preliminar. 

Este é o relatório dos principais documentos constantes nos autos, pelo que se 

prossegue a análise quanto aos requisitos formais legais necessários do ato. 

11 - DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

Antes de adentrar na fundamentação relacionada ao objeto em tela, é importante 

destacar que a corrente exposição jurídica objetiva prestar a devida assistência à autoridade 

solicitante na análise proemial da legalidade, apartando pontos de caráter técnico, econômico 

e/ou discricionário, avaliação fora da competência dessa assessoria jurídica. 

Nestes termos, o Art. 53, §1°, incisos I e li, da Lei 14.133/2021, norteia a análise 

jurídica da seguinte forma: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1 ° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
li - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 
e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal acima, o controle prévio de 

legalidade ocorre em razão do desempenho da competência da análise jurídica de vindoura 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 2 de 13 



ESTADO DO MARANHÃO ""'" ,,,,, ,, . . . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA ·Tll9 
PREFEITURf, O[ SANTA 1.uz1,w,""'"º"~·"'""'° 
N°Fl ~ .. (:}:, 

contratação, não compreendendo os aspectos de natureza té~;;;;;;;dológica, financeira 

ou de conveniência e oportunidade. , 

Ademais, cabe esclarecer que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em benefício da salvaguarda da autoridade assessorada a quem compete, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais considerações. 

No mais, as matérias pertinentes à legalidade serão registradas para a devida 

revisão. Do contrário, o prosseguimento do processo apartado dos reparos necessários será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

À guisa de arremate do tema, o aclaramento acima mostra-se necessário para 

demonstrar o caráter opinativo e não vinculante do parecer jurídico, cabendo ao gestor a 

decisão final dos atos administrativos. 

Ili - DA ANÁLISE JURÍDICA 

111.1 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Sistema de Registro de Preços é um mecanismo utilizado para registrar preços 

de fornecedores para compras futuras pelo poder público. 

Na prática, o fornecedor registra seus produtos com seus devidos preços e 

especificações para que, durante 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, quando a 

administração pública necessitar de determinado suprimento, o fornecedor possa vender os 

itens cadastrados pelo preço registrado. 

A Lei nº 14.133/2021, em seus artigos 82 a 86, prescreve a adoção do SRP e o 

Decreto Federal nº 11.462/2023, regulamenta tais artigos, dando ênfase à competência 

dispensada aos Órgãos Gerenciador e Participante, assim como os procedimentos necessários 

ao registro de preços e à Ata de Registro de Preços, entre outros. 
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Em vista disso, o registro de preços apresent~~'~enta ideal 

para a administração pública, pois atende a economicidade e não vincula o ente público à 

aquisição da totalidade do quantitativo apresentado. 

Entretanto, é importante evidenciar que o licitante vencedor da disputa, depois 

de concluído o procedimento, é convocado pela Administração para assinar a Ata de Registro 

de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo período, fato que o vincula 

à obrigatoriedade em fornecer os bens solicitados pelo ente público. 

Pelo exposto, verifica-se que os requisitos para a escolha da modalidade 

encontram-se em consonância com os preceitos legais aqui mencionados. 

Ili.li DA FASE DE PLANEJAMENTO 

Inicialmente, é importante registrar que a Lei nº 14.133/2021 trouxe à baila a 

necessidade de os órgãos e entidades implementarem ações de governança e gestão de riscos, 

nos moldes do Art. 11, Parágrafo Único: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
( ... ) 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável 
pela governança das contratações e deve implementar processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste 
artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações. 

Nesta esteira, é cediço que a Nova Lei de Licitações tem o condão de empreender 

medidas, instrumentos, de programação e gestão de riscos para as contratações realizadas pela 

Administração. 

Ademais, a Nova Lei preocupou-se também com o planejamento específico de 

cada contratação a ser realizada, com o intuito de manter um alinhamento com o programa 

de contratações e orçamento do ponto de vista macro. 
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planejamento, necessários à instrução do processo licitatório quais sejam: Documento de 

Formalização de Demanda, Estudos Técnicos Preliminares, Mapa de Gerenciamento de Riscos, 

Termo de Referência, Edital e Minuta de Contrato. 

Ili.Ili - DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 

É o ponto primordial para a aquisição de produtos ou serviços. É a partir desse 

documento que o órgão poderá indicar quais suas necessidades para que, em seguida seja 

realizado o estudo daquela demanda conforme os critérios elencados na NLL. 

Deve ser preenchido pela unidade requisitante com os seguintes elementos: (i) 

justificativa da necessidade da contratação; (ii) quantidade de serviço ou produtos a ser 

adquirido; (iii) previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou 

recebimento dos produtos; (iv) indicação do setor demandante e do departamento que irá 

elaborar os Estudos Preliminares; e (v) indicação do servidor responsável por eventuais pedidos 

de esclarecimento. 

Pelo que se observa dos autos do processo em epígrafe, os requisitos elencados 

acima foram atendidos. 

Ili.IV - DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP) 

O ETP é peça cujo objetivo é evidenciar o problema a ser resolvido e a solução 

mais adequada, com o corresponde valor estimado, acompanhado de montantes unitários, 

memórias de cálculo e documentos de suporte. 

Faz parte da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza 

determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, 

escolhas e resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao 

termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 
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Tem previsão expressa em vários trechos d+...,1"rt. 11!; § 1º que estão 

os itens indispensáveis ao seu preenchimento. Vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 
( ... ) 
§ 1 ° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
1 - descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
li - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 
alinhamento com o planejamento da Administração; 
Ili - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 
do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se 
a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; IX -
demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente 
à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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XII - descrição de possíveis impados a111bi.entats..e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 
o atendimento da necessidade a que se destina. 

Nesta senda, a elaboração do ETP deve contemplar os elementos constantes 

acima, sendo os incisos 1, IV, VI, VIII e XIII itens obrigatórios à formulação do documento, 

conforme § 2° do Art. 18, da Lei de Licitações. 

§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos 1, IV, Vt VIII e XIII do § 1 ° deste artigo e, quando não 
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, 
apresentar as devidas justificativas. 

Isto posto, extrai-se dos autos da instrução que o ETP contempla as exigências 

mínimas contidas na Nova Lei de Licitações. 

Ili.V - DO TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

O Termo de Referência, nos termos Art. 6°, inciso XXIII, da Nova Lei de Licitações, 

é o "documento necessário para a contratação de bens e seNiços". 

Conforme se verifica, o Termo de Referência é um documento que seNe de fonte 

para o fornecimento de informações necessárias ao conhecimento do objeto que se pretende 

adquirir. 

Outrossim, o novo regramento licitatório trouxe em seu bojo (Art. 6°, XXIII), 

informações importantes à sua elaboração. Vejamos: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 
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e) des~rição da solução como um todo, consi~ado !odô o dele-de vida 
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d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 
o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 
e classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Diante do exposto e compulsando os autos do processo ora em análise, verifica-

se que o Termo de Referência ostenta condições mínimas de detalhamento do objeto 

pleiteado, apresentando um "norte" a ser seguido pelos potenciais fornecedores em relação à 

documentação necessária à participação no certame, assim como as obrigações do contratante 

e do contratado durante a fase de execução do contrato, possíveis penalidades, entre outros. 

Ili.VI - DA PESQUISA DE PREÇOS 

A pesquisa de preços é um procedimento indispensável para a verificação de 

existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. 

Além disso, é utilizada para confrontar e examinar as propostas dos licitantes e nortear o preço 

que a Administração está disposta a contratar. 

É por meio da pesquisa de preços que se constata o preço justo, a existência de 

recursos suficientes para adquirir os bens ou serviços, a definição da modalidade licitatória, a 

identificação de sobrepreços e de propostas inexequíveis e a garantia da seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Seguindo estes parâmetros, a pesquisa de preços deve atender alguns requisitos, 

os quais estão presentes na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que dispõe sobre o 
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procedimento administ~ativo para a realização de pesquisa de pr~a,ã~~1s1çao de bens 

e contratação de serviços em geral. 

O artigo 5º da IN SEGES nº 65/2021 assim norteia a pesquisa de preços: 

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 
em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel 
de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
li - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 
preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
Ili - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados 
no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data 
e a hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e­
mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde 
que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 
1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme 
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de 
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. 

Pelo que se extrai dos autos, a pesquisa de preços foi realizada com base no 

inciso I acima citado, estando em conformidade com as regras estabelecidas pela IN SEGES nº 

65/2021. 
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Ili.VII - DA MINUTA DO EDITAL E CONTRATO t'."'"'"" 
A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 25, trata dos requisitos a serem observados 

por ocasião da elaboração da minuta de edital. Vejamos: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades 
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e 
às condições de pagamento. 

Nestes termos, a minuta do edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e 

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão 

vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus elementos característicos; 
li- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 
a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
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XIII- a obrigação do contratado de mante~Wd;i;;a-execaçdu do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (ii) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi) reajuste; (vii) obrigações pertinentes à 

LGPD; (viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; (xx) obrigações do 

contratado; (xxi) extinção contratual; (xxii) infrações e sanções administrativas; (xxiii) garantia 

de execução; (xiv) alterações; (xv) casos omissos; (xvi) subcontratação, (xvii) disposições finais. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 

Ili.VIII - DO VALOR SIGILOSO 

No contexto do pregão eletrônico, o sigilo do valor das propostas é uma prática 

prevista na Lei nº 14.133/21, especificamente no artigo 24, que exige que o valor das propostas 

seja mantido em sigilo até a fase da abertura das propostas. O sigilo tem como objetivo 

assegurar a isonomia e a competitividade do certame, evitando que licitantes ajustem suas 

ofertas com base no conhecimento prévio dos valores apresentados pelos concorrentes. 

A Lei nº 14.133/21, em seu artigo 24, exige que o sigilo do valor das propostas 

seja devidamente justificado pela administração pública. Ou seja, não basta a simples adoção 

do sigilo, é necessário que a autoridade responsável pela licitação apresente uma justificativa 

fundamentada e registrada no processo, demonstrando que a adoção do sigilo é 

imprescindível para garantir a competitividade e a integridade do processo licitatório. 

No caso em questão, a administração pública justificou adequadamente o sigilo 

do valor das propostas. A justificativa foi registrada no ETP, de acordo com o que prevê a 
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legislação. Essa justificativa pode ter envolvido, por exemplo, a neà~:.~~fr:fide deevitar a 

manipulação das propostas ou a proteção das informações estratégicas dos licitantes, 

preservando, assim, o caráter competitivo e imparcial do certame. A formalização dessa 

justificativa é fundamental para a regularidade do processo, pois assegura que o sigilo foi 

adotado com base em razões legítimas e alinhadas com os princípios da Lei nº 14.133/21. 

Portanto, uma vez que a administração pública apresentou a justificativa de 

maneira adequada, conforme exige a legislação, o processo licitatório se mantém regular. A 

inclusão dessajustificativa no processo atesta a conformidade com a exigência legal e garante 

que o sigilo foi implementado de forma transparente, respeitando os princípios da legalidade 

e da moralidade administrativa. 

Em conclusão, considerando que a administração pública justificou corretamente 

o sigilo do valor das propostas, conforme disposto no artigo 24 da Lei nº 14.133/21, o processo 

licitatório está em conformidade com os requisitos legais. Não há, portanto, qualquer 

irregularidade em relação ao sigilo adotado, uma vez que a justificativa foi devidamente 

registrada e fundamentada, assegurando a legalidade e a transparência do certame. 

IV - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade 

jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise desse Jurídico, essa assessoria manifesta-se 

FAVORAVEL AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025, podendo o processo de contratação 

produzir os efeitos jurídicos pretendidos, com fundamento na praxe e regras vigentes. 

É o parecer. 

Santa Luzia/MA, 18/11/2025. 
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SSTAOO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNtCiPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ!MF ff' 06-19Hl01100tH-47 

GABINETE 00 PREF!SffO 

PORTARIA Nº 860/2025 -GABIP, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 

~REFEITURA DE SANTA LUZIA 

~ 13¾ ..L 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) PARl!CJSTA 
DE LICITAÇÕES, e dá outras providén*". 

O PRIFl!ITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

199$, especificamente o art. 52, V, e, 

OONSfDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei nº 614/2025; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FILiPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG n° 041312232010·2 SSPIMA, lnscmo (a) no CPfJMF sob o nº 
807.20.82340, para ocupar o cargo de provimento em comissão de PARECISTA DE 
UCITAÇÕES, com denominação DA.Ne.L jink),4',S•etaria Municipal de Governo e 
Gestão. 

' , , 

Art Z'. Esta portaria entra em •-fflíií,._,t;Jé; s~ pubtícação, retroagindo seus 
efeitos à data- de 01 •~• de 21f5, b1~,t'$V~ as.(tisposições em contrário. 

,, ,..,., . .. 

Registre-se, Publique-se, Cijmpra-se, 

~BINl=TE 00 PREFEITO M~N,!Çíi='AJ,. PE SAN'l'A LUZIA, ESTADO DO 
IIARANHAO, EM 21 DE ABRIL DE 2025. , 

r, 

Juscelino da ueim Junior,, . " 

Prefeito Mun~pat de Sarrta Luzia/MA 
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Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Publfua40 por: 

Código identifü:adot: 4pyqk:uj0y920250430170407 

PORTARIA 'N"' 66112015 - GABIPt DE 28 DE ABRIL DE.2025. 

PORTARIA Nº 661/20:15 - GAB/P, OB.28 DE ABRIL DE1025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DO DEP. 

DE REGISTRO CADASTRAL. e dá outras providências"._· O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas 

atribuições lepis e dos poderes que lhe _são conferid~ pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especifíca:nlente {) art. 52, V, .e, CONSIDERANDO a reestruturação administra.tiva instituída pela Lei n" 614/2025; 

RESOLVE: Art l ". Nomear o (a} Senhor (a) ÂNOELA CAROLINE PEREIRA SOUSA E SOUZA. portador (a) da Cédula 

de I®Jltidade RO n" 0-,28539592004-4 SSP/MA, inscrito (a) no CPFíMF sob o n.'' 027.954.323•90, para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE REGISTRO CADASTRAL, com denominação 

DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus ~~tos-à .dála de Oi de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. Registre-se. Publique­

se, Cumpra-se. GABINETE DO PR.EFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, BM 28 DE 
ABRIL DB 2025. ________ fascelino, da Cmz Filgueira Junior Prefeito Mutricipal de Santa 

Luzia/MA 
Publicado por: IDSCELINO DA CJtUZ F'ltOUElRA lúN'fOR 

Código identlfkador: pojlhaglidh!i202S04301'70419 

GABÍP, DE 28DE ABRILDE ltllS. 
PO~.ARI.\ N" 660/2025 - GABIP, DE 28 DE ABRIL DE 2025. ''Dispõe sobre a nomeação do (a} PARECISTA D 

LICITAÇÕES, e.-Oá: outras providências*. O .PREFEITO MUNIClPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municip/.1.1 de 26 de novembro de 1998, específicamente o art. 52, V, e, 

CONSIDBBANOO a r-eestruturação administrativa instituída pela Lei no- 6l4/2025; RESOLVE: Art. 1°. Nomear o (a) 

Senhor ( ■flilllllili~i'.~!tf:l9•r (a.) da Cedula de ldentidadi;; RG n" 041312232010-2 SSP/MA, inscrito (a) no 

CPFIMF sob o nº 607.268.823-30, para ocupar o cargo de provime~ em comissão de PARECIStA DE LlClTAÇÔES, com 

denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Ges$9. Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data de .01 de abril de 2025, fie-ando revogadas as disposições em contrário. Registre,.se. 
Pubiique~i Omlpra.-St!, GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 
28 DE A.BRIL DE 2025. __________ Juscelino da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

LuziíJIMA 
Publicado por: JUS(~lJNO DA CRUZ FJLG~A JÍJNIOR 

C{ldigo idenriftcador. czwksncsy202504301704 lf. 

POJl1'ARl.t\_.N"635/20:2S-GAll/P, DE ló DE ABRIL DE 2025. 
PORTARlA.N" 635/2025 - OAB!P, DE 16 DE ABRIL DE 2025. "'Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR GERAL DE 

CONTABILIDADE, e dá outras providências". O PREFElTOMUNlClP AL DE SANTA LUZIA_, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Oriânica Municipal de 26 de novembro de 1998, espe-eifl.camentc o art. 

52, V, e; CONSIDERANDO a reestrul:uração administrativa instituída pela Lei n" 614/2025; RESOLVE: Art. l ". Nomear o 

(a) Setlhor (a) URlEL MAC GOMJSH AVELAR, portador (a) da Cédrl.la de Identidade RG n" 036561482009-9 SSP/MA, 

inscrito (a)no CPF/W sob o n" Ó51. 755.613-83, _para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR GERAL DE 
CON't.AátLJDAJ)E, com denominação DANS, junto a Secretaria Munidpa1 de Fazenda e F'inanças. ¾f. 2". Esta portaria 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

L -.... ! '.:),Jõ 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO 

USINATUR.t. 

No uso de minhas atribuições, em 18 de Novembro de 2025, autuo o presente Processo de Contratação 

na modalidade Pregão Eletrônico, sob o número 134/2025, originário do Processo Administrativo nº 134/2025, 

que tem por finalidade Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento 

de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Município de Santa Luzia - MA, com valor total estimado em R$ 126.300,00 {cento e vinte e seis mil e trezentos 

reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 
~·- ' 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2025 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: • 047/2025 

MODALIDADE: PREGAO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: . FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

, EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA 

; DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS CRIANÇAS CARENTES, PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA­
. MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 126.300,00 {cento e vinte e seis mil e trezentos reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: . Lei 14.133/2021, Art. 28, 1- Pregão Eletrônico 

Santa Luzia - MA, 18 de novembro de 2025 

C/ Jarbas Costa Pereira 
tL 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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SLlMÃRIO 

PORTARIA Nº 023/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
· -.,TRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
i UIGOEIRO DO MUNidPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 001/2025. 

O PREFEITO 1\,fUNIClP AL DE SANTA 
LUZlA/l\IA~ em pleno exercício do cargo e 
usando de suas atribuições e prerrogativas 
l~gais e atribuídas pela Lei Orgânica do 
M.unidpio: 

RESOLVE: 

Artigo 1 º - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF nº 449. 785.453-15, 
míª responder. servidor efetivo. qualificado, 
. =~rito na matricula n:.-. 203609, pela função de 
AGENTE DE 
CONTRATAÇ.\.0/PREGOEIRO(A) do 
Municípío de Santa Luzia/MA,, nos termos da Lei 
n.0 14.133. de 1° de abril de 2021. 

Par.igo ÍJuico, Em Ucitaçã.o na modalidade 
pregão. o agente responsável pela condução do 
certame será designado pregoeiro. 

.'u·tigo 2° O AGENTE DE 
CONTRATA.Ç . .iO, deverá: 

1- tomar decisões acerca do procedimento iici­
tatório; 
II- acompanhar o trâmite da licitação, zelando 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprepa­
ratória; 
III-dar impulso ao procedimento licita.tório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprincí­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame até a homo­
logação. 
Artigo 3° O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase preparatória 
da licitação. promovendo diligências, se for o 
caso, para que o calendário de contratação. de .. 
seja cumprido na data prevista, observado, ainda, 
o grau de prioridade da contratação. em especiai 
na confecção dos seguintes aitefatos: 
a) estudos técnicos preliminares; 
b) anteprojeto, tenno de referência ou projeto 
básico; 
e) pesquisa de preços~ e 
d) minuta do edital e do instrnmento do con­
trato. 
II- conduzir a sessão pública da licitação, pro­
movendo as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnaçôe:s 
e os pedidos de esclarecimentos ao edital eaos 
seus anexos, além de poder requ.isitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
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b) ver.ificar a confrmnidade da proposta em re-
lação aos requisitos estabelecídos no editui:. 
ç} coordenar a sessão pública e o envio de hm-

d) 

;;-;fo: 
verificar e julgar as condições de habilita-

,:' J sanear erros ou falhas que não alterem a 
:;ubstáncia das propostas: 
n encaminhar à comissão de contratação os 
documentos de habilitação, caso verifique a pos­
sí büídade de sanear erros ou falhas que não alte­
rem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica; 

ft f indicar o vencedor do certame; 

~:1) conduzir os trahafüos da equipe de apüio; e 

i} ern.~aminhar o processo devidan:1ente instru­
í do, apôs encerradas as fases de julgamento e ha­
bilitação, e exauridos os recursos administrati­
vos. ú autoridade superior para adjudicação e ho­
r.nologação. 

§1° O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3° 1 

e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na 
ffre preparatória deve se ater à supervisão 
3S eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4° - O agente de contratação poderá 
solicitar manifestaç~o técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
Nº Fb -~ / 7:2 õ 

Artigo 5° - Ficam desígnadrni:s'!l!'!Wi11ores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe deapoio, que auxiliará. o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a), na condução 
dos processos licitatórios: 

S1·a. Rebeca da Silva Lima Gondinho-
1\'lembro CPF 612.837.813-79 

Sra. Ângela Caroline Pereira Sousa e Souza 
-1\'lembro CPF 027.954.323-90 

Artigo 6° - Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo licitatório, de que trata o inciso li 
do artigo 3°. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante, 
bem como do órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° - É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 
praticar. situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou fi:ustrem o ca­
ráter competitivo do processo licitatório, inclu­
sive nos casos de participação de sociedades co­
operativas: 
b) estabeleçam preferências ou distinções em ra­
zão da naturalidade, da sede ou dodomicHio dos 
1' , , 11crtantes: 

e) sejam impertinentes ou irrelevantes para o ob-­
"ieto específico do contrato; 
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H- esiabelecer tratamento diterenciad.o d1: a;,;tu­
r,;~za comerciaL legal; trabalhista, -p:revic.k.:n:,~ i~.ría 
nu qualquer outra entre empresas brasileira.": t: es­
trangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financfamento de agência in­
renrncional; 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia/M.t\, 06 de 

janeiro de 2025PREFEITURA OE SANTA LUZI 
..,,...,_ ( 

III- opor resistência .injustificada ao andamento 
dos processos e, indevidarnente, retardar ou 
deixar de praticar at:o de oficio, ou praticá-lo 
contra disposição expressa em lei. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipaí 

§1° Não poderá participar; díreta ou 
indiretamente, da licitação ou da execuçã.o do 

~rato agente público de órgão ou entidade 
Lllante ou c-0ntratm1te-. devendo serobser\0 adas. 

as situações que possam contigurar confütt) -de 
rnteresses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
,lisciplina a matéria. 

§2º As vedações de que trata este artigo 
estendem-se a terceiro que auxilie a conduçfío da 
contratação na qualidade de integrante de t!quípe 
de apoio, profissionaJ especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

Artigo 7° - Esta Portaria entra em vigor na data 
da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CF~IPRA-S.E. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNÍCO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA~ MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencía_santaluzia.ma.gov.br/dlario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1893e9c61f68d140b910430f1eed65e311 cd5299 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QHGODE AO LADO 
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Prezado(a), 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL 
P~ÊFEITURA OEtSANTAUIZIA 
N"F. .._. ,4p 

Em atendimento ao previsto no § 3º do art. 53 da Lei 14.133/21 ,estando devidamente cumpridas as 

formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação 

objetivando Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 

brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do 

Município de Santa Luzia - MA, no valor R$ 126.300,00 (cento e vinte e seis mil e trezentos reais), conforme 

disposto no art. 54 do mesmo dispositivo legal, para a Fundo Municipal de Assistência Social. 

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento. 

Santa Luzia - MA, 18 de novembro de 2025 

~ÀJ.~-~ 
~IA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria 979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 

í)reteitura de Santa LuZté. 

PREGÃ~ ELETRÔNICO -- SRE(N2 047/2025 
Processp Âdministrativé>N1l.134/2025 .. ·.· 

li 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 /2014, e, de outras normas aplicáveis ao 

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

~ 
llll --

(I) 

ºoº r- -e.@ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Fundo Municipal de Assistência Social 

ÓRGÃO(S} PARTICIPANTE(S) 

OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ (sigiloso) 

PORTAL UTILIZADO: Licita Santa Luzia 

ENDEREÇO DO PORTAL: https://www.licitasantaluziama.com.br/ 

DATA: 02 de dezembro de 2025 

HORÁRIO: 09:00 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: licitasantaluzia@gmail.com 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Jarbas Costa Pereira 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Andréia de Souza Carvalho 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www .transparencia.santaluzia.ma.gov .br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO . 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO . 

MODO DE DISPUTA 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO . 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO . 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

MENOR PREÇO 

POR ITEM 

ABERTO 

R$ 0,20 (vinte centavos) 

FORNECIMENTO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

90 (noventa) DIAS 

. J1. $1iiATUIU, 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente . 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 · 
NÃO 

(oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

~. -·~-

..,-~ns/Lotes com reserva de cotas destinados a 

~rticipação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO 

(Art. 48, Ili, Lei Complementar nº 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas : 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

· cento) do melhor preço válido? 
{Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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NÃO, considerando a natureza dos objetos a serem 

adquiridos, a aplicação de 10% pode comprometer o 

princípio da eficiência e gerar aumento injustificado 

da despesa pública, sem benefício técnico ou 

econômico correspondente. Além disso, contratar 

acima do menor preço válido pode ferir o princípio da 

isonomia, possibilitando a escolha de fornecedor com 

menor capacidade técnica, estrutura insuficiente e 

menor garantia de fornecimento, o que não atende ao · 

interesse público, a fim de evitar prejuízos â 

funcionalidade dos serviços públicos e á durabilidade 

dos bens adquiridos. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
PREFEITURA OE SANTA LUZIA 
NºFL ~ t43) -

1. OBJETO DA LICITAÇÃO ,.StlWATUAA 

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços par futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, conforme as 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
' 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

2. -fffCURSO ORÇAMENTÁRIO 
2.1. 2.1. De acordo com o artigo 17 do decreto 11.462 de31 de março de 2023, na licitação pra 

Registro de Preço não é necessário, a indicação da dotação orçamentária, somente será exigida no 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA SANTA LUZIA" através 

do site https://www.licitasantaluziama.com.br/. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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3.2.1. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
A obtenção do benefício a que se refere o item ant ioffl~~1 H1Hiitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2. 

3.3.3. 

3.3.4. 

3.3.5. 

3.3.6. 

3.3.7. 

3.3.8. 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento} do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

.. ·•·····•-·· ... , ... J .. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, J.SS»<ATIJ!U. •r.t'làe 
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EDITAL 
3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.10. 

3.3.11. 

3.3.12. 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme§ 12 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021. 

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art.17, §1!!, da Lei ne 14.133, de 2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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4.4.2. 

4.4.3. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

li do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

-1 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública. 

4.11. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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EDITAL 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7 .2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7 .4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilida<;fe da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 
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EDITAL 
7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

7.11.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

7.11.1.2. 

7.11.1.3. 

7.11.1.4. 

7.11.1.5. 

sucessiva, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado: 

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

7.11.2.2. 

7.11.2.3. 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

7 .11.2.3.2. 

ou por oferecer melhor lance. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
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7.11.2.4. 

EDITAL 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. 

7.11.3.3. 

7.11.3.4. 

7.11.3.5. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

7.12.1.2. 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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,USUIIÃTUAA 

7.12.1.3. 

7.12.1.4. 

EDITAL 
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

, ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

7.12.2.2. 

7.12.2.3. 

Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos· da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habílitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.3.3. 

8.3.4. 

8.3.5. 

EDITAL 
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n,Q 123/2006. 

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nQ 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 111, da Lei Complementar nQ 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais}, serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preâmbulo deste instrumento. 

8.6.2. 

8.6.3. 

Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
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8.7.2. 

EDITAL 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais com inações legais. 

9iiiiiC:)A NEGOCIAÇÃO 
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas}, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
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EDITAL 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

1 o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam­

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
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10.8.2. 

10.8.3. 

10.8.4. 

EDITAL 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 

10.10. 

10.11. 

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

10.9.2. 

10.9.3. 

10.9.4. 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

10.12. 

EDITAL 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

10.13.2. 

10.13.3. 

10.13.4. 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s} pelo primeiro classificado não for(em} aceita(s}, o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do art. 17, §19, da Lei nQ 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

"" ·- . ·-·-····· ---·--·--· -·-··· - ---- ···--·-- ---·--·--· ·-··---J---· 
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.10. 

11.11. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

' '" " ,,,,_,,,,,,,' "'''"''"' ,,s,,,,,,,,,,,,,,, ' '"" - ' ",''- '""'H'''''"'" ' -- W<""'"''C,c' !,,,,,, '''" 
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EDITAL 
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico­

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

11.14. 

habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

11.15. 

11.16. 

11.17. 

11.18. 

11.19. 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 

~ iS~ 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

l~OS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 

14.2.1. 

14.2.2. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

1 14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

EDITAL 
14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de OS (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

15.6.2.2. 

15.6.2.3. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de preço. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida 
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15.6.3. 

EDITAL 
Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários. 

É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.9. 

15.10. 

15.11. 

15.12. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e disponibilizada durante sua vigência. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

1,:PAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.3. 

17.1.2.4. 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

17.1.5. 

declaração falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. 

17.1.6.3. 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. 

17.1.8. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 
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17.2.1. 

17.2.2. 

17.2.3. 

17.2.4. 

advertência; 

multa; 

EDITAL 

impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. 

17.3.3. 

17.3.4. 

17.3.5. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17 .4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Administração. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
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17.11. 

17.12. 

17.13. 

17.14. 

EDITAL 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço https://www.licitasantaluziama.com.br/ e 

''''""'''''""""'''-'' '·''"'"'""·'"''•m''"''''·'''-'"''''''"''''"• -- - -•- J . 
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a Administração. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ili 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

19.3. 

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19. 7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

19.8.2. 

19.8.3. 

Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será 

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. 
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19.9. 

19.10. 

19.11. 

19.12. 

19.13. 

19.14. 

19.15. 

20. ANEXOS 

EDITAL 
Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

:lt'plicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Santa Luzia - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

https://www.licitasantaluziama.com.br/ e www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 {Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Santa Luzia - MA, 19 de novembro de 2025 

Awk.ew ~ s. ~ 
~ ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 
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EDITAL 
ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

«TERMO DE REFERÊNCIA» 

TERMO DE REFERÊNCIA; 

BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

1. DOOBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia - MA, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

1 

2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.2. Em consonância com a Lei n214.133, de 1º de abril de 2021 • "Art. 24. Desde que justificado, 
o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas ... "Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade 
pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade da 
execução, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 
compromissos assumidos na fase licitatória. Além disso, nesse mercado, a publicação do 
orçamento estimado da contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das 
propostas ao mais próximo possível do valor de referência da Administração. Dessa forma, nas 
situações descritas anteriormente, a consagração de princípios próprios da Administração 
Pública (interesse público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela 
Administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa. 

ESPECIFICAÇÕÉS E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
•e• -

Descrição 

ô ~-CAMINHÃO c/cAvÃLos,-:ií.~1x 1.cM x e: lscrvi. cAMINHÂo 
BASCULANTES/PÁ-A. 7,SCM X L.8,0 CM X C. 18CM). 
QUANTIDADES POR ofiiiAoPA1iric:1PANTE ------------

- Fundo IV1l1r1icipal de .l\ssi_s!~11ci_a_ Social J Quanti~ade: 1.200,00 1 Valor Tota1R$,siçil<Jso 
VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM 

--·-- --•------· 
R$ Unit. R$total 

Sigiloso Sigiloso 

Sigiloso Sigiloso 
X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

2 
! QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

, Fundo Municipal deAssistênc_ia_ SocialJCl.uantidade: 1.200,00 1 ValorTe>tal-~~~(gilo_sc, _ 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 26 de 55 



•

·•.\;'ífll~~tt~:i 

. 

~ 

3 
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5 

6 

7 

8 

EDITAL 
,. ,.,_._ ···-~···--··-··-•--· ----~ . 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS 
• MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

.. QUANTIDADES POR ÓRGAO PARTICIPANTE 

UND 1.200 

• Fundo Munic_ipal de Assistência Sc,ciaLtg1Jantidade: 1.200,0º J\/alor Tot,éll R$ .si!liloso 
BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO · 
PESANDO 60 GRAMAS. 

UND 1.200 

· QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Fundo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigiloso 
BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENSDIVERSASARTICULADA, ······. -- . . . .... 

PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. UND 1.200 

QUANTIDADES POR ÓRGÃÓ PARTICIPANTE 
Fundo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 1.200,00 1 Valor Total R$ sigiloso 
CARROS CAMÍN-HÃO CAÇAMBA ÉMPLASTICO 28CM. - .... - ÚNO . 1.200 

QÜANTIDADÉS POR ÓRGÃO PÃRTICIPANTE - -- -

Funde, Municipal de Assistência S<Jci~ I (l1Janti~él~e:_~:20Q,09. 1 Valor Total R$_sir;ile>5-C>_ 
, KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 
; TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

QUANTIDADESPÓR ÓRGAO PARTICIPANTE 
UND 1.200 

Fun.<Jo .. lVlunici1J~I de A~sistência SocialJSuantida~_e.:_1:200,_09.I yalor Total R$_sigiloso 
CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM. ; UND 1.200 
QUANTIDADES POR ÓRGAOPARTICIPANTE -- ... . .. 

F1Jndo Municipé!l_de Assistê_ric_iél Socié!I JQuant!dade: 1.200,00J Valor Tota_l R$ sigjlo_s_c:i 

Valor Total 

Sigiloso . Sigiloso · 

Sigiloso ' 

.1 Sigiloso . Si~iloso : 

Sigiloso 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos, por meio do registro de preços, 

visa atender à demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia 
- MA, com foco na distribuição gratuita dessas brinquedotecas a crianças em situação de 
vulnerabilidade social. Este projeto é parte integrante das políticas públicas destinadas a 
promover a inclusão social e o bem-estar infantil, reconhecendo que o acesso ao brinquedo é um 
direito fundamental que não deve ser restrito pela condição socioeconômica. 

3.2. O objetivo central dessa contratação é garantir a aquisição eficiente e ágil de brinquedos, 
permitindo que a Secretaria Municipal de Assistência Social possa atender sua missão de 
promover ações que melhorem a qualidade de vida das crianças carentes da nossa comunidade. 
Ao oferecer brinquedos, buscamos proporcionar momentos de recreação e aprendizado, 
fundamentais para o desenvolvimento saudável das crianças, além de estimular aspectos sociais e 
afetivos importantes. 

3.3. A necessidade da contratação se torna ainda mais evidente diante do crescente número de 
famílias que vivem em condições adversas e que frequentemente não têm recursos financeiros 
para arcar com a compra de brinquedos. Além disso, os efeitos negativos da privação desse tipo 
de interação lúdica podem impactar o desenvolvimento psicológico e social das crianças, uma vez 
que o brincar é essencial para o aprendizado e a sociabilização na infância. 

3.4. O impacto da não realização dessa contratação pode resultar na continuidade da exclusão social 
das crianças atendidas por nossa assistência social. Sem o fornecimento adequado de brinquedos, 
a Secretaria poderá encontrar dificuldades para implementar ações efetivas que promovam a 
equidade e a inclusão, prejudicando iniciativas já estabelecidas e gerando insatisfação na 
população que depende dos serviços públicos para suprir suas necessidades básicas. 

3.5. Ademais, essa ação é de extrema relevância para o interesse público, uma vez que reflete o 
comprometimento da gestão pública com a proteção e promoção dos direitos da criança e do 
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adolescente, conforme estipulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e alinhado aos 
princípios da Lei 14.133/2021, que rege as contratações públicas. Ao priorizar o bem-estar das 
crianças em situação de vulnerabilidade, nossa administração reafirma seu compromisso com a 
justiça social e a promoção dos direitos humanos, garantindo que todos tenham acesso às 
mesmas oportunidades, independentemente de sua origem socioeconômica. 
Dessa forma, a realização do registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
fornecedora de brinquedos se justifica não apenas como uma necessidade imediata, mas como 
um passo fundamental em direção à construção de uma sociedade mais justa e igualitária para as 
futuras gerações. 

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou 

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 

licitante vencedora. 

DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

11.1.2. 

11.1.3. 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 
Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte- EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de _ 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
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EDITAL 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC 
123/2006; 
Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou 
REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 
§32 do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção 
do desenvolvimento econômico e social. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 MESES contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário {numérico), valor 
total {numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 {noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

151 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2. 

15.1.3. 

15.1.4. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 
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No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei n2 5. 764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

15.2.2. 

15.2.3. 

15.2.4. 

15.2.5. 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
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Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida 

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. 

15.2.8. 

15.2.9. 

15.2.10. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 
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último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 

RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o 

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, 

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da 

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto 

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

15.3.3. 

15.3.4. 

15.3.5. 

15.3.6. 

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 

da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = -------­
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 
Ativo Total 

SG = ------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 {um). 

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico­

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 

10% {dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização 

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual {MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 
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15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições peculiares da contratação. 

15.5. [CONFORME O OBJETO LICITADO, PODERÁ SER LISTADO AQUI MAIS DOCUMENTOS ESPECÍFICOS 
DE CADA ATIVIDADE, POR EXEMPLO REGISTRO NA ANO PARA COMBUSTÍVEIS, OU NA ANVISA 
PARA MEDICAMENTOS]. 

15.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021); 

15.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei {art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Santa Luzia em endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento. 

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização 
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

17.7.3. 

17.7.4. 

17.7.5. 

correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
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competência; 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17 .10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscai~ 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

lS:::: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão; 
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
20.2.5. o valor a pagar; e 
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
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20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Santa Luzia - MA, 17 de novembro de 2025 

Elaborado por: 

Josélia Lira de Sousa Miranda 
Assessor Técnico 
Portaria 307 /2025 

Aprovado por: 

ANDREIA DE SOUZA CARVALHO 
Secretária de Assistência Social 

Portaria 979/2025 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 134/2025 

Prezados Senhores, 
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Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta rela.til' ila:'.:~~~~pn--­

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser v 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA I QUANT. 1 V. UNITÁRIO I V. TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

S. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DEREGlSTR(lDEPREÇOS N2 _____,,,_I __ 
LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N2 134/2025 
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2025 

OBJETO 

PREFEITURA. DE SANTA LUZIA 
NºFl ~ 17 5 
~ 

ASSINATURA 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

$ 

~ 

~ 
LUJ --

o 
~ 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de de 
FINAL: de de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Fundo Municipal de Assistência Social 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n!! _._. _/ ___ _ 

Logradouro .... , Número .... , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ..... . 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF nº _._._-_ 

PREÂMBULO 
Aos de _____ de __ , a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Unidade 

Gerenciadora inscrita no CNPJ n2 ____ _, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

Nº{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto------~ RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo 

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no 

edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas 
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constantes na Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o 

fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA, especificado no Termo de Referência, Anexo Ido edital do 

Pregão Eletrônico N2 134/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei n2 14.133, de 2021. 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

- Lei n2 14.133, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

2.4.1- Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2-Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9 -Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

preços. 

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 
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3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4-Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

~ ~L 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1- Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2- O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1-As con~ições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Santa Luzia - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 44 de 55 



- ..., ,, ~1,~ 

•

\~~};;~'o;;{:;f 

' 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1- O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são 

Item Descrição Unidade Marca 

as 

Quantidade 

que 

Preço 

Unitário 

seguem: 

Preço Total 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 134/2025 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 __/_ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico NQ 134/2025, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃO FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE CONTATOS N!! DOS ITENS 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N9 ____ __.J_ .. · ___ _ 
COMPRAS E SERVIÇOS COIVIUNS-- LEI 14.13ª/2021 .. 

$ 

~ 
LUJ --
o 
~ 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n!! __J __ 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: __j __ 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ........... ( ................ ) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: __J __}_ 
FINAL: __J ___/_ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n!! _._._/ __ ._ 

Logradouro ..... , Número ..... , Bairro ..... , Cidade ..... , Estado ..... 
Nome Responsavel Contrante ..... , CPF n!! _._._-_ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n!! _._._/ __ -_ 

Logradouro .... , Número .•.. , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ..... . 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF n!! _._._-_ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato ..... 

PREÂMBULO 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
N• Fl -~ ~¼) 

?E:) ..l.S$1NATURA 

Aos de ____ de_, a Razão Social Contratante .... - UF .. , através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante ..... , inscrita no CNPJ n!! _._._/ __ -_J em observância às disposições da Lei n!! 14.133, de 12 
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li} 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto ........................... de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ ......... ( .............. ), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Item 

1 
2 

3 

Descrição 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

Valor Total R$ ..... . 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de __J __j_ e encerramento em __j __j _, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

.. . . DOTAÇÃO Ql{ÇAMENTÁRIA . . ... .. . 

UNIDADE: ...... . 
CLASSIFICAÇÃO: ....... 
NATUREZA DA DESPESA: ....... 
FICHA: ...... . 

8.2 - A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII} 
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a} ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b} poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois} meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 {dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ií) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO {art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento} do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 

14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 

Santa Luzia - MA,_ de _____ de 

PELA CONTRATADA 
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18 de Novembro de 2025 VOL: 5 1 Nº 1119 
ISSN 2965-5145 

DANS,junto a Procuradoria Geral do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições 
em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 15 DE NOVEMBRO DE 
2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: xxumujhl gc20251li8191152 

Secretaria l\1unicipal de Educação - SEMED 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 24991528/2025 

EXTRATODECONTRATONº24991528/2025, 
assinado em 10/11/2025. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para ministrar curso de 
formação continuada de profissionais da área da 
educação para atender as necessidades 
pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação 

1 da Prefeitura de Santa Luzia - MA. Processo 
1 Administrativo nº 091/2025. Modalidade: Pregão 

Eletrônico nº 028/2025. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Educação, CNPJ nº 
06.191.001/0001-47, CONTRATADO: 
INSTITUTO SOCIAL DE TODO CORACAO, 
CNPJ nº 69.382.406/0001-82. Dotação 
Orçamentária: Código da Ficha : 790; Órgão : 02 
PODER EXECUTIVO; Unidade : 15 FUNDO 
DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E V AL. 
PROF. EDUC; Dotação 
12.365.0051.2128.00003.3.90.39.00 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. Valor Global: R$ 79.799,24 (setenta 
e nove mil, setecentos e noventa e nove reais e 
vinte e quatro centavos). Vigência Inicial: 10 de 
Novembro de 2025. Vigência Final: 10 de 
Novembro de 2026. Cleudimar Soares Lopes -

Secretária de Educação. Felipe Alves de Souza -
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 
Santa Luzia- MA, 10 de Novembro de 2025. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: 5prjobt5spx2025 l l l 819 l l 31 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Assistência Social - SEDES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 047/2025. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA, toma público 
para o conhecimento dos interessados, que fará 
realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, da Lei Complementar n.º 
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, 
objetivando Registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa para o 
fornecimento de brinquedos para distribuição 
gratuita às crianças carentes, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de 
Santa Luzia-MA. A sessão será realizada através 
do Portal Licita Santa Luzia, pelo endereço 
eletrônico 
https://www.licitasantaluziama.eom.br/, com data 
de abertura agendada para 02 de dezembro de 
2025 às 09:00. O edital e seus anexos encontram­
se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br, ou 
ainda pelo endereço Portal Licita Santa Luzia, 
https://www.licitasantaluziama.com.br/ e ainda 
no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).Santa, Luzia - MA, 19 de novembro de 
2025. ANDREIA DE SOUZA CARVALHO -
Secretária Municipal de Assistência Social -
Portaria 979/2025. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: pnuyn0oqg82025 l l 18191130 

• ASSINADO ELETRONICAMEN" COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASR E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTlClDA0E, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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PREFEITURA.MUNICIPAL DE SÃO LUIS 
CENTRAL.PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL. 

. AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.149/2025/CPUPMSL 

,

1

-ltrefeitura de São Luís, por meio da Central Permanente de 
ção, comunica aos interessados que realizará licitação na 

alidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90.149/2025/CPL/PMSL, 
no dia• 04/12/2025, às 09h00min, horário de Brasília, através do 
compras.gov, objet!Vando o Registro de Preços para futura 
contratação de empresa especializada em locação de veicules com 
quifométragem livre, sem combustível e sem motorista. incluindo 
rastreamento, seguro total, manutenção preventiva e corretiva, para 
atender as necessidades dos órgãos participantes da Prefeitura 
Municipal de São Luís/MA. O Edital e seus anexos poderão ser 
obtidos no endereço eletrônico https://www.saoluis.rna.gov.br/por­
tal/editais/1 ê/ou no https:l/www.gov.br/pncplpt-br . S~o Luís - MA, 
18 de novembro de 2025. Rosita Grasiela Dias Oliveira, Pregoeira 
- Portaria n' 3212025/CPUPMSL/MA. t,<.,:t.---~-

~~=~Eh 
PREFEITURA.MUNICIPAL DE OLHO DAGUA DAS CUNHAS/MA. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.0 02.f/2025-CPL., PROCESSO ADM, N" 
00190Dl2025.A Pref91bJl'Q Munlclpal de Olho d'Agua l1a9 Ct.1nhã8 MA CNPJ: 06.014.00510001-S€1. 
atnaV99 da Comissão dlcl Conl.ra~, torna p(Jblico p.va conhec.merito dos interessados que 
rtal~di no di.!I 02 à": deze1T1bro r.te 2025. às 09 OOhs (nove horas), Licitação µara Reg1slfo de F'1e90s 
para e,,11Hb.lal -e fulllra Cot1tmtaçao tie empresa e:ipec,aiizada para prestaçao de 5aNÍÇC,S 1W 
f.tr.nll'lat;áo p(bl;co pJra tilooder a'3- neceooidades do Mur:lcfpio de Olho d' Agi.t das Cunhas/JM, 
conÍOll'm detal~n101t eol\$t8nles no Anexo\. Termo do Referência em us-r.ao publica on.lm r..o:­
meio OEt fl:C,JISQE de teenologia da in.'"orma;ã<J- INTERNET através üo site: htfPB/M'WYl.oihodagua­
clas.c-..inhss ma.gO\I br Com r~o na Ler Federa! n" 141330021 11 st.18$ alleiações 
p0$19riores. da Lei Complementar n"' 123.'2006 e cle cwas normas a;:;licá'tet! ao obJelo ::INt9 Ce1tame 
O Edlt31 eset,s ar.exos estão à dlspos!ção oos ir-tefe88Eldogporlntermêdiode :Sistema elatrónico. f.lual 
seja https llwww.com~e com.bl cu P~ da TlallSP3f~ª do Munit:!piohttps.//ww1:w oihodagua­
da&c1..inhas.,r.a gw.b1 ou POdetáser~oa~do~ll~ma1I com e a,ndario PNCP 
- Peitai Nacor.ai de Ccnt-utações PGblit.:aS e SINC ·- Sistema Na6orlal de CClfltralaç,ões. ou a:nda r.a 
1>8Ue tia preieib;ra na sala da ComlSSão Permanenle da Licitação-CP._ onde poderão $1!r obtidos. e 
consultadosgratu~ento. de 2"' a 6-feim, da\'ó 81, às 12h, no el'TOO'.reço: R\J3 João Pessoa 56. Cantro, 
CEP 65 7'06--000 0100 d'""ua das Cun~ MA, 17 de 1'10',embro 00 2025 FRANCIIMR DE OLNEIRA 
UMA - Ser-.retãn-, t.iuni!:'18! deAd'lllflSraçat-. (..estilo, ~ur.il'lça Púbica e Trãr:Bito 

±-
♦,';>, 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Presidente do SINDICATO DOS AUXILIARES E TÉCNICOS EM 
ENFERMAGEM E TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS 
DE SAÚDE DO ESTADO DO MARANHÃO - SINDSAÚDE/MA, 
com fundamentos no art. 19 da nom,a estatutária, convoca todos os 
associados em pleno gozo de seus direitos sociais, a se fazerem 
presentes na ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-se 
no dia 25 de novembro de 2025(tetça-feira), ás 09:0Dh, em 1• 
convocação. não havendo número suficiente. realiza-se às 09:30h. 
em 2ª convocação. com qualquer número de associados presentes, 
em sua sede social. sito à RuaAJuizio de Azevedo(Rua das Flores). 
285, Centro. a fim de deliberarem a seguinte Ordem do Dia: 
a) Leirura e Vo1ação por escrutínio secreto, das peças que compõem o 
Balanço Fmanceiro do exercício de 2025, instruído com o parecer 
do Conselho Fiscal; 
b)Aprovação da Previsão Orçamentâria para o Exercício de 2026. 

São Luls(MA), 18 de novembro de 2025. 

Dulce Mary dos Santos Sannento 
Presidente 

• ~~~~ot:SNffALU1lt. -♦ 
AVlSO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO NO Ol71202!. A Prefeitura Munlclp;,I de Santa 
Luva-MA, tQm3 público para o corilecimentodoo i11eressados, qvef..rá reahar. sob a êgiQeaa 1.e; 
r,.• 14.13312021 e suas ellamçO&& poste'ÍOreS, da Let Complerr,erilaln.~ 12Jr2006 e de 01.:tras riorrnas 
api1cé.ve1& ao OOJ.eto doo.te certame. fk:!tsção na modalidade Pregao Eietrôn;CCI. do too Mencr P,eço 
f>or Item, objetivando. Registro àe preçcs para full.1'8 e evenh.Ja; contratação de ernprese para o 

furnecimer.tc~ bri,lquedOS p.ira óistribu~;;ão gratuita às crial'IÇl:IS ca•oeutes. pela Secrelstia M1micipa' 
de .A.ss;stêr..cia Socia! do Mur.icip,o de Santa Luzra-MA A sassãc sera reaiízada at"aVe5 rx. Podal 

lici!a Santa luzia pek> em::iereço elel!'Õllico http&:/lwNw.~citasanmlumtla.eorn.brl, com data de 
abertllra age.'lCbôa par.i O,. de ~,) ::ie 2025 .'Is 08:t.,O O aditai e se.JS oocxm; eiJCO,itram-se 
dispooNcis no ?crt.,; da Transparol'c:ia do Municfpio pelo e•1dereç,o vn.wJr:;r,spar(:r.cia sant3:lu2ia­
ma.gc:Vi?r. ou alllda pelo endereço Portal Ucrla Santa Luzia, h1tps:b\w.w.l1Citasa~taltlZIM'8c.com.bri e 
amda l'lD Portai Naaonar de Contrarações Pubíicas. (PNCP,. Sama Lll2ia - MJ>_ 18 de r,ovembro de 
2025 ANDREIA DE SOUZA CAR\IAUiO Seoetilria Mut'licipal rie Assistêi'IClél Soc,al, Port:tria 
979í2025 

A Pmf9111-.i Mun!e:ipal da Humborto de Ctr'11pos- MA, IO'::ll!luld8 M i",'t-!Ça Dr leõi".cin R'.ldrtgUlt<I, 138, 
Çen\1\:)- Hi;mOO<t,:, de C8mp?!I, • li.IA, CNPJ· 00 222. 6~GiOC,01•~3. eomun,ca,:,o~ bre1'9S,adoo <:!VEI ~;~ 
licr!açâo na mooa:dsda COno;;,t!'é<1C'3 E.'lllltrá>'lica ~ 0951202':; r.o d'lôl ~1:?l2025M 1C-h00 t.orano de Brs&liia, 
no Sill't l':ltrs:/fwww.ic:16hwlll"111tod~<;a'll.brf. a!1jE,ti.,ancil) a 'cootralai;;iiode 00,~1~ ui:,p(lcil,!IZOO!il em 

:1Z:S~a~~=:!~~~,;'.,,~~f~~~O:~::~~~:':.S~oo~~ 
T;mTOQdeReferêncàa, .).'18,co ! dofídbl 
OEdilaip,..'de~c~0naGcm1i;sãaPeimaimeoe Ld.:tçio-CPL_emé1as(;k-is &egunéaà&eJ:.ta-felJa, 
noshcra-1osdas.08·00'139.1:2·0,Jt,edasf4oo;,ãs18·00!l.f2r.'t>éme<'leon!ra~adi~duinleressado,!. 
nos s.ile'3 s.1e tnt:oot1!wwwl~,;i'.3hu~~..ampcsoo,nbrf https;;,-.....wv,.taur-1te-10decampos..ina110v.bl e 
WH\l::e.ma: gov.or Qu~ r>)l:d'fic.tc;aonoEdbl saâd;..ut;,aa.r, r,:i~· sll&htps:i'WWWk:ltlt:IXl'l!>e:'tOOeoarn­
pcs.com.l:r1. f:caooo8$em~s inleressadasar-J).vtc~ar.:loeerta:11E1W~a-'·'o,cf-t>r.amena 
P3"3 otltel'\Çã:::' ®S ~ prcsta®s. 

Hir.il>'lflo~eCair-,:;os(f.lA),17deoovem!>rt>de20:25.­

i.,-1 A"dr.id• C■ntanhemt 

~,:srADOcofoWWl!tlo 
~----o1•,11ot1t>roti .... ,dit~ 

PRáCESSôAOMINISTRATIVO N' O!lsno~~c~~i~a. ELE:fRÓNICA N" ~.(;pLIPMffC 

~~~~~~C::.,~~ctP5~~ú~~~~J.~~~~~~~ 
ii'.iteçà:)t1arnMa~ ea~.-.la E'drÕl'l~ r.""~00/202.5 f\lld.a M.11:tr2-l25ás.. ,51-.00 n.Yáflold(, S.-asf.13, 
now1mpsnw-_kiwlllFlberrodeeampocs.ccm.br1. o!ljetlitardoa •~~ta.;á!>de en-,i,resoe!.pec.la!izadae•I\ 

• ' Ll!lçi\<'>erecuperDÇOOda 

H\J"l'lbi1rtOd!$Çan1p,:,s (MA), 1'l da rY.IIIN11tlro 00 21T.!5. 

1$m-elA11draàl!Cantllnhod<> 
A.Jen:ed&Cormi~ 

AVISO oe -SUSPENslo 

Hwr.i:oe<t:)de~ 
. cdieaçõe$ r,cntida$ llO 

PREGÃO ELETRÕNICO N" 2212025 • PROCESSOAOtJINISTRAlIVOH" 4&'2025 

09.IETO:AQUJSfÇÃO DE MATERIAIS E EQUl;:>,,VJENTOS CE VIGILÀNCIAEi..ETRÔNICAPAAAA 
;MPlANU\.Çl\0 OE SISTEMA DE t.lONITOR..:\.\!ENTO NAS PRAÇAS FILIA$ E ~VENICAS DO MUN!mo 
OE OOVER"I/IDORARCHER,MA 
O Sec:telano ~mc1pal de Adt111111s!ração. F111ança'i e Pl1mejam1.'llb da Prefru!ura Municpal de Govemackr 
Aídlef1t111._ COMUNICA a...-.s intflreb&Bdos, que fira SUSPENSA trm,po'l!r.2,ren!e;, sessà.l pC,blica do Pr.,Qao 
El&lfâ1,c;o n" 22f2Q25, ,x,o, !lberlura l:ii,;:ia1m<lí!õe<:1 pr8\ll&la pa.m o d:a 2N'1112021i, ãs 09h00m&I. ::h,~~o a 
~s:dade ua ~ das quuntld.i<Jes nc Tera1w de Rsfero11c!Q, o ~ue ~t'dara :r.,p3Ctll' d<retOiner.te Un'b:< 
no '°Mllõestimaéoq.mr.tonar,eondiÇQe'l d!! pa.1ieipaçmo. Coru:lutriai; ae • .attercições,50rá pro..idtinciadaa 
roputl,ca;ãodc:a"50der~a do~ctam~.comaatua!.xaçãoi:ID!i pril".('f;er.oM•ç,",es, rrn,let"l-.C&::lalu• 
rf'1413317.021 

Jakaon \lahirio da Sousa Oliv1olr11 
Se:::i-etãw..Mur:k.âpaldéMn.~-aç.iio.Fl"llil~ioPle~o 

P~.an°00112025 

AVISO DE LICITA CÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 2512(125 - PROCESSOADli'INISTRATIVO N' 4S!2025 

O MunidpiodeGovemador Archer- MA, torrJ!lP\itliLc:, pgrs1 o conliedi'l,entoaoo ra!e:$59dos., qi.e ieaha'l'i, 
Gob a e9id&da Lei rf 14 13.3,':2021 e•ues a1waçóe$to:!terbfes, da Lei Cor,v,,ler-E>t!.ll'n" 123/WCI! e de~ 
nom,os .ip!lcávw, 30 ::,qeto ~osà:l ccrt.,rr.e, rOC!U!o;ao !'la !1'.IXlalldade Preí).10. Ele!l';lflico r!' 25/N.c!S, F'roees:.c 
~11islra!Ml r.~ 4!,.'2025, do tipo menor JJreÇC> por item. que !f;rfl r.omú o(l_õeto u Ftagfutm 00 Proços para 
('~ de e,11pr<'>!'.a p11ra n f•,me.:;m.re:ntt> e~ nia!er:0' ~s.pc,1:m,, para ater.dei a~ !'df,Of,S<dad<Xl. das 
s.,,:;r,r-.,.a~ ~Jm~ da Mu,1icipia de Gnvnmada- A•~hu - V-A a:m d3la de 3b<!1:-Jr1t di.l 10..,21202! 
~ 0000. o p=ir..: Edi'.a! <$.ará ê dispoSIÇâ,', é<>'!. in~ r,n:,le podet:bSdmn!'.tJtadcs ou obtm,s. 
GRJ(fUITA'-,18,ITE ~ln~nc por-..aid3tl'a~a:fomun'C:lob [htlp·f,'pcrw!~eo.,erred?ror<;h,.,rn-e, goi,. 
.t:-r,,. no Po~li!ecoot,ras GaM!ia<kirArd~ 1httpsl~w.w eo11iprngwll:ó1et!:Oflt.b!(,eroPol'tlllN-...;q)ll!de 
~Pi.bf.casNacicna! - PNCP(htlp$Jlpnq,.i)t1V.l::d'applt-<2itais'. 

<3ovt>maõor A'elel' - MP-., ,r Cfe fl('M')fflOro <!e 2025. 

J&twon vaJéno àe SololGiit Owen·a 
$ao;retânoMt11;lr;ipald~~traçêo, Fn.t:,,;.re~ '."larl'ã'~~o 

Po.-tc;.rw.o'001!2i.l.:5 

M'1f,V\ 
~li\ 

ERRATA DE AVISO DE DJSPENSA ELETRÔNICA 
DISPENSA ELETRONICA N" 014/2025 

Na publicação do Jornal O Imparcial do dia 13 de novembro 

de 2025. página 5. onde se lê: Data de recebimento de 

propostas: 18/11/2025 às 08h00min á 21/11/2025 às 

08h00min, abertura da sessão dia 21/11/2025, das 08h01 min 

ás 14h01min, horário de Brasília/DF. Lê-se; Data de 

recebimento de propostas: 24/1112025 às 08h00min à 

27111/2025 às 08h00min, abe1tura da sessão dia 27111/2025, 

das 08h01min ás 14h01min, horário de Brasllia/DF. Barra do 

Corda/MA, 17 de novembro de 2025. ASS: Auricélia de 

Sousa da Silva. Pregoeira do Município. 

PREFEITURA NUNIClPAL DE OLHO DAGUA DA6 CUNI-IÃSl'MA 

AVISO De UCITACÃO DISPENSA ELETRÕNICA N.• 01112025. PROCESSO ADM. N"0019:Ml202S. 
A PMeitura Munici~I de 0111-\> d'Água das Cun~$1MA., CNPJ: Ofi.01~1-30, 'lom., ci.h:ieo 
peracor-hecimernodo,;.~oscr.ie•rea!izara'10d!32Sdt>novembr.>óe202$,~'..)9:00f"s(ncve 
horas}. Lcilaçáo na rrn:dal.dada DISPENSA r.a for<T.a CL~TRÔNICA. com c:ilâuc til" ju:garnento ~ 
MENOR PREÇO GLOBAL~. <lbjetl<1ando;; Prestaçãc :IP. sen.lçcs de Gontrata,;oo d<? Seguro VeQJfar 
P8fl:I Anibulaooa da Ba~ Descanlrahméa do Sa,.nu ern Olho d'J¾jiJa das Cu1t:h'MA, confoTT!'ll:I 
ttila!hamerrtos oonsta!l!es no/..nexo 1--TrerNl de Referencia, t:lfT1 sessãt.>publ1cacn-lhe j)v( meio d.!! 
reo..rsos de te<:n-ilogia da ili~ - INTERNET air;wõ., do silt: nttps1A.w.woll'lcd;"Jgu2dastun'1as -
ma.gov'.bri, SINC -Sisterna Nacional de ContrataçOEls. r.oir1 fiJridaMentação Mi Lt-.. n" 14.13312021 e 
suas .i1!1:1~s pmter,ores, da Lt!! Complemer.t.ar 11.' 12312006 e de outras r;omms <.1pi1t:1'1veis no 
obj!:to deste certame. O Editai e se.is anexes estão à d:q:ooli;ao dos i:itL:~ por 1merméd,o de 
&ls!eme clelrõrtloo, qua! seja www.co1npruodc = t,,-: ou Portl'II dil Trar.aparendn oo MunJclpkl ou 

poderá ser sc11dtado através do e-r.iall cpimlc@gma.l CO'I' :n1 nt; Porta: Nac.cnal de Cont·~ 

P(jiljca;(PNCP). Ol.'1od'Água C!asConh..SMA 17 de-novembro de 2025. Bir ClaudetEe Perelra Lima. 
Sectetãrto (a} Mlll'llci;;iai de Saúde-. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES 

Aviso de Dispensa de Licitação NO 20/2025 - O Municipio d'<! Nina RodriguesJ'MA, 
por meio ds Secretaria Municipal de SaUde, inscrrta no CNPJ sob o n" 
11.304.512/0001-22, toma público que rea1.zará D,spensa de !icitsçao, para a 
Contratação de empresa na organização e reahz.açãc, do For..im "'."en,átioo de, selo 

UNICEF com es profissionais de Saúde de Nina Rodrigues -- MA Fundamer.tc lega! 
na hipótese co :art. 75. li. ncs termos da Lei F~'Clt1ral n" 14 133 de 01 de Abril da :2021. 
Eventuais intaressados poc!arn apr8santar proposta da oraço no prazo de 03 (três) dias 
úteis, oportunidade em que a Admimstração ascoihf>..rã a mais vanta,osa. Propostas 
deverão ser encam•nhadas \/ia e-mail no endereço elelrônioo: licitacaopmn,r.a@hat• 
mail.com, a par+Jr das 08:00bs do dia "19/'1"1/2025 até as 11:59hra do dia 26!11/2025 
Eventuais esclarecimentos através de e-mail. lidtacaopmnina@hotmail.coro. Nina 
Rodrigues.1'.IIA, 18 de Novembrc de 2025. 

htps/lwNN ct1Po<..aldaT~r~n~d<r 
Muci<'ipo,:,., J)Qde.'li ,er ~IIKlt> lltnwà ele> e.fJ'lli C!lbr~rmdóeWn ou a'1d<i no PNCP - Pôrta! Nao~ <!~ 
Cornratll;OeGNblleMOl'de~s«Olitóosee.);,i~ila00$gra!Wa!""11e.oe2'as•bia.=8h<ll!',2h.riol<'ldam::r, 
Rua~P<:S$CIIIS5C~CEP&S-7ffi.O:xl 

o,~u'f°"oo:t.~nt,a,;l,,'A'l8d1>'1Cvetnbn;,lk2úe.:i 

Eli.eCllludilUIPGn:im1Lm1• 
St-cfeli!riOUi)M,.-:k~deSaüde 

GOVERNO DÕÊSTÃDO DO MARÃHtíÃô 
SECRETARIA. DE ESTADO DEAt>NINSTRAÇAO PENITENCIÁRJA 

COMISSÃO SETORIAL DE IJCffAÇÃO-CSUC 

PREGêO Ef EI!X'Wc8'7J2k~ ·Gfil iÇffifAP 
PRQCE&$9 $8 H"' WZ55§0t0112507- SfAP 

fSIGAN"'7§®2Sl 
/1, $ecn!itiiri,11 da E1;fadr> de Admhllstração P~llf>flciária- SEAP, atravl:5 de sua 0.lm:ssâo S~ 
r.onsl fJe uotsçilc-CSIJC. tome ~ico eos ir.tef'essad.0$ que lftlltzaré s l•cita;ão em ep1grsfe NO 
DIA (',,.'SOE DCEMBRO OE 202S, as 10hOOm,n, r.elo Mio eletrón:co 'IMW.cnmpra:,!tet;;:ov.br, {.L,JO 

rolete> é a con~ção da etnpraN para P.--tação de Serviço Eapeclallzado em gestão de sau­
de a aulatimcia bio:plicauocial tbfi Hl'Vid«et; da SEAPIMA em Medicina do Traballo com 
dlgpa,,tblllzdção dl.'ambulatório ealste1na de gestão. C ~llal e seus anexos astáoàdisp.»;.ao 
,10 .. 11lmtD(lMOOS noo 5ilic$ hffoo•//\Wl\l'-lll\lJH'~i'tl!lliWPHK,hlfn:ll§•-ag-ma.ggy;btrorn?9fl§e2!llnr: 
pod&ndo, i.m ca50 de pmblem.'15 nos .s,tE,s acima, .oor adqui1ido grdlui!amente ru CSUClsEAP, ,ma­
v9$ do +mar!. cslicseap@gmateorn, duran\0 os d,as úlei\, das 00:CO W 11.00 horas. e das 14:00 ~'3 

18.00 hor;i~ e pi?lo tel>!fr.,r,r;-t98) 992.:.!S.,28!1. 
São t.ll1s/MA, 14 de no•ffirnbrO de 2025 . 

LARl$SAARAGÃO CHAVES CAVALCANTE 
Pt'é'.idellbictn t.::ornimo f?~da,CorltrataÇOO-SEAPfr.-lA 

RECEBIMÉNTO DA RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

SERVIÇO NACIONAL DEAPRENOIZA.GEM INDUSTRlAL- Sl=NAI, toma público q,.ie 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM do Mur-!cipio de -Sao 

luis-MAa Reriovação da Licença. de inst.alaçêc-Hll no 3312025, conforme Processo no 

120..26101.000545/2025. d& 06 de n·ovembro de 2025, com validade até 06 de 

novembro 2026, a requerida renovação será para a afolidade de Reforma e Ampliação 

do CEPT □istritó industrial lócallzado na Av'enida Emiliano Madeira, BR 135, KM 05, 

Tibiti Sào Luís iv.A'. coiifonne a Instrução Normativa SEMMAM. 

Raimundo Nonato Campeio Arruda 
Diretor Reg:onal do SENA! 

... 

Nlt:rBWRADOYU,!ICÍPOOEAMAPÁDO~ 
CHPJN'01.581J.&Slli00!»-<Mi 
t,,""""hg,,.htlpJ/pc,la~ ..... ,govJ,, 

AVISO OE UOTAÇÂO PÚBLICA 
PREGÃO ELETRONICOSRP Nº 026/2026 

a Município de An,aplà 'do"Mara11hioÍMA, 11través da Secretaria Municipal di, Administração a 
Finança,, locali2ada na Av. MIiton Lemos, s/rf', Centro, Amapá do Maranhão - MA, :ema pUbi1co 
que promo\,e1á lit:rmç.ilo na modnlkfadé Pregão Etetrõnica, 1ar,do por ol~,"?tivo Seleçao da propor.ta 
apu ai ge1ar o 1es:.1ltado de oontr~laçã" ma~ vaatajosa vis.am~o o Re-..iistro de Preços p,;sr,a f:.1tu1a e 
l!l/entual Cori:rataçao de empresa espet,e!IZ&da na Putsbç:áo de Se!'Vl,;i,&dé Msm .. tBl'lção Pr&verrtiva, 
CoJrc,tiv,1 de Pnços A:teslanOF. do MIJl'li::lpio de,~ do Maranhão - MA, corn'om'<'! disposiç3<':f'. 
1:1~ no Edital e 5el.1$A~. ~do pe!a lei FeQeral r,0 1-l.133/21, e demais !egislaÇOO co;-rel,3ts 
confonne art.187ca L5in'14.1J3/21. Oalaét: al:lertura:05/12'2025D&09.0C•h {Horátlo da Brastlla). C 
F.dital põMrá S.t',l'e,s.iiina::fo<>cl retir~,,...~ hrtp&·1Jíacitaan1;1par.1a 00111.br-ai;i;irn oam.::: pdô po,t;il d;, 
;ire feitura,. no e~ eletrônico: '-tl'INl.r.Jap3domamrtr.ao.rr.a.gov.br. Ma;ores f."lfomiaçõe$ POQem,, 
ser~&$® -r a e se~~. no horár,o :!ti$ 08hCOml>1 i1$ 12te00rni11 na Profellura Murjcipal.? 
atra~ 00 e-mail: ~@hotmai.com Fabíena Diõm dlt Amorim - ~láfia 1./11.:nlC:pal de 
A.lm111iS'!raçQo e Finanças.Amapâ do Mara,hãolfl.A 17 d8 oo.-embro (ia 2025. 

,;A. Í>JtEn'ITURA 00 'MJNICl"IODEAIIAPA 00 PMRAl6iÃO 
CNPJN":lf.li30.9SMl'J()1.IJ6 
l-i01MPag~.ntt~•'tp<,ril>l.am11p;< . .,,.,,gov,br 

o Munlcfplo de Amapá do Manmhlo/MA, attavê9 da SGcretana Munlcfpal de Administração e 
fii1anças localiudõl naAv&r1icla Milton l.0!'00$ s/rf>ControAmapá do Maranhào-MA, l01n,1 púhliro 
que p~J i.ÍCitaçik, na moda!ll;f~ PregJo EietrJnic(), tePdo per 00;'€Uv<; ~ da prcwsta 
apta d ge.-ar o f8$Jltado de ccntratação mals ,;a~ Vlsan:lo o Ragtv.-o de Preços para Mura e 
e,,emoal C(llltfata"'.,.ão .:le pesson(s) ji.,rld:ca{s) para ~;,çãod-, ~ para ecnfecçác de artig~ d'! 
rnatiana de lflteresse do munitljl!o d&Arnui::a do MerarJião· f.\A, coofonne dls;::,os;ções pta-istas nc 
Edital e &eUfl Anexos. mgkio-p&:a lA,I i:eoorat rfM.133t2:1 e demais Jegla!a~ Côl"!'elata. oo,1fom1~ ar; 
1l,7da Lein-~14 ~33.'21 0.mlduõ:bertu:a: 09117J20253$0S.00h (t-lDranod,;: Brasilia). 0 Ed,l;;J poo;:rá 
SOi° Oll!lr'lllllSIIO (llJ ramado /){l $ÍlO hltps:fn~:i!aarr,:;1pariia.com.llT assiM corm pelo portal da PfEiÍ!HJra. 
no encieteço ela1t1rdcc. www.amapsd::>mar.a11hao.m.a gov br. P.,1s-iores informações poderaooor obt·des 
de 2" a 6" sexta-f01ra. rio 'loràno ela& OBhOOmm ás 12h0Cmln na Prefeitura Muriicpal e atra~es cio 
l"•mail: c.p!amapa@hctmali.com. Fabiene Dlaa de Amorim- f')CCl'{lt;iria Mt:nicipal de Adm1nistraçao e 
f.mmças. Nlla!'.)á do Uar.iahãol/M 19 de rwvembro de 2025 

AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N"' 03212025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025.09.19,0019. 
O Mu11icfplo de ?oçlo d& PedraslMA. atra'lés da Sec•etana M1.1ri1e:pal de Adm;nJStraçáo, 
toma público aos imemssados que realizatâ i'iS ~4h:00m (q:Jatorze horas} do dia 08 de 
dezembro de 2025. por msiio eletrônitn, através do sile VMW.tic.".aoocaoclepedras.com.br, 
idlaçAo na modalidade Pregão, na foona Elet"Õfl:Ca. do~ rnenoi·preço por ITEM, objeüvando a 
Contrataç&o de empresa especiali::ada no tomecmento de tnatena1$ decoratM:ls e a prestação 
ce serviÇllS técnic::is de montagem e flldlçêo dos artigoa natalinos E:rn illreas públ1css do 
11111t1ieipio de Poção de.Ped,-a.o; -W\, na formada Lei Fedem! ri' 14.133,2021, lei Complemenh1r 
r:~ 123/2000 a,~rada pela Lei Compleme,'1".ar n" 147/2014. aptlcando e demais nomias 
peitinentec â esp&.le. O Edatal, seus ane,ros e õll1bl'ms,;óes ad•ClOIISÍ$ estão à disposição dos 
in;ere~o-; no rRfeMo site a snr w..alizada e cettame ou ai,ida atmvês de so!k:it;ç:fü:, por 
E-rnatl: r.p!poce.1:,.j"fJ'ldrasma@gmaiLcom, Poção de F-ed!lW'MA. 18 de ouhtbro de 2025. 
EduardO N:a/llleimento Lima - Secretiir!D Municipal (ie,Admln!Stmt;ao- Pcrtaria n" 20012025 

EOITAL DE CONVOCAÇÃO 

A Presidente do SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM DO ESTADO DO MARANHÃO - SINTAEMA, 
com fundamentos no art. 19 da norma estalulària, convoca todos os 
associados em pleno gozo de seus direitos sociais, a se fazerem 
presentes na ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-se 
no dia 25 de novembro de 2025 (!erça-feíra), às 11:00h, em 1ª 
convocação, não havendo número suficiente, realíza-se às 11:30h, 
em 2ª convocaçãO, com qualquer número de associados presentes, 
em sua sede social, sito à RuaAluízio de Azevedo (Rua das Flores), 
285, Centro, a fim de deliberarem a seguinte Ordem do Dia: 
a} Leitura e votação por escrutinio secreto, das peças que compõem o 
Balanço Financeiro do exercício de 2025, tnstruído com o parecer 
do Conselho Fiscal: 
b)Aprovaçâo da Previsão Orçamentária para o Exercicío de 2026. 

São Luis(MA). 18 de novembro de 2025. 

Dulce Mary dos santos Sarmento 
Presidente 
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIRO 

técnicos de montagem e fixação dos artigos natalinos em áreas 
públicas do município de Poção de Pedras - MA, na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014, aplicando e demais normas pertinentes à 
espécie. O Edital, seus anexos e informações adicionais estão à disposição 
dos interessados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através 
de solicitação por E-mail: cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de Pe­
dras/MA, 18 de outubro de 2025. Eduardo Nascimento Lima- Se­
cretário Municipal de Administração - Portaria nº 200/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2025 -
SRP A Prefeitura Municipal de Santa Rita/MA, através do Fundo 
Municipal de Saúde, toma público aos interessados que no dia 04 
de dezembro de 2025 às 09:30 (nove horas e trinta minutos), rea­
lizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por lote, tendo por objeto o Registro de Preços para eventual, futura 
e parcelada aquisições de Medicamentos, Farmácia Básica, Hospita­
lar, Psicotrópicos, Insumos e Materiais Hospitalares para atender as 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa 
Rita/MA. O Edital encontra-se a disposição dos interessados onde 
poderão ser consultados e disponíveis para download gratuitamente 
no site: portaldecompraspublicas.com.br, no site do Sinc-Contrata e 
no Portal da Transparência do Município: https://transparencia.santa­
rita.ma.gov.br/. Mais informações complementares, diretamente no 
setor de licitação. Base Legal: Lei Federal Nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, e demais legislação correlata, conforme Art. 187 da Lei Nº 
14.133/21, Lei Complementar Nº 123/2006, com redação dada pela 
Lei Complementar Nº 147/2014) e suas alterações e demais normas 
constantes no edital. mais informações: e-mail: licitacao.santarita@ 
gmail.com. Santa Rita/MA, 17 de novembro de 2025. Aglaia Praze­
res Carvalho, Secretária Municipal de Saúde 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO Nº 022/2025 - PRO­
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 18227/2025. A Prefeitura Municipal 
de Santa Inês/MA, por meio de sua COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO - CPL, toma público que realizará Pregão da forma 
Eletrônica, Pregão cujo o Objeto: Contratação de empresa especiali­
zada em prestação de serviço de inovação e modernização tecnoló­
gica destinado a tributação municipal em Santa Inês/MA, em regime 
de execução indireta, do tipo "MENOR PREÇO" CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO "POR ITEM" na forma e condições estabelecidas 
em conformidade com a Constituição Federal, Lei nº 14.133/2021 
e princípios legais da administração pública, e suas alterações, em 
específico no art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo estabele­
cido no presente Edital e seus anexos. Data: dia 04 de dezembro de 
2025 às 10:00 horário de Brasília, no endereço www.comprasnet. 
gov.br portal de compras do Governo Federal, Edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Central de 
Licitação de 2ª a 6ª feira das 08h00min às 12h00min e das 14:00min 
as 18:00min, situada à Av. Luiz Muniz, 1005 - Centro - Santa Inês/ 
MA, onde poderá ser consultado e/ou obtido gratuitamente em mídia 
removível (pendriver), adquirido de forma física (em papel) mediante 
ao recolhimento da importância de R$ 50,00 (cinquenta reais) através 
de DAM (documento de arrecadação munícipal), no Portal do Município: 
https://portal.santaines.ma.gov.br/. Eventuais esclarecimentos adicio­
nais deverão ser protocolados na Comissão Central de Licitação, no 
horário de expediente, por e-mail, no endereço eletrônico: cplsantaines@ 
gmail.com, e preferencialmente atra~és do sistema. - Santa Inês - MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA-MA 

A VISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÓNICO Nº 047/2025 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, toma público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 
n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 
n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por 

QUARTA- }~ETRA, 19 - NOVEM.BRO - 2025 

Item, objetivando Registro de preços para futura e eventual contrata­
ção de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição 
gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistên­
cia Social do Município de Santa Luzia-MA. A sessão será realizada 
através do P011al Licita Santa Luzia, pelo endereço eletrônico https:// 
www.Iicitasantaluziama.com.br/, com data de abe11ura agendada para 
02 de dezembro de 2025 às 09:00. O edital e seus anexos encon­
tram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo 
endereço www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br, ou ainda pelo 
endereço Portal Licita Santa Luzia, https://www.licitasantaluziama. 
com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
Santa Luzia - MA, 19 de novembro de 2025. ANDRÉIA DE SOUZA 
CARVALHO. Secretária Municipal de Assistência Social 979/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA- MA 

AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 21 /2025 
A Prefeitura Municipal de Santa Rita/MA, através da Secretaria Mu­
nicipal de A,drnínistração e Finanças, toma público aos interessados o 
adian1e11to do certame previsto para ocorrer no dia 24 de Novembro 
de 2025 às 09:00 (nove) horas, referente à licitação na modalidade 
Pregão Eletrànico nº 21/2025. pelo sistema de registro de preços, do 
tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro de Preços para 
eventual e futura Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de locação de estrutura para eventos (som, palco, ilumi­
nação, dentre outros), para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais da Prefeitura Municipal Santa Rita/MA. A nova data do 
certame fica marcada para o dia 26 de Novembro de 2025 às 09:00 
(nove) horas. Mais informações complementares diretamente naco­
missão pernianente de licitação. base legal: Lei Federal n" 14.133, 
de 01 de abril de 2021. Decreto Municipal nº 02/2024, e demais le­
gislação cotTelata, confonnc art. 187 da lei nºl 4. J 33/21, Lei Com­
plementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 147/2014) e suas alterações e demais nonnas constantes no edi­
tal. Mais informações: e-mail: licitacao.santarita@gmail.com. Santa 
Rita/MA. 18 de Novembro de 2025. Eliane Muniz de Castro - Secre­
tária de Administração e Finanças, Portaria nº 001/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
DO MARANHÃO 

A VISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO CONCOR­
RÊNCIA ELETRÓNICA: Nº 004/2025. PROCESSO ADMINIS­
TRATIVO Nº 2025.04.22.0024.O agente de contratação da Prefei­
tura Municipal de São Mateus do Maranhão - MA, toma público a 
REPUBLICAÇÃO da licitação na modalidade CONCORRENCIA 
ELETRÔNICA: Nº 004/2025, do tipo menor preço global, a qual tem 
como objeto Contratação de empresa especializada para Implantação 
de Sistemas Simplificados de Abastecimento de Água no Município 
de São Mateus do Maranhão/MA, conforme Contrato de Repasse 
OGU nº 959362/2024 - Operação 1093243-27 - Programa Desen­
volvimento Regional e Ordenamento Territorial, visando atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município 
de São Mateus do Maranhão/MA, na qual foi declarada FRACASSA­
DA. Fica REPUBLICADA com a abertura da sessão para o dia 02 de 
dezembro de 2025, ás 16:00hrs. A sessão pública acontecerá pelo site: 
http://www.licitasaomateus.com.br. O Edital está disponibilizado, na 
íntegra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, htt:ps:// 
www.saomateus.ma.gov.br/ e através do e-mail cplsaomateus2021@ 
gmail.com, e através do Sistema de Informações para Controle de 
Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/ 
MA) e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localiza­
do na Praça da Matriz, nº 42, CEP: 65.470-000, Centro-São Mateus/ 
MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 
São Mateus do Maranhão/MA, 13 de Novembro de 2025. Kesley 
Sousa de Sousa Agente de Contratação. 
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Edital nº 047 /2025 

Última atualização 24/11/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: N5o informada 

Data de divulgação no PNCP: 24/11/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 19/11/2025 00:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 02/12/2025 09:00 (horário de Brasília) 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000211/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição 

gratuita às crianças carentes. pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

SIGILOSO 

Itens Arquivos Histórico 

Número;: Descrição: Quantidade : Valor unitário estimado:: Valor total estimado : 



2 

3 

4 

5 

Exibir:! 5 

e < Voltar ) 

CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 

X 1.CM X C. 18CM. 

CAMINHÃO BASCULANTE 

S/PÁ-A 7,5CM X L.8,0 CM X 

C.18CMl. 

VAI E VEM BEM BOLADO 

COM EMBALAGEM 

MEDINDO A28CM X L. 15CM 

COMPOSTO DE NYLON E 

PLÁSTICO. 

BOUCHE INFANTIL 6 PINOS 

MEDINDO 16CM E 2 BOLAS 

MEDINDO 9CM DE AMBOS 

DE PLÁSTICO. DIAMETRO 

BOLAS DE VINIL EM LATEX 

MEDINDO 23CM DE 

DIAMETRO PESANDO 60 

GRAMAS. 

BONECAS DE PLÁSTICO 

PERSONAGENS DIVERSAS 

ARTICULADA, PERNAS E 

BRACOS E MEDINDO 25CM. 

1-5 de 8 itens 

ACRt\DEC!MENTO AOS P/,RCEIROS 

1200 

1200 

1200 

1200 

1200 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

Sigiloso 

l 
"I Página:! 1 

~--~ 

. . 
r~ aos arqur~/os 

> 
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HABI LITAÇAO 



PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N°FL'----'[j_..P~:>~¾:::-



J)EClAhAÇÃO .,iJE Fl~MA INDIVIDUAL 

Cód. 6414-7 
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•

.. Ml-tistérl9 do Desenvol.vi".rlento, Indústria e Comércio Exterior 
Secre1ans do Desenvqly1mento da Produção 

• Departamento Nacional de Registro do Comércio 
REQUÊRIMÊN"fó ::>i: :E·MPij!=SARIO 

__ ;::,isn:uçôES D~PREE".'.CHIM!?'lTO t'O v~s7 

-~:~:~1:~~~;;~;;:;:;;;~~:~~~~:~~~•i:~;~~.~.'~j~~~~~~;:~~~~~-~-t~~~t;:;~·-~;~ 
ÇÃO DO REGISTRO OE EMPRESA -NIRE DA SEDE 

EOO 

Af.1 . AULO ];T~o~rl~A~S~3cJ::I _____ __,===_:_-=--:___:_:_ _ _:______::_~M'Fl~~~!::::::!~~~F 
URALDE IAE o I MG rA;a:~;ILEIItC ESTAOOCIVIL 

O REGIME DE BENS se casado) 
-.-•·· rx-i □ e ,"-rrrn1.. 'Ir('\ lt" ·R· ~r AL n· li' •-=-_1' ::_-". ~'~ii ML.::...J F v.~._,._, .li:., .. ·""· - .<l. .,,,, □ .1:,.1..,.;1 

\fül FILHO OE (par) (mãe) 

!im! A!USIO LUI3 TCITAS.~! 
liJj NASCIDO EM a e nascimento) J IDENTIDADE: nomero 
:~'-qj i emissor 

%!: Ol. l.l 6 l 5 .020.4º9 
)[:ii EMANCIPADO POR {forma de emancapaçao ~ somente no caso e menor 

!JIA.RIA GERAJ.,D A TONA3SI 
-···· ÔÍ'gão---~;=çp=F~(n=ú=m~el'""O.,..) --------J:,,.' 

UF I MG! 85699l367-20 SS'.P 

:!~[! DOMlCIL= NA [LOGRADOURO - rua·, ià'v: etc.) . 
:l;;~:: 

BAIRRO ! DISTRITO CEP 

:l~;> E.WT.RO. 65 3 90-QQQ 
;;:/: MUN!C PIO I Uf' 

~~~ .:-r ~ . :&IA 
• ·.' 1 -········ =------h'i" 
:;~i:! declara, sob as penas da leí, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro 

l
~'FI de empresário e requer à Junta Comercial do .. ESTADO TJO 11IAR.;~1nilo . 

CÔDIGO DO ATO · DESCR!Ç O DO ATO CôOIOO 00 E.VENTO DESCR!Çil.O DO EV!;NTO 

'!mm O< 2 ATrERAi ÃO O 21 Jill'ERA Kl DE DADOS :r~- Dl~'ao EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO COO<GO DO EVENTO ÓESCFÍÍÇÃO DOEVE-~NTO=":---...=..cc.c......~.=..c"'---=--------l>i">. 

00 30.ooc 
'.!g::< CÓDIGO OE ATIVIDADE DESCRI O DO OBJETO 
,. ::•e ECONÔMICA 

"':''; (CNAE Fiscal) :i:? Atividade principal 

w11.0R Do c.-.P1TAL (por extem,o 

-----7w· 
' ,... 

o 
CORREIO ELETRôN!CO (E-MAIi.) 

0 0-000 

:!f 5246902 
mi;;~ Atividades secundárias 

CC:METICIO V.!;:P..EJISTJ. DE ARTIGOS DE 'P.AxELARIA 

jlffi 5246901 
:~;;: 

COMERCIO VJ\F..EJISTk DE LIVROS 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNP J TRANSFEMNCIA CE SEDE ou DE FILIAL DE OUTRA ur 
NIRE anteri0< 

UF 

ASS1NATURA DO EMPRESÁRIO-



. . -
, -: ~Min~rtcf do Desenvolvimento, lndüsltla a COmérelo Exteno, 

~pa de Coméroio e Serviços Rf:QUER~MEttTO_ DE EMPRESÁRIO 
.: OeparUinenlo Nacional de Registro do comércio Folhas 1/ 2 

. )()(JO()(XXXlOO . . 

"t,ica"llõllllllnaRr~(-iiiii..-.------------------- ------·-·---~--------------1 
ANISIO PAULO TONASSI 

BRASILEIRA 
IIEGIEOE-C-casadol 

M !E F O COMUNHÃO PARCIAL 

· ..•. ÃN1slõtu1s TONASSI 

NAIICIIIOElll.-do --· 
01/01/1964 

IDl!NlllWlll ~ 

0314002420064 
. ··· llMANCl'AOOP01ti-c11-q,açaa .-no....,de 0-, 

xxxxxxxxxxxxx DO-- No\ (l..OGIIAl)OIJI. ,ua, ••• .. <) 

AVENIDA NEWTON BELLO 

XXXX>00000000C 
. MUNIC1Pt0 

SANTA LUZIA 

IIAIMOIOIS1"'TO 

CENTRO 

CASADO 

i-, 
MARIA GERALDA TONASSI 

p,wao ........ UF • 

SSP MA 

deçlara, sob as penas da lel, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de em ,no e re uer à JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 MARANHÃO 

N°FL 

-J 

856.991.367-20 

NÚMBlO 

UF 

MA 

·. CODIOOOOATO IIE9CRIÇÃODOATO CÕDIGODOEValTO OESCIIIÇÃODgEVENTO 

002 
LTERAÇÃO 

021 
ALTERAÇAO OE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL 

CÓIIIGO DO EVENTO 

XXXlOOOOOOOOOC 
. NOME EMPRESARIAL 

A. P. TONASSI 

xxxxxxxxxxxxx 
~ 

SANTA LUZIA 
VALOR DO CAPITAL • Rt 

100.000,00 
COOIGO DE ATMOADE D 

.,ECONÕNICA 
. )onaà) 

Ati- Priffl:ipal 

4761003 
Njuidada QIICUrl!Üfia 

4751200 
4755502 
4763601 
4761001 
4789099 
4772500 

Dl!SCIIIIÇÃODOEVENTO 
lOOOOOOOOOOO(l( 

CENTRO 
UF PAIS 

vÓIJIGOOOEWNTO 

lOOOOOOOOOO(XX 
XXlCXXlCXXlOOCXX 

1 
DOEVENTO 

MA BRASIL lOOOOOOOOOOOO( 

YALCR DO CAPITAL• (pUI' •-l 
CEM MIL REAIS 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO Oi: EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS OE tNt=ORMATICA 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHOS 
COMERCIO VAREJISTA OE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 
COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 
COMERCIO VAREJ DE OUTROS PRODUTOS NAO ESP ANTERIORMENTE (MATERIAIS DE LIMPEZA) 
COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRAFICOS E PARA FILMAGEM 

.· .. : DATA DE INICIO OA$ ATIVIIIADl!S -DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFEll A DE :S-OU DE Ftl.fAL DE OUTRA UF UF USO ~JtJKT:;,( COl\ll:RC!AL •. ; 
'éEl'l!M:lEN'ri:DE ..... 
"Al.lTOR~d __ :O l-sít'Ji 
~AL ·· .·· ~tio . 

NIRE ANTElllOft 

09/05/1997 01833230000102 :xxxxxxxxxxxxx XX 
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· Ministério do Desenvclvimento. lndCtstria e Comércio t:XlEiõv, 

· Secretaria de Comércio e ServlçOS 
·. '· Dapartamento Nacional ae Registro do Coméroio 

BRASILEIRA 
Sl!X() REG_DE_M_) 

COMUNHÃO PARCIAL 
FLHOllE~I 
ANISIO LUtS TONASSI 

. NUCIOOl!M t-•--1 -1-1 

01/01/1964 0314002420064 
EM,t,NCll'ADO l'OR ~ •-80 • --noo•""'-i 

XXXXX)QOOO(XXX 

l)OMICIIJAIX) NA ~URO ·-. IIN, dei 

AVENIDA NEWTON BELLO 
COMPU!NENTO 

XX>OOOOOOOOOO( 

IIUNICIPIO 

SANTA LUZIA 

ltAIIIROlmS'mÍTO 

CENTRO 

REQUERtM~NTO DE EMPRESARl~ 

NIREDllf'II.W.(11, .. ,....,-...... -•fllillll 

,oo•ioooocxx•ocx . . 

CASADO 

(alAf 
MARIA GERALDA TONASSI ~­
SSP 

IF • 

MA 

65.390-000 

Folhas 212 

PF(nümen>f 

SN 
COÇIG0.00 . .10 jUso da . · 
jonla.°"""'<;!81}'·. 
2563·: 

LIF 

MA 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que i!ão possui 
outro lstro de em resário e re uer à JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO MARANHAO 

002 
eóDIGO DOfi.VEtll'O 

XXXXXX)(lOOOOO( 
~EMPIIEIARIAL 

A. P. TONASSI 

LOGIIWXl""O 1,.. • ..,,, ot,:) 

Ol!ICIUÇÃO DO EIIBn'O 
XX)OO(J()OOOOOO{ 

AVENIDA NEWTON BELLO 
=-.EMENTO 

xxxxxxxxxxxxx CENTRO 
IIIUNICIPIO UF 

SANTA LUZIA 
\IALDR 00 CAPITAL - lt$ 

100.000,00 
DIEA'TIYIDAOE 

ECONÓMICA 
<-) 

-Potnc;p.J 

4761003 --4789007 
4789008 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

MA 
VALOll.DO CAPITAL· {p;,r-•ol 

CEM MIL REAIS 
llEBCR DO OB.ETO 

DATA DE 1NICIO DAS ATIIIIDAllES NIJMBIO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 

09/05/1997 01833230000102 

CÓDIGO IJO ltllBITI) 

021 
CÓIIIQODOE\IENTO 

XlCOOOOOOOOOOi 

PAIS 

DESCRN, O Do eYEtll'O 
ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL 

DeBCRIÇÃ.O DO !VENTO 
lOOOOOOOCXXJ()( 

a> 

65.390-000 . 

RO 

BRASIL XXXXlOOOOOOOOl 

TRANSF 1,\ DE SaiE OU DE FILIAL D1! OU'TRA UF UF 
-ANTOIOft 

xxxxxxxxxxxxx XX 



·- :X ...... --:. 
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.: .•·!inistério do D~senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Secretaria de Comércio e Serviços REQUERIMENTO DE-EMP_R_ESÁRIO 
;., Departamento Na,cienal de Registro do Comércio 

Nll:~ERO DE IDENTIFICA O DO REGISTRO DE EMPRESA - •HRE 0A SEDE 

xxxxxxxxxxxxx ~ 

t"fflfflr'l'ffl!Dlllll'l!!llm!!:-rc::::;:r.r:i:=-::==;;r--------------------.,-.•--..-..----'"' .. ·~,;---"'-ioi'"'ii--~A--◄ 

BRASILEIRA 

Mral F □ 
REGIME DE BENS(se casado) 

COMUNHÃO PARCIAL 
FILHO DE l""il 
ANIS O LUIS TONASSI 

IDENTIDADE Inúmero) 

ESTADO CIVIL 

CASADO 

(mole) 

MARIA GERALDA TONASSI 
UI'. PF(nurrieroJ 

.., ., 

01/01/1964 0314002420064 SSP. MA 856:99.1.367-20 
EMANCIPADO POR tronna dt emanclpaçlo - :QOl'IIIMttS 110 caso da rMnor) 

xxxxxxxxxxxxx 
DOMIC .. IADO NA ll,OGRADOURO •rua.""• etc) 

AVENIDA NEWTON BELLO 
BAIRROJDISTRITO 

xxxxxxxxxxxxx CENTRO 
: : MUNICIPIO 

SANTA LUZIA 

65.390-000 

declara, sob as penas da tei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de em resário e requer à JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO MARANHÃO 

NUMERO 

CÓOIGO 00 A TO DESCRIÇÃO DO ATO CÓOIGCI DO EVEl'ITO DESCRIÇ O DQ EVENTO 

002 
AL TERAÇÀO 

021 
AL TERAÇAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL 

CÓDIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
NOME EMPRESARIAL 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
l(l(l(l(l(>OOOOOOO( 

CÓDIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
DE;8CR O 00 EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

A P TONASSI 

' LOGRADOURO(~v,elt.J NUME;RO 

AVENIDA NEWTON BELLO 
COMPt.EMEf\lTO 

xxxxxxxxxxxxx 
MUNICIPIO 

SANTA LUZIA 
VALOR 00 CAPITAL-R$ 

100.000,00 
COOIGO DE ATIVDA!le 
ECONÓMICA 

(cnae) 

A1ivid■da Pflnctpal 

4761003 
A1ividade se<:undBria 

4751201 
4755502 

09/05/1997 

BAIRROIDl&lRITD 

CENTRO 
UJ' PAIS 

MA BRASIL 
CORREIO Et.ETRONICO (E-MAIi.) 

papelariatonassi@hotmail.com 
VALOR DO CAPITAL- jpor º'""''°' 
CEM MIL REAIS 

DESCRIÇ O DO 08JETO 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS. 
COMÉRCIO VAREJSITA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 
xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 

NUMERO DE IJIISCRIÇ O NO CNPJ 

01833230000102 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL OE OUTRA UF 
NIRE ANTERIOR 

xxxxxxxxxxxxx 

UF 

XX 

ASSINATURA DA Fl™A PELO EMPRESARIO (ou pulo r111pnn1enta..-e/usistente(gerente) 

- í). 



PREFEITURA DE SANTA LUZJA 

N'FL_ D t) )f:_ 



• ; •.. .!,/llnistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

~ _ Secretaria de Comércio e Serviços 
" Y Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO OE -E!\.1PR.ESÁRIO 
F-,111;,.s 2/ 2 

,"·• . r',, • !;~ • , .. "':t•)I ·.,. . :. 
BRASILEIRA 

MIE F D 
REGIMI; DE BENS(M casado) 

COMUNHÃO PARCIAL 

AN1slõ1
Lu1s TONAss, 

NASCIDO EM (data de nasctmenlot IOENTIDADE (..:.moro) 

01/01/1964 0314002420064 
EMANCIPADO POR (íom111 cio omancipaiio• ■omenlll nocasodemenorl 

xxxxxxxxxxxxx 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO "rua, av, OI<:) 

AVENIDA l\jEWfON BELLO 
BAIRRO/DISTRITO 

xxxxxxxxxxxxx CENTRO 

SANTA LUZIA 

CASADO, ~· .. ~·. •. 

<=RIA GERALDA ióNASSI 
ór,iaaemlssor 

SSP-. -
,Uf 

MA·:._-

EP 

65.390-000 

declara, sob as penas da lei, nlo estar ,mpedi o de exercer atividade empresária, que n~o possui 
outro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 00 MARANHAO 

lleBCRIÇÃpJ)OATO CÓIJIGO'DOEVENTO DeSCRIÇ OODEVENTO 
AL TERAÇAO ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 

002 021 EMPRESARIAL 

xxxxxxxxxxxxx 
NOME EMPRES/\RIAI,. 

DESl:RIÇÂO DD EVEN1"0 
XXXXXXJO(X)()O(X 

CQOIGO DQ EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
OESCRIÇAO 00 fVENTO 
xxxxxxxxxxxxx 

A P TONASSI 

lOGIUWOURO (rua,ev, ele) NLNERO 

AVENIDA NEWTON BELLO 

xxxxxxxxxxxxx 

SANTA LUZIA 

8AJRRO,tHSTIUTO 

CENTRO 
UF PAIS 

MA BRASIL papelariatonassi@hotmail.com 
VALOR DO CAPITAi.- (Por ••-1 
CEM MIL REAIS 

DESCRIÇAO DO OBJETO 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E 
VIDEO. 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECJALIZADO DE INSTRUMENTOS MUISICAIS E ACESSORIOS. 

: AtMdade Rcundâna COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SENEANTES DOMISSANITÂRfOSXXXXXXXXXX 
4744099 xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 

'i'::• 

4753900 
4756300 
4789005 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

DATA OE INICKl DAS ATIVIDADES 

@ti 09/05/1997 

N MERO DE IN&CRIÇAO NO CNPJ 

01833230000102 
ft ASSll>IATURA DA FIRMA PELO EMPRESARIO (OU pelo ,.,.,,...entan~lan!Atonlo/ga_, 
.~:--.. :.: -
E'J f+ 

.. 

lRANSFER I\ICIA DE SEDE OIJ oe Fll,IAI,. ce OUTRA UF 
NIRE ANTERIOR 

IJF 

xxxxxxxxxxxxx XX 

JDITA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO ~; · -~-~ 
RTIFICO O REGISTRO EMC5111l2013 ~-~ < 
B. Q NÚMERO. 20130754G30 -
1oc~lo: 13/075403-0 ·· 
p<esa 21 1 00989834 ,.1 ! .' C;'ê '_;,} _(,, 
P. TONASSI :-,., ·Fi7- -

~"s~i: . 0--1 -. / -._,, ::~~'-
~-NICE BMlTOS OA FONSECA Nº· -A-F--05--5-- -195--SECRET ÀRlA <,ERAl . ~ 



PREFEITURA DE SANTA LUZJA 



. . . )Ainist~rio do Oesenvolvimen1o, lndüstria e Comércio Ex1erior 

, Secretaria de Comércio e Serviços REQUeR,~N_TO DE EMPRESÁRIO 
Departamento N.icional de Registro do Comércio 

BRASILEIRA 

Mrai F □ 
REQl'-'11 DE MN!l(H COUIIO) 

COMUNHÃO PARCIAL 
FILHO DE lpal) 

ANISIO LUIS TONASSI 

IDENTIDADE (nolmaro> 

01/01/1964 0314002420064 
EMANCIPADO POR (forma da emancipaçlo • 110111ente no caso de menor) 

xxxxxxxxxxxxx 
DOMICILIADO 111A (L08RADOURO. rua. iW, ate> 

AVENIDA NEWTON BELLO 
BAIRROIDIS11'UTO 

xxxxxxxxxxxxx CENTRO 

SANTA LUZIA 

ESTADO CML 

CASADO 

1mãel 

MARIA GERALDA TONASSI 
Órgão emissor 

SSP 

declara, sob as penas da lel, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro re lstro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

N"FL 

UF F(número> 

MA 856.991.367-20 

NUMERO 

DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇAO D\! EVENTO 
ALTERAÇÃO 

021 
ALTERAÇAO DE OADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XlOOOQ(XXXXXXX xxxxxx:xxxxxxx 

NOME EMPRESARlltL 

A P TONASSI-EPP 

LOORADOURO Jrua.w,. ate) 

AVENIDA NEWTON BELLO 
BAIRRQIDISTRITO 

CENTRO 
UF 

SANTA LUZIA MA 
VALOR DO CAPITAL - R$ VALOR DO CAPITAL. tpor extenso) 

200.000,00 DUZENTOS MIL REAIS 
DESt:RI 

PAIS 

CODIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
DESCRIÇ O DO EVENTO 
xxxxxxxxxxx:xx 

NUME!IO 

BRASIL 

CORREIO EI.E'll'DNICO IE•MAILJ 

papelariatonassi@hotmaíl.com 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

MA 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMAT1CA 
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE-LIVROS. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS. 
COMÉRCIO VAREJSITA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

NUMERO DE INSCRIÇAO NO CNPJ 

01833230000102 

Tf!ANSFER NCIA DE SEDe ou oe FILIAL. De OUTRA UF 
NIRE ANTERIOR 

xxxxxxxxxxxxx 

UF 

XX 

l llllllll 111111111111111111111111111111111 lllll 111111111111111 lllll lllll 1111111111111 



JUCEMA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Junta Comercial do Eatado do Maranhão 
Certifico o Registro em 14/0812014 Sob N° 20140521933 

Protocolo 140521933 ele 29/071;>014 NIRE: 21100989834 

A.P.TONASSI-EPP 

Chancela FBB32E74DAD8A5048C07339F6CFE721 ACDE89256 

São Lui~. 1410812014 

~~ 
CLEDINICE BASTOS DA FONSE'.CA 

Secretáno(a) Geral 



~iimislério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Secretaria ae Comércio e Serviços REQUERU\.4ENTO DE EMPRESÁRIO 
. - . - - . - -

ri Departamento Nacional de Registro do Coméroo Folhas 2/ 2 
: •. ~·~:•:1•.1·.:;..:~:.:,;:-o~~::~1:::1:~:::.-~:~t?=~::;: :;:~m1::::::::~:::t::.:::::_::1::i1:~::!:-:":·..:::u::::\._.:;~. :. -~:-<:!.::!::::1::::--...,:.~'.·~:,~~~:::1:::,;:::::::::;,:::. i::- :--. -~-:,:::::mo!•-~; 1:· :: ~=;;~~~1;~~~~2 ;:~1~{!!'.iii: ~:~. . .·_.;: : 
f:ri. NUMERO DE IDElfflFICAÇAO DO REGl&"IRO DE EMPRESA • NIRE DA SEDE NIRE DA FILIAL (pn:on<ller somonte se alo rmmrte a filial( 

m:r -ÂXXX.OOCXXXX)C: . PREFEITURA DE SANTA LUZlA 

i:!i[,;:j "iiNAC~A;
10

~NNAl.~1s;,.~~o~DE~P:_A~u:L::º::_:T~O~N:A:s:::::'.s'.'..1 ____________ 
7

ÍEE$;:lC~A:ÕÍDD>Ccõiiivra:11.:-------~,;__-~rtA.~~=~Q~,;;;í/:;:~6t,tci;.N~~ 

lillir s!RASILEIRA REGIMEDEBENB(S!_CHAdO) 
CASADO 

mn; M !E F D COMUNHAO PARCIAL 

1i/:' FÀNIBIÕ)LUIS TONASSI 
(mie) 

MARIA GERALDA TONASSI 
u::: NASCIDO EM ,_ d& nascimento) IDENlll>AIIE (nümera) 

!!L· 01/01/1964 0314002420064 
órgao emissor 

SSP 
UF 

MA 
i!üf EMANCIPADO -lf<lnn• d• ~ç.la • ..,.,. .... no ..... do mano,) 

;;:·.· xxxxxxxxxxxxx 
i:W: DOMICil.lADO NA !LOGRADOURO• rua, av, ol<I 

. . . AVENIDA NEWTON BELLO 
i_.· :; COMPLEMl!NTO IIAIRROIDISTIIITO 1,1' 

~-2 xxxxxxxxxxxxx 
::< MUNICIPIO 

CENTRO 65.390-000 

!;t SANTA LUZIA 
fü~ declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
fü;~. outro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 00 MARANHÃO 

PF(nümeroJ 

856.991.367-20 

NUMERO 

CÓDIGO DO ATO OESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇAO DO EVENTO 

002 
ALTERAÇÃO 

021 
ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL 

CÓDIGO 00 EVENTO 

/i)t xxxxxxxxxxxxx 
DESCRIÇÃO DO ElleNTO 

XXXJCXX)O(l()(XXX 

[~\ NOME EMAAEIARIAL 

::; A P TONASSI-EPP 

CÓDIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 
DE& O 00 EValTO 
xxxxxxxxxxxxx 

UF 

MA 

~l~t: ~~}:·"", ""Lo=GRADO-=u'"'"R""o-1....,.-•-,et-c""1 --------------------------------.-,-,,Nu""1o1""eR=-=o---------t 
tt AVENIDA NEWTON BELLO 
imm COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO EP 

:;:li!Ii ~xxxxxx 

i:!:f!: SANTA LUZIA 
:fü{ VALOR 00 CAPIYAL -A$ 

:i!!ii:: 200.000,00 

CENTRO 
UF PAIS 

MA BRASIL papelariatonassi@hotmail.com 
1/ALOJl DO CAPITAL - (por"""'""") 

DUZENTOS MIL REAIS 
DESCR O DO OBJETO 1:oos--" COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E 

Ativilhn:1111 Prin;ipm 

1mm 4761003 
i;fü:i Atividade secundillrl.a 

!'.F::1 4744099 
?:1::~­
•(;; .;~; 4753900 

4756300 
4789005 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

VIDEO. 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUISICAIS E ACESSORIOS. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SENEANTES DOMISSANITÁRIOSXXXXXXXXXX:;; 
xxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 

DATA DE .ilCIO DAS ATIVIDADl:S TRAN EII NCIA DE B~Olã OU 01; FILIAL DE OUTRA UF 
NIRE ANTERIOI( 

UF 

09/05/1997 

I;. AffQUIVE-SE 
,çao 'JDnfal:Ves 
· rio Regional 
Santa Inês- MA 

xxxxxxxxxxxxx XX 

f llllllll 111111111111111111111111111111111 lllll 111111111111111 lllll 111111111111111111 



JUCEMA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

J ,__ 

Junta Comercial do Estado do Maranhão 

Cenífico o Registro em 14/08/2014 Sob Nº 20140521933 

Protocolo 140521933 oe 29i07i2014 NIRE 21100989634 

A.?. TONASSl•EPP 

Chancela FBB32E74DAD8A5D48C07339F6CFE721ACDEB9256 

São Luis. 14/08/2014 

~~ 
CLEDINICE BASTOS DA FONSECA 

Secretàroo(a) Geral 



Seet>:taria da Mia-o e Pequena icnipresa 

• , 

S..crebi~a dai Radi,nalizaçla e Simpli:ficafâc> 
D11partamcn10 d~ Ro;lstro F.mpreurial e lntcgnçia REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

folha• li.~ 
./ __ ;,;. ~;.; J~~~ 

- '.;•·f.: NUMtR() 
, :, ., 1 ! 

~( l'õ;JME 00 C:...\.tl11F.$MUí• t~ ~b\ übmilllW•i 

i~ AN16ID l'AlfW TONASSI 
PREFEITURA DE SANTA LIJZJA 

~:_;., N.\ü'CN.à.1 fl>ArU: 

,;_ BRASILE!RA 

)f: ~~:,:cu!inn 
Ht.fló I)F, u11il 

_t ANIS10 LUIS TONASSl 

w MI~ !}E m:.N'Sl,c.Q~ 

Comunillo-Pim:i"t 

:s,--\00 C'l\1L 

CASADOlAI 

(-1 

MAlUA GERA.LDA TONASSI 

N°FL 

;,;1' N.-\SC'lDO 'f.M ~dei,41: aai,ciRN!fl.Pí J ~'TIJlA.Or. (.u.Hi:l'"->'1 C!'l'l•°""'"'I 

856.991.367-20 f~ 0Hll'1964 D31400'.?.4200(>4 
~. ('IM;'\!'ã'Cfi!.ft.00 (ÍOl'nll•í!&-itn-..,p.:l?O•.Ao>twtlCf\Gcn&&•,clçrac:no,-) 

MA 

~~ .m====-==="'o,..-"'=,,...,,••-.,.,,. .. ,.,.,.,_,.....--------------------------------..==:----------e 
YAIRRI~ R U 

-CENTRO 

Santà l. tlziff 

Cb1' 

6539-0-000 

~ . . r:- declara, .fflh as pen:is ·da lei, 1150 t:otar impedido de cvrut" llltY!mde empresária. qut uilo pDSSul outro ngt■tro ue empresárlQ· e requer: 

} , JlNTA CúMRRCIAL DO ESTADO 00 MARANH O A 11.JNTA COMFJ?.CIAL DO XXX 
~~ . 
:i_; COn!GO E DESCTUÇ O 00 ,\1'0 
~' llil2- ALTEKAÇÂO 

OIC-.0 E DESCRIÇ O DO A TO 
XXX . 

{: C IGO E DESCRIÇ O DO W-JF.NTO 
t• 02 l ! l l AL Tf.kAC'.AO DE DAl>OS (EXC:lffO NOME SMPRE.~AlUAl.1 

t [ilGO E DESCRIÇ O 00 h-VENTO 
XXX 

.,:. t..'Oi'JIU F.M.Kt~~._Rl..\t. 

? .. : AJ' TONASSí - EPP 
-i~: LOCiRADOl'R011\1&.,.â'.etc:1 

f: A VENmA NEWTON 8EU,O 
t. u,.\IIPL.HJ,1Ell"t<:i 

(: 

laO OI,,\ TIVllJ!\Dr. FCIJNUMIC/1 
~"SAi:1-i,;niJ 

HAl~lf.0.,()1.'_ 11\.> 

1 f 

MA 
v,,u..">J: OOCJ\MT.AL-t.rnr Gi.'\tdl:W) 

quinbco1los ,. wenta" seis mil ,ai• 
Dc<criçõodollbjo<o 

47.{il-0/O3 - COM>:;R(10 V AREJI :IT A DF.. A llTICiOS OE PAPELARIA 1 47.51-2101 COMERC[O V ARFJIST A 
ESPF.C!ALIZADO D1:. HQU!PAME:NTOS E SUl'RJMHNTO$ OE 1NFORMATICA 147.61-0iOI COMERCIO 
VAREJISTA DE LIVROS 3 47.9l~0T COMERC'IO VARtmsT A OE BRINQUEOos E ARTIGOS 

'.~ 4744099. 4?51.:!0l, 4753900, 4734701. 
é:'.- 475:,502. 4156.100. ,t7S91!'l9. 416 HIOI. t 4 º/1\JliO l , 4'/63602, 4 7l!911ÔS. 478!l007 

R.ECREA nvos i 41.89--0/07 COMERCIO VAREJISTA DE EQUU'AMENTOS PARA ESCIUTORlO 5 47.63-6/02 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESl'OllTlVOS 6 47.44-0/99 COMERCJO VARDISTA OE MATERlAJS 
OECONSTRUCAO EM GERAL 7 •4?."5~9/00 COMERCIO Vf>RE)IS"fA 

l'ARA USO fiXCUJf.TVO llA.JUN'TA COMERCIAI. 

JUCEMA 

t.'Q'"f.R ~"Cl;\ llt Sl! f. U DH FILIAI. OI{ UI' 
. MITlilllUR 

11111111111111111111111 
MAl l 70000726927 

• &;~ i.kicUmt'nW füi garado na purwl E fflf"('eti::& F .ic.il 

a:aTISICO O lilEG:i:S'l'RO EN 21/03/2017 16:22 SOB Nº 20170084043. 
PIU)'l'OCOLO: 17008&0f3 DZ 17/02/2017. CÔDIGQ DZ vzatnCAÇM>: 
ll7010S664&. rn:u: 21100989834, 
A,P.'l'ONllSSI - CPP 

Li.J.ian ~ ... Rodriguea Nandonça 
SBCRE'f-ÚUA-GBRAL 

slo wts, 21/031201, 
www.~satacil.-.qov.br 

A val.iclade desta documen~, - impresso, fica sujeitá à comp:-ovaçao da •ua aatenti.c.ide<le 110S reapactivos portais._ 
Informando ••u• respectivo• código• de verificaç&o 



SettWiria da Micre e Pequena E111prt$11. 
Secntaria da Radonallzaç.a e Simpli&a(io 

Departamento ~ N~5h"O Empresarial ~ lnti!l!_hÇÜD REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folha, 2l3 

O<r~1.je1M~l 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA • KASST 

.·.,,._ flUli) llt- trmil 

.: A:',!S10 LU!S TONASSI 
:f t-l\Sl·tno~~ns~,~cnw,.) 

· lMEDEllF.t,IS, .. .....S.) 

Conwnhao P-.ucial 

IDF.NllD.S.'Ut:.tNJt1tm"/ 

0314002420064 

BAlllllO/Dl,m,l'fU 

CENTRO 

h~'T.o\00 (1Vl1. 

,-CASADOI.A! 

!-\ 

MARIA (,E.RALDA TONASSI -­SSP 

(:EP 

6:5390-000 

UI' 

MA 

N°FL ::J 

O'f'(,,únw,,} 

856.991.367-20 

declara. SGb u pella!i da lei, nii<J ostar"únpedicto de l!l<ercer acivklade tmpr111ina. que aio possui outro rejllstro de mipftdrlo e i'eq_~r: 
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARAN O JVNTACOMERCfALDOXXX 

;. COOIGOEDESCRIC ODOATO C DKJOE.OESCRIÇAODOATO 
,\,. 002 • ALTERAÇÃO XXX 
,-,; 
1, C' DIGO F. nESCRfÇ O DO EVENTO COl)lGO E DESCRI 

XXX 
OOOF.VENTO 

; .. ; 021 (l} ALTERAC.1\0 DE DAOOl> {EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
:~~ h.'1 ~F FMJfJoF.SAR.IA'l. 

i;, Ai' TONASSJ • F.PI' 
~=; .()(~,\l)OUA!Jtna.n', eo;:l 

;?, A\.'I'NIDA "NEWTON BcllO 
;· ÇOMPU:MF.t.iO 

'.~; XXX 
~ MUN'('JP] 

~- Sa.n1:i 1..u.zi"-

"" O,DISTIIITI' 

MA 
VALOI. DO ÇAPn'AL • f Pdr n11:nsriJ 

quinhffllOll 1!: setenta e ,eis mil reais 
p,.<ri(to<IOObj,H<, 

ESl'ECfALIZADO DE lrLETRODOMES'l1COS E nQUIPAMEN"FOS DE AUDIO E VIDEO 8 47.56-3100 
COMERCIO VAREJlST A ESPf.Cl'AL!ZA t!O Df. INSTRUMl!NTOS MUSICA[$ 6 ACBSSORIO$, 9 47 .&~iOS 
COMERClO V .O.RiTISTA DE PRODUTOS SANEAN'TES DOMJSSANITARIOS 10 47 .54-7/01 COMERCIO 
V AREJ!STA DE MOVEIS ri 47.55.5102 COMERClO VARJ::fü,'T A DE ARTIGOS DE ARMARINHO 124 B~­
KIW COMêRCIO VAREJTST A DE OUl'll.OS ARTIGOS DE USO OOMF..STIC.Xl NÃO E8l'ECIFICAOO 
AN1"I;RIORMIDITE 1. PARA HABITACAO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLASTtt:O, 

1111111111111111111 
MA 1 17000072.6927 

l'AR.-. HSO EXC-i..USIVQ DA JUNTA C"OMERCIAL 

~UCIMA 

C&M'Il'lCO O RBGIIS'l'RO DI 21/03/2017 16.:2.2 SOB Nº 20170084043. 
PRO:oc:oI.0: 170084043 DS 17/02/20i7. CÔDXGO DE VBlUrrCAÇio: 
l.1701056646. 'RDUI:: 211005>89834. 
A,P.TOHASSI - 'BPP 

Lil:i.ari ~a l'toch'iguea Ha:ndono,a 
SIIC:RBÚIWl--GBUL 

ÜQ·UJis, 21/03/2017 
. - . .-pniaat'ai::i1.ma.9ov.br 

A v•1idade d~Hte docmnentc, •• ilrlpno•so, t'ica »'-ljeito à coaprevaçlio ~ eua a,xt:e11ticidad9 nQ& respectivo• portais. 
Infoi:mando seue respectivo• cõdi9os de ve~ificação 



6e~a da Radoaallzaçid e 6'111plinr11f10 
Dep,nu.mento de llql-·f:1npr-rbl e lotegr,liá.o 

-

.. · Si,cn,wia da i\fiero,> Pi!ltU'°-&i'.n,prc:;sa 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas l/3 

- ;i~~'!'°;J~"t:' ~:·~;?-..4·-;. 

'f. 211 00981)~ 
;?;: MJNE IXI REô l<<11apltlo. ,_ __ , 

Í ANISIO PAULOTONASSI 

i Sl'XQ • 

'Y MaBC1Jlmo 
.ti FtUIO OJ-: 1p;.i) 

~7 ANISlO LUIS TONASSJ 

Rf.OIMt.nF. Bl=.NStarCMa1dal 

C<imnnhâu Parcial 

-~~ K,..~-11)0.E.\4 (dota ó,i:: 11.sànwa.iM 1D~ OAOF. (nlu1,.'ft'l-l 

~i· Ol l(; li 19<>4 031400?420064 
\ e.4:i' ... "'1l:?Jl'A!,ufl1»11riOl"ffls.dcien~-Mnilàllll mCUOdamlfl(II') 

:'.:. XXX 

,. C'IVIL 

CASADO{A) 

, .... 1 

MAlltA GERAJ..DA TO'NASSI 
.. Otpocta0a:Wof' 

SSP 
Uf 

MA 

})'l.· ri1Jli'.i11>üinrc =1==,=1.71'! 7,0GR,t,:,;-::-;,o:;;rnlt,Ra;<"">-"'!:,.._=-:~::-v,"=<1::,1--------------------=-=------=--==,;;;'---------,e. 

't, AVE!\'IDA NEWTON SEU.O 
;~- t '-l:-..m.f.Mf.m11 

j XXX 
·BAJRRll'Dlli 

CENTRO 

.\,· dttlara;. ic-b â:S p~b da k:I, Rio estar Impedido de txcreer aâvldàde empi-esirfa. q111t ■áa pD$SUÍ outro .. ~~1tro de ea,prelirio e re({Uer: :;.:::.1----=-------------=-------'----. ....... ==-..... ---....--------------------;li'; ~ · JUNTA COMERCIAL DO ESTAOO DO MARANHÃO Jl.lh1 A C MERCfA'-: PO XXX ,, 
::,,.: -;;c=on:;:TG:;-:O;;-;:I:-::O::-;,H:::S::,ÇRJ=:-r.:o'"'oo"""""".'A'::TC::,O----------------t-::==-=-::::-===::...-::c--:::-::-,,=,---

i~ OQl~ A1..TIRAÇÀO 

~,'1 ==========-====---------------1r===~======-====----------------ti.. ti: CODIGO E OESCRJ O no EVENTO DTGO L'. DESCRIÇ O DO BVENTO 
~ 02.I 11) ALTERACAO DE DADOS (E.~CETO NOME EMPRESARIAL) XXX 
:.1 h~ E~,:4Pll,P,S,\_ flt.l. 

!t A.P.TONASSI - E!YP 
:.. L Ov';Ji '\IXIURO l""'P'• <1<1 

j AVllNIOA 1'êW!ONBELLO 
~-.-· (.'U!\lPU·. '.f'iiTO 

.:: X.XX 
o 

c:~'f;;;rai;;:r.m---------'---------------- ..J..---..,.,. .. ,,..-----P.l 
J ,.~t" Lu:tia 

.-·, r,.ooo.on 
• t>e -~·nvm1,or, EUlN e" 

. il':'SAF.f'~, 

. t..:l•~I 

MA 
VAWR DOCA~ AL• -"""""') 

quin!wntoa e selCn1a..: seis mil l'QIIÍA 

C....~lo;.l,,o»~n 

BRASIL 

METAL. MAOf.lRA, VIME. BAMBU E Ou'TROS SIMILARES - PANE-LAS, LOUCAS, OARRAF AS TUMICAS, 
ESCADAS DOME.'lTICAS. l'.SCOVAS. VASSOURAS, CABIDES ETC} 

:NUME>IOIJl?INSCRIÇ mla!PJ 

O t.833.2l0/0001-02 

1■11111111-11111111. 
MA 11700007:36927 

PAllA USO liXCLUSJ\'O Dl'd\JNl'A COMERCIAL • ll5IC Ó<ll:umt!OUI íoi 11Plldo no punw Cflll'rtSa Fâc!I 

JUCEMA 

con:rzco O lll:&GIS't80 EM 21/03/2017. 16:22 SOB Wº 2017008404~. 
l'l\OTOCOU): 170084043 DE 17/02/2017. 0ÓDIGO Oli 'IIUIFlOÇÃO: 
117010566'6. IIIU: 211009898)4. 
A.P,'rOW,SSI - UI' 

l.l.l..ian 'l'har1t-.. ~i;u•• Mandon~ 
. SECRETÁlUA-GDAL 
si.o LUÍS, 21/03/201.7 

vvw . .-.pre•afacil.ma.gov.br 

A val.id.ade dast:• doc:laanto, •• ~••o, fica suje.it:a • COODptOva,;&o de sua aut.anUcidtlda nos -•pectivo11 porta:l.a. 
J:11fo:aando seua %especti.vo11 códigos de ve:r:.tticaç=Ao 



30/10/2025, 15:42 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 
01.833.230/0001-02 
MATRIZ 

1 
NOME EMPRESARIAL 

A. P. TONASSI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PAPELARIA TONASSI 

CADASTRAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICP. PRINCIPAL 

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.51-2-01 - Comércio varejista es::,ecializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.61-0-01 - Comércio varejista de iivros 
47.63-6-01 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.44·0·99 • Comércio varejista de materiais de construção em geral 

19/05/1997 

47.53-9-00 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.56•3-00 • Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
47.89-0-05 • Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.54-7-01 • Comércio varejista de móveis 
47.55-5-02 • Comercio varejista de artigos de annarinho 

1 
PORTE 
EPP 

47.59-8-99 • Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 

CÔblGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

'

LOGRADOURO 
AV NEWTON BELLO 

1 
CEP 
65.390-000 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***~* 

[ 

SITÜÀÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

about:blank 

NÚMERO 

388 1 
COMPLEMENTO 
-IMl:****lrll< 

MUNICIPIO 
SANTA LUZIA 

I TELEFONE 
(98) 3654-6624 

~ 
~ 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

~ I 
~ 
~ 

E 
i! ,-

g 
1/2 



30/10/2025, 15:42 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
*****'A'1t-* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/10/2025 às 15:41:54 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

about:blank 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

• 
1 

Página: 1/1 

~ ,... 

~ 

-a 
~ .,, 
m 
=1 
e: 
?; 
o m 
UI 

~ 
),i 

i 
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13/11125, 11:37 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
01.833.230/0001-02 
NOME EMPRESARIAL: 
A. P. TONASSI 

CAPITAL SOCIAL: 
R$576.000,00 (Quinhentos e setenta e seis mil reais) 

about:blank 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 

~bout·bbmk 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

1/1 



PREFEITURAMUNtClPAL DE SANTALUZIA 

t>;r~f~ ® Oépârtamento de finanças 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

,CNPJ: 0019,g00.1000147 
Av: Nagíb Hâícl<el, NP S/N - Centro 

.ALVAJL\ DE AUTORIZACAO DE FUNCIONAMENTO 

1 
[.·. ·• N(I. do Alvar.á ·• ..•.. ·. 

37412025 
[Valkladé . · 
• 31/12/2025 ) 

Comríbulnte .................... ,.........., ............... ,.........._....._.._..._ ____________________ ,,_ _____ ....., ___ _ 

Nome: 
CPF!CNPJ:· 

RG/h'.'1$C 
Nome Fantâs;: 

A •p TONASSI 

01&3323&00t.lt02 

n
. endereço ....... --,.., .. .,,, ... ---,,......,...·'""·-------------------------------........ 

Logra··••· .. ·.d .. º.·.•·.º ... te.:. AVN NÊW't'.ON Bçt.LO ~úmer<): · 388. 
Complentento: ÇEN'f~ô Ci;P: 65390000 

I a~irro: CENTRO 
. C1dadé: 

.Ativkfade PrincipàL 

4761003 "Cômétciov~rejsta çe~ttigos · ele pa~lâria 

/'Ativrdades.Seoortdanas <,.· .. · .. ·· 

;
1
1 ::::::::::r=~~é:~memqs~íh~~ 

· Comên;k;,.,,,;ji:,.~â!!lr~ 

1 Cqnwrci~ varejista c1e:btl11~~ll ~riJoo ~!ealivoo 

Comér~tl vatejisía qi!I eqaipameli!os .imra il>&érilqriQ · 

: --· : . , .. ·. . . 

ComérJ:io ;1i11ejísli de rl$leiiais qe: ~lrução,em geiàl 

Ci,mé~iQ v<1reji$ta ~~~izâ<:k;-de ei~mãstloos e equipamentos de áudio a vídeo 

Con~dó \iarejisrd. ~il~ li$ h'ffll.nirr~ rnU$lcaís e ~órilfs 

Com.ereto var~í~\$ d~ i)r~~ISJ:!Çmissani)àrios 

[ 

llata~e Abertura •.! .. . ··· 

• · ~·19/05/1997 ·· .. · ... · ... · .. ·.· _1 

rORGÃ: EXPEDIDOR 
! .. . .. . . .... 

l 
Estàbjlecimento autori.zado3 exercer a atividàde 

supra por peri<>dô, a critério da Admínl$tração 
· PúbJica 

•U····• .. ·. ·.,. ·t.• .. ' 
·. ····~·•·. 

. . 

AFfXAR·EM LOCAL VISÍVEL NO EST~BELECIMENTO 

MA 

1 

l 

7 
l 

.. J 



Página 1 de 21 

Termo de Abertura PREFEITURA DE SANíA u.ít.,,,. 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 9 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 20, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa A.P.TONASSI - EPP, município Santa Luzia, CNPJ nº 01.833.230/0001-02, 

Número de Registro (NIRE) 21100989834. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 13/05/1997 

Ato constitutivo: 21100989834 

A.P.TONASSI - EPP 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 01.833.230/0001-02 

Santa Luzia, 01/01/2024 

AMOJACI FONSECA SILVA 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 005987 

ANISIO PAULO TONASSI 

Empresário 
CPF 856.991.367-20 



Contabilidade Geral 
A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descriçao 

Data 01/01 
24 
29 

2. O. O, O. 00:)0 - Pll,;.ru.-JEK':'OS D3 F:J3.)IECEOORES 

4.1.0,0.00:)0 - i.'l'!..':I~ENTO CONTJ,.31L!ül\.L;' 

Data 04/01 
25 
26 

6.0.0.0.0000 - TRANSJ'ERfütCIA E~IAC'A 

2.0.0.0.0000 - PAGMm?-.-:'OS C,3 F:J:1.::-m.CT['ORES 

Data 05/01 
22 ·,.o.o.o.oo:'..lo - CAIXA 

23 1. 2. O. O. 00:JO - EQUIFMIEH':'05 E I~.STAL.~ÇÕES 

Totais dessa Data====> 05/01 

Data : 06/01 
27 2.0.0.0.00JO - Pl\GJI.MEK':'OS D3 F03ECEOORE3 

Totais dessa Data~~~~> 06/01 

Data 08/01 
14 3.<J.0.0.0000 - CCI•...r'r'.AS 
15 3.0.o.o.oo::rn - cc}-:FPAs 
16 3.0.0.0.00JO - CC.lü'r'.AS 

Totais dessa Data====> 08/01 

Data : 11/01 
17 3-.0.0.rJ.oorrn - CCKPRF•$ 

Totais dessa Data~~~~> 11/01 

Data : 12/01 
28 ?. • O. O. O. 00;)0 - P~-GAMF.N'l'O& nF. F'()Rtr=:cr:r.oRF.S 

--jftais dessa Data~~~~> 12/01 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: Ol.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito Crédito 

O, C!C, 

1. 100, 00 

o, 00 
o, 00 

60. 800, 00 
202. 294, 83 

o, 00 
o,oo 

192. 721, 79 

o, 00 
0, 00 

o, 00 

0,00 

o, 00 

o,oo 

o,oo 
o, 00 

0,00 
0,00 

o, 00 
o, 00 

0,00 

0,00 
o,oo 

O, DO 

0,00 
o, 00 

0,00 

o, 00 
0,00 

0,00 

0,00 

Página 2 de 21 

Histórico 

Página 1 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data: 20/01 
18 -:l.0.0.0.0ú;)ú - 1''.ERODORIJt..S ?AR.~ '~NDAS 

Totais dessa Data====> 20/01 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: 01.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito Cr§dito 

82.061,19 o, 00 
0,00 

Página 3 de 21 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Histórico 

-----------------------------------··························----------------------------
25/01 Data 

21 1. O. O. 0. 0000 - DA:.: P.EÇ•JLJ!It<JWT•.:O 
30 2. 0. 0. 0. 00;)0 - 1-'AGAl•llit•,_")S U~ t'3~~.l!:.CE00.IQ;S 

Totais dessa Data====> 25/01 

Data : 26/01 
31 2.(1-0.0.00:J0 - PAGMlEK':'()S D3 F:J~"'lECTOORES 

Totais dessa Data====> 26/01 

Data 28/01 
32 1. O. O. O. 0000 - DJ~ REC')LHIEENTO 

33 1 .0.0.0.00;)0 - 011..S RF.C'JUlffF,N'T'O 

Totais dessa Data====> 28/01 

Data 29/01 
19 5. O. O. O. 00J0 - TRANSFEIIBNCH·. R::CEBI['A. 

3't'.I 3.0.0.0.00.)0 - CCl•Jl:'KP.S 

Totais dessa Data====> 29/01 

B.o:::5S, 50 
O, UC 

0,00 
0,00 

O, O(, 

o, 00 

0,00 

···················-----·------------------------------------

Data: 01/02 
17 7.0.tLll.D0J0 - CAIXA 

Totais dessa Data====> 

Data : 04/02 

01/02 

6 6. 0. O. O, 00:}0 - TRANS?ERENCIA EUVIADA. 

Totais dessa Data ===> 04/02 

1. L100, 00 
1.00J,00 

e, cio 
0,(,'0 

o, 00 
o, 00 

0,00 

o, 00 

0,00 

O, 00 
o, oc 
o, 00 

O, Oü 

o,ºº 
0,00 

o,ºº 
0,00 

o, 00 
0,00 

Página 2 



-

Contabilidade Geral 
A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data: 05/02 
9 ~.ü.l!.D.üü:Jü - BB REF CP 1:.U':' MAIS 

Totais dessa Data----> 05/02 

Data 
1 
2 

3 

5 
7 

8 
18 

Totais 

Data 
10 
11 
12 
15 

08/02 
3.0.0.0.00GO - CO.l'Jr'J..AS 

3.0.ú.0.0000 - COHr'l-i.,;S 

3.0.0.0.00:)0 - CO.Mr'AAS 

3.0.0.Q.00:)0 - COMPFAS 

6.0.0.0.0000 - TRANSFER.eNCIA ENVIADA 

8. (,.O.O. 0000 - ':'ELEFCNE PRÉ-?AGO 

9.o.o.o.oo::io - BB REF CP AUT 2•.'..?i.:3 

':!.0.0.0.0000 - .EFRCA.DORIM PA.~ VENDAS 

dessa Data ====> 08/02 

10/02 
1. 1. 0. 0. 0000 - '"'!:n>,NSFF.RF',NCT.r. P~:.a. POUPAN:;:A 

6.0.0.0.00.10 - TRAtl.SFERÊNCIA ENVIJ:..DA 

5.0.0.0.00◊0 - T.RAH!:'.FERÊNCIJ,. F.E.:::SEIC,A 

1.2.0.0.C,0:)0 - !-..OUH'AHJ::.tl'_'')S J:: 1N3'1'ALAÇÕJ::8 

Totais dessa Data====> 10/02 

24 4.2.0.ü.00:)0 - n!POSTúS 

25 2.0.0.0.00:)0 - PAGJ.MENICS :JE FJRNECEtO?ES 

26 2.0.0.0.00DO - PAGAMENICS :lE FJRNECED):IES 

2 7 2. íl. íl. íl. 00,10 - PAGAHENIC~ :JE FORNECEJ:.O~S 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: Ol.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito 

o, 00 

o,oc 

O,C'O 
O., 0:J 
o, 00 
o, 00 
o, 00 
ü, uc 
o, 00 

133.495, 28 

o, 01] 

C·, 00 

O, 00 

4.500,00 

13·_ .. ~;"''37, 22 

o, (,Q 

O, 00 

C, Oú 

Crédito 

207, 31 

207,31 

930, 09 
186, 91 
837 I 78 

1.347,28 
o, 00 
0,00 
o, uo 
o, 00 

o,oo 

o, 00 
o, 00 
o, 00 

O, 00 

0,00 

0,00 
o, 00 
o, 00 
o, 00 

Página 4 de 21 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Histórico 

------------------------------···-·----·················-·····---------------------------
Data 
22 

18/02 
4. U. U. U. L1UJO - MERCA:JC,RIAS ?J>...RA VENDA$ 13.537,22 0,00 



-

Contabilidade Geral 
A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data : 18/02 
Totais dessa Data====> 

Data 19/02 

18/02 

28 
29 

2. O. O. O. 00:)0 - PAGAMENTOS DE FOIUIECEC0RES 

2.0.0.0.00JO - PAGAMENTOS DE FORNECEDORES 

DIÍIIUO - Nº 9 CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Debite Crédito 

o, (/(1 

o, 00 

0,00 

o, 00 

0,00 

Página 5 de 21 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Hi!;tórico 

----------------------------------------------------------------------
Data 
30 

22/02 
2.C.0.0.0000 - PAGJ..MEN'ICS DE FORNECEOC'RF.S 

.31 2. C. ú. O. 0000 - PAGAMEN'ICS DE FORNECEDORES 

Totais dessa Data ====> 22/02 

(;, 00 
0, O'.} 

O,JJ 

o, 00 
O, OG 
0,00 

-----------------------·······················-···························--------------------------
Data 24/02 
.32 5. C. O. O. ;)000 - TR]\NS?EfiENCih REt.'"EBTD.!\ 

34 2.C.O.ú.JOOO - PAGJ...ME:NTCS DE FOfil~ECEOORES 

Totais dessa Data====> 24/02 

ú, úO 
O, C•Q 

0,00 

o, 00 
O, DO 

0,00 

-----------------------------·····------··········-·········--------------------------
Data : 26/02 
33- 5. C. 0. IJ. 0000 - 'l'HANS.:'!:::iliNClA tiliCt:blüA 

Totais dessa Data====> 26/02 

Data 
1 
12 
13 

01/03 
1.2.0.0.:1000 - :MPnsTn:-

5. L:. O. O. :JúüO - TRAllfi:'ERÊUCIA RECEBIDA 

2. C. O. O. :)000 - ['1'1.GJ'.MEN'ICS DE FORNEC'EOORES 

o, ,J'J 

0,00 

17.0.J7,l:i4 

O, JO 

,], 00 

0,00 

a, oo 
o,oo 
o, 00 

-----------------------··············-······-·········-·········-········-------------------------
Data 
2 

02/03 
0.0.0.000.) - COMl:'l<.AS Q,00 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Dai:a : 02/03 
Totais dessa Data====> 

Data 
4 

03/03 
4 . .2.. O. ('I. 0000 - 1MP-JS'I0S 

02/03 

5 5.0.0.0.00J0 - 'l'H.,-U~St'.l!:l{iNClA HJ:.:Cl:;.b.1.UA 

Totais dessa Data====> 03/03 

Data 04/03 
7 3.0.0.0.000:) - CCKPRAS 

~.D.0.C'l.tJ00:i - CCY-PPAS 

3.fl.0.0.000:l - CC~RAS 

E• 3.f\.0.0.000:) - CCKPRAS 

Totais dessa Data====> 

Data : 10/03 

04/03 

6 6.ú.O.ú.00:)0 - TRANS:'ERENCL'.\ El/VI>DA 

Totais dessa Data===> 10/03 

Data 11/03 
11 2.0.0.0.00JO - 1:'AGAr1tJ'-HOS ...::J:.: rOfülJ::C.t:J.:OHJ::S 

20 .J.. 0. O. O. 0000 - ~~RCA[<lRIF..S ?1'.RA 'BNDAS 

Totais dessa Data====> 11/03 

Data: 17/03 
14 2. 0. O. O. 00;)0 - fJI.Gl\MENTOS ::E FORNECEDORES 

Totais dessa Data====> 17/03 

Data : 25/03 
--tais dessa Data===> 25/03 

Data 29/03 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: Ol.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Dábito Crédito 

0,00 

o, 00 

o, 00 
D,00 

o, 00 
O, 00 
o, 00 
o, 00 

[ 1 , 00 

o, 00 
0,00 

o, 00 
lf.:7. 204, 95 

1.115,29 

1.11~,29 

o,co 

0,00 

0,00 
o, 00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
,), OD 

0,00 

o, 00 

o,oo 

o, 00 

o,ºº 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Histórico 



Contabilidade Geral 
A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data 29/03 
15 
16 
17 

2. O. O. O. 00;)0 - PN.:J;ME.NTOS CE F:JRNECEOORES 

4 .1. O. O. L'UJO - E'A:::ANEilTO C'Ji1TA3ILIC'~.D:;; 

2. O. O. O. OOJO - PACJ~MENTO::' CE F::lRNECECC'RES 

_Totais dessa Data====> 

Data 
1 

01/04 
3.0.0.0.00;)0 - COMPF.AS 

29/03 

2 6.0.0.0.00:J0 - TRAHS:?E'RtNCIA E)IVIAPA 

18 9.0.0.Cl.OCl:JO - BE REF CF 1'.fJT MAIS 

Totais dessa Data~~~~> 01/04 

Data : 05/04 
3 '.O.O.O. 0-QJO - í'!\.2~MF.N'l'OS r.F: 'F~JRNF.CF.f.()RF:S 

Totais dessa Data ==--=> 05/04 

Data 
4 

06/04 
4.2.0.0.00:j0 - IMPC!';':'CS 

5 •L~.0.0.00JO - lt-11:'CS'_'CS 

Totais dessa Data===> 

Data: 07/04 
6 1. 2. O. O. ()0:JO - IMPGS':'C:~ 

Totais dessa Data====> 

06/04 

07/04 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito Crédito 

8.~170,83 

1.100,00 

o, QQ 

9.170,83 

o, 00 
O, DO 
o, 00 

0,00 

O, OG 

16 i75,Sl 

O, 0D 

0,00 

o, 00 
O, úO 

O, DO 
o, 00 

0,00 

o, 00 
o, ao 
o, 00 

o, 00 
0,00 

o, 00 
o, 00 

0,00 

o, 00 

0,00 

Página 7 de 21 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

N"FL.__..sD~3~Q-'\-~ 

Histórico 

------------------------------------------------------------------------
Data: 09/04 
7 3.0.0.0.00JO - COMf'>R~.S 

Totais dessa Data====> 09/04 
2. 800, 00 o, 00 

0,00 
------------------------------------------------··························-····-·······-·-··································----··· 

~ata 
8 

12/04 
9.0.0.0.0GJO - HB k.1::1:' CJ:' AJl .•.Al.S o, ao o, 00 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data 12/04 
9 9.0.0.0 00:'JO - BB REF CP llUT YJ,:S 

10 2.0.0.0.0000 - Pl,GAMENTO~ D3 FOFNZCE:OORES 

11 2.ü.O.Q.00.)0 - PACJ'..MENTOS D! rorut:::::CECC'RES 

Totais dessa Data====> 12/04 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: 01.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito Créàito 

o,ºº 
o, 00 

200, 00 
1.292,00 

678,06 

o, 00 
o, 00 

749,18 

Página 8 de 21 

PREFEITURA DE SANTA l,.U~ 

N°Fl.___,Q..,__3 ....... )~~~-

Hi!::térico 

-------------------------------------·············-············--··-······----
Data 13/04 
23 5.0.0.0.0ü:JO - TRAH.SFEF.JtNCIA RECEBIDA. 
24 4. O. O. O. oo:io - MERCADORIA5 PARA VENDAS 

Totais dessa Data====> 13/04 

Data 
12 
1"J 
l<J 
15 

Data 
16 
17 

19/04 
9.0.0.o.oo::io - BB RE.F CP AUT :i.:A:.3 

l'i.0.íl.t).00;10 - TR;>-.N~FERtm:n. ENVIADA 

2. O. O. O. OOJO - E'l\:?llMENTOS 03 FORN::::C:ECORES 

4 .1. O. O. 0000 - PN:iJI.MEN':'.J C"JNT73ILIL>hú:::! 

22/04 
5.0.0.0.0000 - TP.ANSFEP.ftHCIJ.. RECEBID.\ 

9.0.0.0.00:.)0 - .l:US tu:a:· C,LJ A.U'f _,.J.._3 

Totais dessa Data====> 22/04 

Data 27/04 
19 2. O. O. ll. OOJO - PA~;AME;NTn!-! o:;: IM?08TOS 

20 9.0.0.0.00:10 - BB P.Er CP AUT )-_""t;.:.•; 

Totais dessa Data====> 27/04 

Data 29/04 
21 $. 0. O. O. 00;)0 - 'l'R;.,NSFRF?~.NCH RF,CF,RH1.ll, 

-- 8.0.0.0.00;)0 - 'l'f,',T,F.FCNR PRf.:-P?:i;o 

=tais dessa Data ====> 29/04 

o, 00 
167. 204, 95 

o, 00 
o, 00 
o, i)(l 

1.100,00 

o, 00 

o, 00 

0,00 

---------------------

21 . .360,.30 
o, 00 

o, 00 

Q, (i(l 

o, 00 
O,C'O 

.::1, 00 
o, 00 

0,00 

0,00 
o, 00 
o, 00 
u, 00 

o, 00 

o, 00 

0,00 

o, ao 
o, ao 
o, 00 

u, 00 

o, ao 
0,00 



Contabilidade Geral 
A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data 
1 

03/05 
3.U.0.U.UUJO - COME'R;..$ 

9.0.0.0.00J0 - RF. RF,F' CP AU'T' MArn 

Totais dessa Data--=-> 03/05 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito Crédito 

137. 783, 60 

o, 00 

D,00 

o, 00 
o, 00 
0,00 

Histórico 

--------------·························-· 
Data : 04/06 

5.0.0.0.00,'.)0 - 'I'RANS:,'ERÉNCIA RECBIC.•A 

Totais dessa Data ----> 04/06 

Data 
4 

5 

07/06 
2. O. O. O. C,Q~O - PA:?AMENTO~ CE F:JFNECEDORES 

5.0.0.0.00:)0 - TRANS?ER~NCIA REC~BIDA 

9.0.0.0.00:J0 - BE fl.EE' CP ?,.OT M.1\IS 

O, 00 
0,00 

o, 00 
o, 00 

o,ºº 
0,00 

o, 00 

o, 00 
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-----------------------------------------------------------······-··-·-·····-----
Dat,:1 
7 

10/06 
5.0.0.0.00;)0 - 'l'R;.,N~PP.P'l':NCH-. RP.CP,RTfl.~ 

5.0.0.0.0000 - 'l'R;\NSFF.FfütCT1-. RP.CRnro.:.. 

Totais dessa Data====> 10/06 

Data 
11 

12/06 
3.0.0.0.00J0 - COMPRAS 

12 J.0.0.'1.00::)0 - COMPRAS 

Totais dessa Data====> 

17/06 

12/06 

Data 
9 9.0.0.0.00JO - BB REF CP l,UT IBIS 
10 9.0.0.tJ.00:)0 - BE REF CP AUT M.;.IS 

Totais dessa Data--==> 17/06 

Data 
16 

20/06 
5.0.0.0.00J0 - IMPC!:iTC~ 

o, 00 
0, 00 

0,00 

97. 703, 42 
G, 00 

0,00 

o, 00 

o, 00 

0,00 

20.523, 41 

o, ao 
o, 00 

o, 00 
O, 00 

0,00 

o, 00 

o,ºº 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data 20/07 
17 3.0.0.0.000:) - COMPRl\S 

18 9.0.0.0.00;)0 - BB PEF CP ~UT YJl:S 

Totais dessa Data====> 20/07 

Data 
15 
19 
20 
21 

21/07 
4.0.0.0.000:) - l·-~HGJ-.LJOtUJ. ... '? r'A...--1.A '/J::Nl>AS 

5.0.0.0.00J0 - TRANSFEP.ÊHCih RECEBIDA 

9.0.0.ü.0000 - BB REF CP ;.UT ::,.:r,.:-5 

~- O. O. O. 0000 - TRAN~FEReNCIA RECEBI D.:\ 

Data 24/07 
22 .'",.P.0.0.llOO:J - TR;..11:~FERÊUCih RECEE:.IDA 

23 5.0.0.0.00:)0 - TR."\N.SFERfNCil. RECEBIDl\ 

24 5.0.0.0.00;)0 - TR;~.SFE~NCih RECEBIDA 

25 S. O. O. O. OO;)O - TRANSFERÊNCIA f{ECEBIDA 

26 5.0.0.0.D0;)Q - TR]>J•l.SFEI{Í;m:rA RECEE-,IDA 

27 5. O. O. O. ú0~10 - TfQ.N8FER.ÊNCIA RECEBIDA 

Totais dessa Data ====> 24/07 

Data 
2.8 
29 

Data 
30 
31 
32 

Data 
13 

25/07 
9.ú.ü.L•.00.)0 - BB RE? CP AUT MAIS 

9.0.0.0.00JO - BB RE? CP AUT MAI3 

26/07 
2. O. (1. (l. oo:rn - l?A:eAMENTn.c.: DE FDID13'CEDORES 

4. 1. O. O. OOJO - PAGAMEH':'0 C:"'!1ITJ..3ILI DAD:=:: 

4.2.0.o.oo::io - IMPCS":'CS 

4.2.0.0.00::10 - IMPCS':'CS 

28/07 
2. O. O. O. 00.)0 - E'A'.:;Ar-!E!-1TO.::; o::: E'ORl~Z:CECQRE::; 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Doeu Crédito 

10:;.241,39 
0, 00 

:::1c;. ~55, 05 

o,"º 
o, 00 
o, 00 

o, oc 
o, ao 
0,00 
o, 00 
o, 00 

o, 00 

0,00 

º· oc 
o, 00 

O, 00 
1.100,00 

41. ::,49, 01 

o, ao 

o, 00 

º· ti,J 
0,00 

0,00 

o, 00 
0,00 
0,00 
o, 00 

o, 00 
o, 00 
o, 00 

D, 00 
o, 00 

0,00 
0,00 

0,00 
o, 00 

o, 00 
o, 00 
o, 00 
e, JJ 

o, 00 
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Histérico 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

LanG. Conta - Descrição 

Data 
14 
34 

28/07 
3.c.o.o.::,uoo - c:r.MPRA~ 
'J. G. D. O • .)000 - BB REF GP ]I.UT [·!JtIS 

Totais dessa Data===> 

Data: 31/07 
35 9.C.0.0.J000 - rm REF CP AUT MAIS 

Totais dessa Data ----> 31 /07 

Data 01/08/ 
1 3.0.0.0.00~0 - CCHE'R.\.5' 

~ 6. O O. ü. 00:JO - TRAN~FERtHCU. EHVI.IDA 

8.0 0.0.0úJO - ':'ELEFONE PRÉ:-?AGú 

Data 
5 ,, 

Data 
8 

Data 
9 

9.rJ 0.0.00:)0 - BB RE.:: CP AUI :4A.IS 

02/08 
5.C:.0.0.0000 - Ld-'CSTCS 

2. C . O. O. JOOO - PAG1'.1'1EN'.rC.S DE FORNECEOORES 

9.C.0.0.;)000 - BB REF CP AUT 14AI.S 

04/08 
6. Q. l1 . r1. :iooo - TRAH8:'ERENCIA EllVIAD.:l. 

07/09 
5.C.C•.O.JOOO - 'T'RANS 7 RRftNCT:l. RRCF.!1TD.l. 

9.C.(l..,J.:'..IOGO - BB REF CP AUT [,f.?..I.S 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: Ol.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Docum C:rédito 

1.397,úO 
o, co 

0, 00 
0,00 

91.492,74 
o, 00 
o, 00 
o, 00 

3.;J. 705, 34 

D, 00 
o, 00 

o, 00 

o, oc 
o, ".)!J 

o, 00 
O, 00 

0,00 

o, 00 
0,00 

a, oo 
o, 00 
0,00 
o,oo 

o, 00 
O, 00 
o, 00 

o, 00 

o,oo 
0,00 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N"Ft. __ [)3,......_,_1_ 

Histórico 

JUIIIII..___ _________________________ _ 
Data 07/09 



Contabilidade Geral 
A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data 
14 
15 

16 
17 

09/09 
:?.0.0.0.0000 - COMPF.J\S 

.1.0.0,0.00.'.JO - COMPRJ\3 

3.0.0.0.00:JO - COMPRP.iS 

?,.0.0.0.0000 - COMPFAS 

Data 10/09 
11 9.0.0.1).0080 - BB P.EF CP A:JI :J:1..IS 

Totais dessa Data ====> 10/09 

Data 
12 
13 
19 
20 
21 

11/09 
S.0.0.0.0000 - TRANS?ERÉNC:IA RECEBIDA 

:, • f} .o. O. on.10 - TRAHt';3"ERÊUCIA RECEBIDA 

6.0.0.0.00:JO - TRl\NS?ERt!NCI."'. ENVI1'.D,\ 

2.0.0.0,0000 - Pl\GJ\MENIOS ::E F:JRNECEOORES 

'.),Q.O.0.OO:>o - RR RF.F ._;:p ;;u'l' J,"A-s 

Data: 14/09 
18 4. O. ü. 0. OOJO - 1•..t:KC..-.DOr!lJ....S :1,.KA •J.:.:tJVA.S 

Totais dessa Data====> 14/09 

DIÁRI:O - Nº 9 CNPJ: 01.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento Débito 

o, 00 
o, 00 

Ll, JO 

o, 00 

o, 00 
Q,QO 

0,00 

o, 00 
o, 00 

,1, ,Jo 
o, oc 

314.354,:32 

Crédito 

98.379,98 
o, 00 
o, 00 
o, 00 

o, 00 
0,00 

o, 00 

o, 00 
o, 00 
o, 00 
o, 0(1 

0,00 

0,00 
--------------------------------------------------·-------· 

Data 16/10 
22 ~.0.0.0.0000 - COMPRAS 

Totais dessa Data ===> 16/10 

Gctta : 17/10 
23 5.0.0.0.00:JO - IME'03ICJS 

Totais dessa Data====> 17/10 

18/10 
9.C•.0,0 QQ::,O - -,'EK'.)AS CE MERCACO=ll~ 

57. 079 1 34 

0,00 

53.:1-J,2,r.)5 

0,00 

o, 00 
0,00 

o, 00 
0,00 

o, 00 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N'):L_ ~;) ~ r:o:-

Histórico 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

Lanc. Conta - Descrição 

Data : 18/11 
Totaic dessa Data====> 

Data : 24/11 

18/11 

25 s.o.o.o.oo;w - VEl'DAS CE M.ERCACO~IA.S 

Totais dessa Data ====> 24/11 

Data: 25/11 
26 2.0.0.ü.00:)0 - PAGAMENTOS ::E IM?OSTOS 

Totais dessa Data ====> 25/11 

Data 30/11 
27 5.0.0.0.00-J0 - TR.Jo.,.NS?ERtNCii'\ RECEBIDA 
28 9.0.0.0.00:)0 - BB REF CP l'.UT 1"1\:S 

Totais dessa Data ====> 30/11 

Data 
1 
2 

01/12 
3.C.0.0.JOOO - CCMPPAS 

6. C. O, O. JOOO - TRANS:'ERtNCIA EHVIADA 

9.C.0.0.0000 - BB REF CP AUT BAIS 

Data 02/12 
4 

14 
0. O ú. JC,00 - PAGI-.MENTG~ DE FORHEC'F.tx/RE.S 

4. (!.O.O. ~1000 - t-tEECADCRIAf:' PARA \<EllDAS 

Data 20/12 
5.0.0.0.000:J - lH.PCSTO.S 

E..(•. o. 0.000::, - 'l'RA[·lS.1:·ra-tf:NClh .t::tl\llAl)A 

g_o.o.o.oooJ - BB RE:' CP AUT :,mr~ 

DIÁR:i:O - Nº 9 CNPJ: 01.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

Documento I:-ebito Crédito 

70. 477, 92 

45~~. 573, 01 

0,00 

fi~.4f?.9,41 

a, oo 
o, :io 
o,oo 

.:o. 3')';., 92 
O, OG 
o, 00 

O, 00 
54·1 .630, 152 

10:) 477,21 

O, DO 
ü, DO 

0,00 

o, 00 

o, ao 

o, 00 
o, 00 

D, 00 
D, 00 
O, 00 

o, ao 
0,00 

o, 00 

O, 00 
0,00 
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PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

N°Fl:....---5[)~3.1-1..x....-.!:,g(__ 

Hi!..tórico 



Contabilidade Geral 

A.P TONASSI - EPP 

Data 31/12 
s.r.11.0.[ifl(l:} - TRANSFERÊ.NCIA REt'E3IDA 

E.C'.C!.O.OOOJ - TFv\NSFERÉHCIA Etl'llAD1'. 

':}.ú.U.0.0000 - BB REF CP AUT MAIS 

DIÁRIO - Nº 9 CNPJ: Ol.833.230/0001-02 
01/01/2024 a 31/12/2024 

rJ, Oú 
(,, 00 
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PREFEITURA DE SANTA í.lJ%!A 

tir"'FL__,,Q~3~-J'---.J.L~-·-



EMPRESA: A. P. TONASSI-EPP. 
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PREFEITURA Dê SANTA i.lJliA 

~"A. {))-,(_ (O ~ 

ENDEREÇO: Av. Newton Bello, n.º 388, Centro, Santa Luzia - MA, CEP 65.390-000. 
CNPJ N.º 01.833.230/0001-02. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.154.308-0. 
NIRE: 21100989834. 
CONTADORA: AMOJACI FONSECA SILVA, CRC - MA 005987 /O-5. 

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro de 2024 

CIRCULANTE 
Caixa 
Estoque 
Bancos 
Clientes 

IMOBILIZADO 
Equipamentos e Instalações 
Máquinas e Eletrônicos 
Depreciação (-) 

CIRCULANTE 
Impostos a pagar 

PATRIMONIO LÍQUIDO 
Capital Social 
Lucros Acumulados 
Lucro do Exercício 

ATIVO 

60.800,00 
456.119,11 

97.300,00 
97.626,57 

202.294,83 
98.408,00 
30.070,28 

PASSIVO 

101.531,55 

576.000,00 
233.078,23 

71.918,41 

711.845,68 

270.632,55 982.478,23 

101.531,55 

880.946,68 982.478,23 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado em 31/12/2024, constando as 
contas de Ativo e Passivo o valor total de R$ 982.478,23 (Novecentos e oitenta e dois mil, 
quatrocentos e setenta e oito reais e vinte e três centavos). 

Santa Luzia - MA, 31/12/2024 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 00598710-5 Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 



EMPRESA: A. P. TONASSI- EPP 
CNPJ N.º 01.833.230/0001-02. 

Página 16 de 21 

ENDEREÇO: Av. Newton Bel1o, n.º 388, Centro, Santa Luzia-MA, CEP 65.390-000. 
PERIODO: 01/01/2024 a 31/12/2024 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.154.308-0 
NIRE: 21100989834. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITA BRUTA 
Mercadorias Tributáveis 
Prestação de Serviços 
Soma das receitas 

CUSTO 
Mercadorias tributáveis 
Soma dos Custos 

LUCRO BRUTO 
Receita Bruto Menos o Custo 

OUTRAS RECEITAS 
Despesas Operacionais 
Despesas Financeiras 

LUCRO OPERACIONAL OU PREJUIZO 
Lucro 
Prejuízo 
Receitas não operacional 
Despesas não operacionais 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 
Lucro Líquido 
Empréstimo juros + Principal 
Prejuízo 
Simples Nacional 
Pis Faturamento 
Inss a pagar 
Fgts a pagar 
Lucro depois das previsões 

DATA 31/12/2024 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987 /0-5 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

R$ 3.627.741,15 
R$ 
R$ 

R$ 3.627.741,15 
R$ 3.364.291,15 

R$ 173.450,00 

R$ 90.000,00 
R$ 

R$ 263.450,00 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 173.450,00 
R$ 
R$ 
R$ 100.477,21 
R$ 
R$ 715,46 
R$ 338,88 
R$ 71.918,45 

Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 



, , 
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PREFEITURA DE SANTA LUZlA 

t ... FL 

INDICE DAS ANALISES DO BALANÇO 2024 

INDICADORES Fórmulas 
LIQUIDEZ 
Imediata 1 Ll=Dispon ível/PC 
Corrente ILC=AC/PC 

Seca ILS=(AC/PC 

Grau Dependência Estoque GDE=(LC-LS}/LC 

Geral ILG={AC+ARLP) / (PC+PELP) 

ESTRUTURA DE CAPITAL Fórmulas 
Endividamento Geral EG=CT/PT 
Composição do Endividamento CE=PC/CT 

Mobilização do Patrimônio 
IPL=AP/PL 

Líquido 

RENTABILIDADE Fórmulas 

Retorno do Ativo RA=LL/AT 

Pay back 1/Retorno do Ativo 

Retorno do Patrimônio Líquido RPL=LL/PL 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987 /O-5 

31/12/2024 

1,56 

7,01 

2,52 

0% 

7,01 

31/12/2024 
9,68 

10,33 

30,72 

31/12/2024 

7,32 

8,17 

Anísio Paulo T onassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 

OBSERVAÇÃO 



Página 18 de 21 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2024 

CONTEXTO OPERACIONAL 

A A.P TONASSI-EPP é uma empresa de pequeno porte, com fins econômicos e com sede e foro na 
Av. Newton Bello n.º 388, Centro, Santa Luzia MA, CEP: 65.390-000 tendo como objeto social e 
atividade principal o CNAE 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria, com início de 
atividades em 09/05/1997. 

A empresa neste ano de 2024 esteve enquadrada no regime tributário Simples Nacional e contabiliza 
os encargos tributários pelo regime de competência. 

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis geralmente aceitas 
e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei nº 11.638/07 alterada pela lei 11.941/2009. 

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFCnº: 750/1993, 1.255/2009, 1.282/2010 e 
1.418/2012. . 

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de O 1 de janeiro a 31 de 
dezembro do ano de 2024. 

A moeda funcional da empresa é o Real (R$). 

Direitos e obrigações: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus efetivos valores 
reais. 

Aiuste de avaliação patrimonial 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

Investimentos em empresas coligadas e controladas 

A empresa não participa do capital social de outras soei edades. 

RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 

Não há passivo contingente registrado contabilmente. tendo em vista que os administradores da 
empresa, escudados em opinião de seus consultores, não apontam contingências de quaisquer 
naturezas. 

CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 576.000,00 (quinhentos e setenta e seis mil reais), dividido 576.000 
(quinhentos e setenta e seis mil) quotas, de R$ 1,00 (um real) cada totalmente integralizado. 
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PREFEITURA DE ~ANlA b!JiJA 

EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de 
encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira 
da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987 /0-5 Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 
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Termo de Encerramento 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

Nome do Livro: DIÁRIO 

Nº de Ordem: 9 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do nº 01 ao nº 20, e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa A.P.TONASSI - EPP. 

A.P.TONASSI - EPP 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 01.833.230/0001-02 

Santa Luzia, 31/12/2024 

AMOJACI FONSECA SILVA 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/MA 005987 

ANISIO PAULO T.ONASSI 

Empresário 

CPF 856.991.367-20 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 21 de 21 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A.P.TONASSI - EPP consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01833230000102 

20705530353 

85699136720 

..JUCEMA 

Nome 

A.P.TONASSI - EPP 

AMOJACI FONSECA SILVA 

ANISIO PAULO TONASSI 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 26/06/2025 12:55 SOB Nº 20250795310. 
PROTOCOLO: 250795310 DE 25/06/2025. NIRE: 21100989834. 
A.P.TONASSI - EPP 

ISABELA PALUSKI 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 26/06/2025 
erupresafacil.ma.gov.br 
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EMPRESA: A. P. TONASSI- EPP. 
ENDEREÇO: Av. Newton Bello, n.º 388, Centro, Santa Luzia- MA. CEP 65.390-000. 
CNPJN.º Ol.833.230/0001-02. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.154.308-0. 
NIRE: 21100989834. PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

CONTADORA: AMOJACI FONSECA SILVA, CRC -- MA 005987/0-5. 

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro de 2024 

CIRCULANTE 
Caixa 
Estoque 
Bancos 
Clientes 

IMOBILIZADO 
Equipamentos e Instalações 
Máquinas e Eletrônicos 
Depreciação ( -) 

CIRCULANTE 
Impostos a pagar 

PATRIMONIO LÍQUIDO 
Capital Social 
Lucros Acumulados 
Lucro do Exercício 

ATIVO 

60.800,00 
456.119,11 

97.300,00 
97.626,57 

202.294,83 
98.408,00 
30.070,28 

PASSIVO 

101.531,55 

576.000,00 
233.078,23 

71.918,41 

711.845,68 

270.632,55 982.478,23 

101.531,55 

880.946,68 982.478,23 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, ence1rndo em 31/12/2024, constando as 
contas de Ativo e Passivo o valor total de R$ 982.478,23 (Novecentos e oitenta e dois mil, 
quatrocentos e setenta e oito reais e vinte e três centavos). 

Santa Luzia- MA, 31/12/2024 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987/0-5 Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 



EMPRESA: A. P. TONASSI - EPP 
CNPJN.º Ol.833.230/0001-02. 
ENDEREÇO: Av. Newton Bello, n.º 388, Centro, Santa Luzia- MA, CEP 65.390-000. 
PERIODO: 01/01/2024 a 31/12/2024 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12.154.308-0 
NIRE:21100989834. 

DEMONSTRAÇÃO no RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITA BRUTA 
Mercadorias Tributáveis 
Prestação de Serviços 
Soma das receitas 

CUSTO 
Mercadorias tributáveis 
Soma dos Custos 

LUCRO BRUTO 
Receita Bruto Menos o Custo 

OUTRAS RECEITAS 
Despesas Operacionais 
Despesas Financeiras 

LUCRO OPERACIONAL OU PREJUIZO 
Lucro 
Prejuízo 
Receitas não operacional 
Despesas não operacionais 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 
Lucro Líquido 
Empréstimo juros·+ Principal 
Prejuízo 
Simples Nacional 
Pis Faturamento 
lnss a pagar 
Fgts a pagar 
Lucro depois das previsões 

DATA 31/12/2024 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987/0-5 

l\o"'Fl. 

R$ 3.627.741,15 
R$ 
R$ 

R$ 3.627.741, 15 
R$ 3.364.291,15 

R$ 173.450,00 

R$ 90.000,00 
R$ 

R$ 263.450,00 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 173.450,00 
R$ 
R$ 
R$ 100.477,21 
R$ 
R$ 715,46 
R$ 338,88 
R$ 71.918,45 

Anísío Paulo Tonassí 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 

Página 2 de 8 

Qlt~ k. ., .. 



Página 3 de 8 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

ri.'°Fl d. 4 3 :Õ 

ÍNDICE DAS ANÁLISES DO BALANÇO 2024 

INDICADORES 
1 

Fórmulas 
LIQUIDEZ 
Imediata 1 Ll=Disponível/PC 
Corrente ILC=AC/PC 
Seca ILS=(AC/PC 
Grau Dependência Estoque GDE=(LC-LS)/LC 
Geral ILG=(AC+ARLP) / (PC+PELP) 

ESTRUTURA DE CAPITAL Fórmulas 
Endividamento Geral EG=CTíPT 
Composição do Endividamento CE=PC/CT 
Mobilização do Patrimônio 

IPL=AP/PL 
Líquido 

-
RENTABILIDADE Fórmulas 

Retorno do Ativo RA=LL/AT 

Pay back 1/Retorno do Ativo 
1 

Retorno do Patrimônio Líquido j RPL=LL/PL 
i 
1 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987/0-5 

31/12/2024 

1,56 
7,01 

2,52 
0% 

7,01 

31/12/2024 
9,68 

10,33 

30,72 

31/12/2024 

7,32 

8,17 

Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 

OBSERVAÇÃO 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2024 

PREFEITURA DE SANTA WZIA 

CONTEXTO OPERACIONAL 

A A.P TONASST-EPP é uma empresa de pequeno porte, com fins econômicos e com sede e foro na 
Av. Newton Bello n.º 388, Centro, Santa Luzia MA, CEP: 65.390-000 tendo como objeto social e 
atividade principal o CNAE 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria, com início de 
atividades em 09/05/1997. 

A empresa neste ano de 2024 esteve enquadrada no regime tributário Simples Nacional e contabiliza 
os encargos tributários pelo regime de competência. 

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis geralmente aceitas 
e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei nº 11.638/07 alterada pela lei 11.941/2009. 

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas (TTG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho 
Federal de Cont~bilidade -CFC,:Resoluções C:FC n": ·750/1993, 1.255/2009, 1.282/2010 e 
1.418/2012. 

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de O 1 de janeiro a 31 de 
dezembro do ano de 2024. 

A moeda funcional da empresa é o Real (R$). 

Direitos e obrigações: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus efetivos valores 
reais. 

Aiuste de avaliação patrimonial 

A empresa nunca efetuou ajuste de avalia'ção patrimonial. 

Investimentos em empresas coligadas e controladas 

A empresa não participa do capital social oe outras sociedades. 

RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 

Não há passivo contingente registrado çontabilmente, tendo em vista que os administradores da 
empresa, escudados em opinião de se11s consultores, não apontam contingências de quaisquer 
naturezas. 

CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 576.000,00 (quinhentos e setenta e seis mil reais), dividido 576.000 
(quinhentos e setenta e seis mil) quoía<:, de R$ 1,00 (um real) cada totalmente integralizado. 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de 
encerramento d9 exercício que .venh:;un a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira 
da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987/9-5 Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 
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MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte Diretoria Nacional de Registro 
Empresarial e Integração PREFEITURADESANTALUZlA 

t."FL ~.s ':) k 

MODELO li 

{INTEGRA A IN/DREI N. 81/2020 E A IN/DREI N. 82/2021) 

DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO 
DE INTERESSE 

{APÔS APROVAÇÃO DAS CONTAS DO TITULAR/ADMINISTRADOR E ANTES DA 
AUTENTICAÇÃO DO LIVRO) 

Peio presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados: 

I - ANISIO PAULO TONASSI, brasileiro, casado, empresário, 
inscrito(a) no CPF sob o n~ 8,5_6.991.367-20, representante legal da 
sociedade A.P TONASSI EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.833.230/0001-02, com sede à Avenida Newton Belo, n 388, Centro, 
Santa Luzia - MA, CEP 65.390-000 conforme poderes atribuídos pelo 
contrato ou requerimento de empresário; 

11-AMOJACI FONSECA SILVA,brasileira, solteira, contad 
ora, inscrito(a) no CPF sob o n° 207.055.303-53, e no CRC sob o n° 005987/0-
5, contador(a) responsável pela elaboração e validação das demonstrações 
contábeis; · 

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da 
via única do Balanço Patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico, 
aprovado em ata de reunião/assembleia arquivada sob nº 
MAE2500153506, referente ao exercício de 2024; e 

DECLARAM, sob as penas da lei, que: 

1. As informações cadastrais constantes neste ato são 
verdadeiras e · poderão ser consultadas perante a Junta 
Comercial do ·Maranhao ; 

2. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B 
da Instrução Normativa DREI n° 81/2020 e no § 2° do art. 
2º da Instrução Normativa DREI n° 82/2021; 

3. O conteúdo refletido do balanço ora apresentado a 
registro foi aprovado pelo titular/administrador. 
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Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações 
declaradas poderá ensejar responsabilização civil, administrativa e penal 
dos signatários, nos termos da iegisiação vigente, incluindo os artigos 
299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas 
normas societárias, contábeis e tributárias. 

Esta declaração ~erá assinada eletronicamente, com validade 
jurídica plena, por meio de qualquer plataforma de assinatura eletrônica 
legalmente reconhecida no Brasil, como o Portal Gov.br (contas 
com selo prata ou ouro, com validação garantida pelo governo federal), 
ou pelos portais de . assinatura eletrônica das Autoridades 
Certificadoras (AR} cred.enciadas pela !CP-Brasil, utilizando 
certificados digitais emitidos cônforme os requisitos legais, nos termos da 
Medida Provisória n° 2.200-2/2001, do Decreto n° 10.543/2020, 
da Lei nº 14.063/2020 e demais dispositivos aplicáveis. 

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, 
firmam eletronicamente a presente Declaração, para que produza todos 
os seus efeitos lega is, 

Santa Inês -: MA, 05/06/2025 

Amojaci Fonseca Silva CRC/MA 005987 /0-5 Anísio Paulo Tonassi 
Empresário 

CPF: 856.991.367-20 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digita, 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A.P.TONASSI - EPP consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

20705530353 

85699136720 

Nome 

AMOJACI FONSECA SILVA 

ANISIO PAULO TONASSI 

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/06/2025 12:48 SOB Nº 20250719282. 
PROTOCOLO: 250719282 DE 25/06/2025. 

.JUCEMA 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12510215310. CNPJ DA SEDE: 01833230000102. 
NIRE: 21100989334. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/06/2025 . 
A.P.TONASSI - EPP 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.m.a.gov.br 

A validn.de deste documente,, se iir,pres::.~,, fi-.-:-"-1. .sujeito A cvmpr.,.:iva,;ão de fiU.Fl autenti~-:id"l.de nos 
respectivos portais, inform;rndo .'3':'1_'.-::> respectivos ç,:Jdiçri:-is de verifi::a;ào. 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEMA 
PREFEITURA út:: :;AN iA LUliA 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade nº 12510307435 em 26/06/2025, protocolo 25079531 O. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços/ verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.b!:}_ e informar o código de verificação. 

Munícipio: 

, •,•-,"~vw.m•w.w YY.•,•o "' YYYY ••,s,¼¼, .vvv• vv,YW,'YY"''' • 

20705530353 AMOJACI FONSECA SILVA 
, .. ,,.,.,,,, .. .,,. ...... , .. .,, ..... ., ............. .,,.,,, ... ., .. ., ......... ,, ........... ., ... , ......................... .,.,., ........................ , .. , ..... .,., .. ,,. .. ,. 
85699136720 ANIS!O PAULO TpNASSI 

..JUCEMA 

CER'l' .. IFICO A. AUTENTICAÇÃO mi .26/06/2025 12:55 SOB Nº 20250795310. 
~OTOCCLO: .. 250í953J.O. DE 25/06/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12510307435. NIE!i: ';21.i00989834. 

A.P.'l'ONASSI - ÊPP 

ISABEL.li. PALUSKI 
RF,$PONSÁ'li~L PELA AU'l'EN'l'ICAÇÃO 

.. S..'&.O LUÍS, 26/06/2025 

~t~.~e~~\~acil .ma.gov .br 

A -.,;:ilid.:'l.di::: deste r.iocume.tt~i, ;,g i.rr,r;,r.e::.;~o,, fL.~a :1wjeltc. Fl c;;.,mprov·-:1ç:lo de sua .3.utenticidn.de no~~ 

r~spectivos ~7•-:>rtais, infnrrü(1ndo se..is r P.Sp<':::c:ti v·os códigos d0 verificação. 



DECLARAÇÃO DE CALCULO DOS INDICES FINANCEIROS - BALANÇO 2023 

AO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

Referente: PREGÃO ELETRONICO - SRP, nº 045/2025 / Processo Administrativo nº 131 /2025 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: AP TONASSI 
CNPJ: 01.833.230/0001-02 . . .. 
ENDEREÇO: Av. Newton Bello, nº 388, Centro, Santa Luzia-;-- MA; G'EP 65.390~000 

LIQUIDEZ GERAL 

PREFEITURA DE SANTA LUZJA 

N"FL __ Q_5.._p-----K-

LG = ATIVO CIRCULANTE+ ATIVO NÃO CIRCULANTE 638.297,30 + 251.512,70 = 11,15% 

SG= 

LC= 

GE= 

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

SOLVÊNCIA GERAL 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LIQUIDEZ CORRENTE 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 

80.781,77 + 0,00 

889.810,00 = 11,15% 
80.781,77 + 0,00 

638.297,30 = 7,90% 
80.781,77 

80. 781, 77 + 0,00 = 0,09% 
889.810,00 

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social ano 2023, já exigíveis na forma da lei, que comprove a 

boa situa ão financeira da em resa. 
Santa Luzia - Ma, 07 de novembro de 2025 

AMQJA(I FONSECA ·Assinaclodofqrmao,gitaiporAMOJACI 
FONSECA SILVA:2070S530353 

SILVA:20705530353: D>dos,2025.1 l.071°'4S,S4-03'00' 

Amojaci Fonseca Silva 
Contador: CRC • MA: 005987/0-5 



DE CALCULO DOS INDICES FINANCEIROS - BALANÇO 2024 

AO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA PREFEITURA OE SANTA LU 

Referente: PREGÃO ELETRONICO- SRP, nº 045/2025 / Processo Administrativo nº 131/2025 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: AP TONASSI 
CNPJ: 01.833.230/0001-02 
ENDEREÇO: Av. Newton Bello, nº 388, Centro, Santa Luzia.._ MA, CEP 65.390-000 

LG = 

SG= 

LC = 

GE= 

LIQUIDEZ GERAL 

ATIVO CIRCULANTE +ATIVO NÃO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

SOLVÊNCIA GERAL 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LIQUIDEZ CORRENTE 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 

711.845,68 + 270.632,55 
101.531,55 + 0,00 

982.478,23 
101.531,55 + 0,00 

711.845,68 
101.531,55 

101.531,55 + 0,00 
982.478,23 

9,67% 

= 9,67% 

7,02% 

= 0,10% 

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social ano 2024, já exigíveis na forma da lei, que comprove a 

boa situa ão financeira da em resa. 
Santa Luzia - Ma, 07 de novembro de 2025 

AMOJACI FONSECA 
SI LVA:20705530353 

Assinado de furm:l digit::il por AMOJACI 
FONSECA SILVA:207055303S3 
Dádós: 2025. l l.(}711;55:02-03'00' 

Amojaci Fonseca Silva 
Contador: CRC - MA: 005987/0-5 



'> Improbidade Administrativa e Inelegi lidade 

Certidão Negativa PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N"A. 

Certifico que nesta data (30/10/2025 às 15:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de conde.nação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 01.833.230/0001-02. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6903.B499.7328.6521 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.pllp 

1rado em: 30/10/2025 as 15:55:21 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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'r Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

PREFEITURA DE SANTA LUZit'I 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/10/2025 às 15:56) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

' 
Inelegibilidade registros de conden~çãcfcom trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 856.991.367-20. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6903.B4F0.E043.6608 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbídade adm/autenticar certidao.php 

irado em: 30/10/2025 as 15:56:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 30/10/2025 

Data de validade: 30/12/2025 

NOME: A P TONASSI 

CNPJ: 01.833.230/0001-02 

Nº da certidão: 12503777309 

Código de Validação: d7e75098bc 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br- menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
PREFEITURA OE SANlt. Lu;u, 

N"F1. 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ANISIO PAULO TONASSI 

CPF/CNPJ: 856.991.367-20 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGfkPJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas.físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (ÇNJ:,'.Pi apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIMi apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 11 :52:26 do dia 13/11/2025 , com validade até o dia 13/12/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: rTlnMHOlw4VoxWadGaqe 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: A. P. TONASSI 

CPF/CNPJ: 01.833.230/0001-02 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal 

O Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas (CE/S) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (ÇNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades 11ão resolvidas em co11vênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 11 :49:57 do dia 13/11/2025, com validade até o dia 13/12/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: gfXoZ4oalhfFtlvzsjTW 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



PODER ,J'ClDICTÁR.IO 
,JUSTIÇA DO TRABALHO 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A. P. TONASSI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
Certidão nº: 60276575/2025 
Expedição: 08/10/2025, às 12:11:24 
Validade: 06/04/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que A. P. TONASSI (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº Ol.833.230/0001-02, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www • t s t . j u s . b r ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



27/11/2025, 21:15 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

01.833.230/0001-02 

A. P. TONASSI 

Imprimir 1 

PREFEITURA DE SAATA LUZIA 

Endereço: AVE NEWTON BELLO 388 / CENTRO/ SANTA LUZIA/ MA/ 65390-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/11/2025 a 10/12/2025 

Certificação Número: 2025111105370673445005 

Informação obtida em 27/11/2025 21:14:53 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https:/ /consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



i@ PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

tRIBUNAL. QE: CQNTAS DA, 'I\IIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 27/11/2025 21:37:38 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A. P. TONASSI 
CNPJ: 01.833.230/0001-02 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÓNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ANISIO PAULO TONASSI 

CPF/CNPJ: 856.991.367-20 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 22:04:26 do dia 27/11/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:/ /contas.tcu.gov.br/ords/f?p= 1660:5 

Código de controle da certidão: 8KYT271125220426 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ANISIO PAULO TONASSI 

CPF/CNPJ: 856.991.367-20 

PRÊFEITURA DE SANTA LUZIA 

t.".'Fl Q0'7 ½ 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis ~nidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 22:04:26 do dia 27/11/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:/ /contas. teu. gov. br/ ords/f?p= 1660: 5 

Código de controle da certidão: 8KYT271125220426 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: A. P. TONASSI 

CPF/CNPJ: 01.833.230/0001-02 

PREFÉITIJRA DE S.ANTA LUZIA 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 21:42:47 do dia 27/11/2025. com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov .br/ords/f?p= 1660:5 

Código de controle da certidão: V5QR271125214247 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 301724/25 Data da 08/10/2025 12:06:27 

Inscrição Estadual: 121543080 CPF/CNPJ:01833230000102 

Razão Social: A P TONASSI ME 

Endereço: AVE NEWTON BELLO, 388 CEP: 00000000 - CENTRO 

Telefone: (98)00000000 Município: SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

UF:MA 

--~ertificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/01/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/10/2025 15:37:21 



PREFEITURA Dt:: :SAi'I ili\ Lv ... :i. 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 094734/25 Data da 08/10/2025 12:07:05 

Inscrição Estadual: 121543080 

Razão Social: A P TONASSI ME 

CPF/CNPJ: 01833230000102 

Endereço: AVE NEWTON BELLO, 388 CEP: 00000000 - CENTRO 

Telefone: (98)00000000 Município: SANTA LUZIA UF:MA 

e-::±ertificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/01/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/10/2025 15:38:32 



• . 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

PREFEITURA DE SANlA LUZlA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A. P. TONASSI 
CNPJ: 01.833.230/0001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:39:22 do dia 03/07/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/12/2025. 
Código de controle da certidão: 9A3C.0E0B.F51A.07FA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



-~ 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

PREFEITURA DE SANiA i.UZ\A 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Certificamos que as informações abaixo conS1am dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que A.P.TONASSI - EPP Protocolo: MAC2500698530 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21100989834 

CNPJ 01.833.230/0001-02 

Endereço Completo Avenida NEWTON BELLO, N• 388, xxxxx, CENTRO - Santa Luzia/MA • CEP 65390-000 

to Número 

23 20250719282 
223 20240474082 
223 20230452299 
223 20220393974 
223 20210243201 
223 20200278010 
310 20190241721 

223 20190080728 
223 20180025899 
002 20170084043 

223 20170244016 
223 20160275830 
223 20151383090 
002 20140521933 

316 20130754048 
002 20130754030 

223 20130097110 
002 20090200659 

002 20040102785 

01 21100989834 

1111111111111 lffllllll lllll 1111111111111111 ~111111111 ~11111111 
MAC2500698530 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

BALANCO 
BALANCO 
BALANCO 
BALANCO 
BALANCO 
BALANCO 

25/06/2025 
18/04/2024 
25/04/2023 
31/03/2022 
23/02/2021 
27/04/2020 
18/03/2019 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ 

EMPRESARIO 
19/02/2019 BALANCO 
24/01/2018'+:í;&, B 
21 /03/201 · "''' A 

DADOS (EXCETO NOME 
) 
NTQ DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CETO NOME 

Situação 
ATIVA 
Status 

Desarquivado 

NÃO 
NÃO 
NÃO 
NÃO 
NÃO 
NÃO 
NÃO 

NÃO 
NÃO 
NÃO 

NÃO 
NÃO 
NÃO 
NÃO 

NÃO 
NÃO 

NÃO 
NÃO 

NÃO 

NÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nº 0000000185 
Razão Social 

A. P. TONASSI 

INSCRIÇÃO ECONÔMICA Documento 

00000009046 C.N.P.J.: 01833230000102 

Localizado AVN NEWTON BELLO, 388 -CENTRO- SANTA LUZIA-MA 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte/ Nome 

9046 - A P TONASSI 

Endereço 

Bairro 

CENTRO 

Documento 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

CEP 

65390000 

NEWTON BELLO, 388 CENTRO C.N.P.J.: 01.833.230/0001-02 

CENTRO SANTA LUZIA-MA CEP: 65390000 

No. Requerimento Natureza jurídica 

_____ o_o_o_. _0_0_0_0_1_s_s_J_2_0_2_s ____________________ P_e_s_s_oa_J_u_r_i_· d_i_· c_a ______________ _ 

CERTIDÃO 

Certificamos, para os devidos fins, que foram revisados os registros constantes do Cadastro 

Econômico desta empresa Fiscal e Divida Ativa do Município, até o presente exercício fiscal, 

relativo à Inscrição Econômica acima especificada, e constatou-se não haver nenhuma pendência ou 

divida vinculada a Empresa acima. 

A Secretária de Finanças se reserva no direito de inscrever e cobrar as dividas que posteriormente 

venham a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 

seguinte endereço: servicos2.speedgov.com.br/santaluzia 

SANTA LUZIA-MA, 01 DE DEZEMBRO DE 2025 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão 
VALIDA ATÉ: 28/02/2026 

COD. VALIDAÇÃO:0101W251A00000009046 

Impresso por Em Para validar essa certidão acesse o site https://servicos2.speedgov.com.br/santaluzia 
LEONARDO 01/12/25 às 09:59:35 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

!:MfRSSAI GOW;RNO 001155:: 
FACU. MARANHÃO= 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: A.P.TONASSI - EPP 

NIRE : 21100989834 
Natureza Jurídica: Empresário (lndivíduaQ 

NIRE(Sede) 
21100989834 

Endereço Completo 

CNPJ 
01.833230i0001-02 

Avenida NEWTON BELLO, NO 388, CENTRO-Santa LuziaiMA- CEP65390-000 

Objeto 

Arquivamento do Ato de lnsc:rição 
09/05/1997 

Protocolo: MAC2500698464 

Início de Atividade 
09i05í1997 

47.61-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS OE PAPELARIA 1 47.51-2/01 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 2 47.61-
0/01 COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 3 47.63-6/01 COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 4 47.89-0í07 COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS 
PARA ESCRITORIO 5 47.63-6/02 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 6 47.44-0iW COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 7 47.53-9,-00 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 8 47.56-3i00 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS 
MUSICAIS E ACESSORIOS 9 47.89-0/05 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 10 47.54-7/01 COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 11 47.55-5í02 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 12 47.59-8/99 COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS OE USO DOMESTICO NÀO ESPECIF!CADO ANTERIORMENTE ( PARA 
HABITACAO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA. PLASTICO, METAL, MADEIRA, VIME, BAMBU E OUTROS SIMILARES- PANELAS, LOUCAS, GARRAFAS TERMICAS, 
ESCADAS DOMESTICAS, ESCOVAS, VASSOURAS, CABIDES ETC) 

Capital 

$ 576.000.00 {quinhentos e setenta e seis mil reais) 

Último Arquivamento 

Data 
25/06/2025 

Número 
20250719282 

Nome do Empresário: ANISIO PAULO TONASSI 

Identidade: 
0314002420064 
Estado civil: 
CASADO(A) 

Se írllj)ressa. 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno Porte) 

Situação 
ATIVA 

Status 
SEM STATUS 
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REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADÓR - INSCRIÇÃO 01.833.230/0001·02 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
NEGATIVA 

INSCRIÇÃO (CPF/CNPJ): 01.833.230/0001-02 
DATA E HORA DA EMISSÃO: 13/11/2025, às 11:40:26, conforme horário oficial de Brasília 

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e 
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima 
identificado. 

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria lnterministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio 
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo. 
3. Conforme artigo 103, § 2!! da Portaria MTP nº 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser 
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos. 
4. Expedida com base na Portaria MTP nº 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente. 

Dados para conferência da autenticidade desta certidão: 

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar 

Código: 544N92G4ND 

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado. 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

EMPREGADOR: A. P. TONASSI 
CNPJ: 01.833.230/0001-02 

CERTIDÃO 

CERTIDÃO EMITIDA em 13/11/2025, às 11 :39:53 

PREFEITURA DE SAN1A LUZIA 

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas {eSocial), certifica-se que o 
empregador acima identificado estava, em 10/11/2025, DESOBRIGADO de reservar 
percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, caput, da CL T. 

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz/verificar com o código de verificação 
v1s rMy89fFGuKNY. 

2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros 
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio 
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho. · 
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão 
reflete a situação do empregador em 10/11/2025. Em regra, o intervalo entre a 
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 {três) 
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos 
dados. 
4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 10/11/2025 podem não se 
refletir nesta certidão. 
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e 
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem 
Profissional, conforme art. 429, caput, da CL T. 
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovação de 
regularidade prevista na Lei nº 14. 133, de 2021, esta certidão terá validade 
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma 
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato 
administrativo, precisa apresentar certidão específica com seu CNPJ completo. 
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais 
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP). 
8. As empresas enquadradas como ME ou EPP e, portanto, isentas do dever de 
contratar aprendizes, conforme art. 51, 111, da Lei nº 123, de 2006, não terão seu 
enquadramento comprovado por esta certidão. Cabe ao órgão que realiza a 
licitação informar às empresas licitantes quais documentos exigirá para 
comprovar o efetivo enquadramento como ME ou EPP. 
9. Esta certidão foi emitida em 13/11/2025 e tem prazo de validade de 30 dias. 



27/11/2025, 21:05 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS ::: 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 01.833.230/0001-02 Inscrição Estadual: 12.154308-0 

Razão Social: A P TONASSI ME 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: AVE NEWTON BELLO 

Número: 388 Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Município: SANTA LUZIA UF: MA 

CEP: 00000000 DDD: Telefone: 00000000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE Principal: 4761003 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 
----~ 

CNAEs Secundários 

Código\ Descrição CNAE 

4789005 i COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOM!SSANITÁRJOS 

4754701 ' COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS ______ , _ _. __ ·--·· ·········-·-·--··-·----- ··-••·-···· ············-· 
4755502 COMERCIO VAREJISTA OE ARTIGOS OE ARMARINHO 

--~--" 
4759899 

i COMÉRCIO VAREJISTA DE O UTROS ARTIGOS DE USO DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS 
, ANTERIORMENTE 

4751201 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPE 
INFORMÁTICA 

CIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 

4761001 COMÉRCIO VAREJISTA DE LI VROS 

4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE B 

4789007 ' COMÉRCIO VAREJISTA DE E 

4763602 ! COMÉRCIO VAREJISTA DE A 

4744099 ! COMÉRCIO VAREJISTA DE M 

RINQUEDOS-E ARTIGOS RECREATIVOS ~ 
Q_UIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO • ··--·· 

RTIGOS ESPORTIVOS 
~ __ _._ ~ 

ATERIAIS DE CONSTRUçÃO EM GERAL 
----- - " ----· 

4753900 
! COMÉRCIO VAREJISTA ESPE 
! ÁUDIO E VÍDEO 

CIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 

4756300 : COMÉRCIO VAREJISTA ESPE 
·-

Situação Cadastral Vigente: HA 

Data desta Situação Cadastral: 

OBRIGAÇÕES 

BILITADO 

13/01/2024 

NFe a partir de (CNAE's): 13/12/2 010 - (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 01/01/2025, 

CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima estã o baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não vale rn como certidão de sua efetiva existência de fato e de 

da e nem excluem a responsabilidade tributária direito, não são oponíveis à Fazen 
derivada de operações com ele aju stadas. 

Data da Consulta: 27/11/2025 

Número da Consulta: 

f Nova Cünsufta I Irnprirn\r 1 

https://sistemasl .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultajsf 

. PREFEITURA OE SANTA LUZI!• 

• 
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CONSEI.HOREGIONALoECONTA8lü!)Al)E 
PQ t.1~ 

PREFEITÚAA DE SANTA LUZIA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME. ................ : AMOJACI FONSECA SILVA 
REGISTRO .......... : MA-005987/O-5 
CATEGORIA. ....... : CONTADOR 
CPF ..................... : ***.055.303-** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 31/10/2025 as 10:15:58. 
Válido até: 29/01/2026. 
Código de Controle: 7650857. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 



PAPELARIA AÇAILÂNDIA 
Livraria e Papelaria Açailândia Ltda 

CNPJ: 12.075.503/0001-05 1.E: 120.966.964 
Rua Duque de Caxias, 1011- Centro 

CEP: 65930-000 Açailândia - MA 

PREFEITURA OE &NftAi- tJIM 

tt1=L ,o ~ç( 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de direito que a empresa A P TONASSI-EPP, inscrita no CNPJ 

sob nº 01.833.230/0001-02, com endereço na Avenida Newton Bello, 388 - Centro, Santa 

Luzia-MA, forneceu à Livraria e Papelaria Açailândia, brinquedos pedagógicos e brinquedos 

infantis conforme especificado na NOTA FISCAL nº 7.803 do dia 11/10/2025. 

Declaro ainda que, os produtos foram entregue conforme as especificações e dentro 

do prazo solicitado por essa empresa. 

Não havendo fatos supervenitentes que desabonem a conduta técnica e comercial e 

não havendo reclamação quanto a qualidade dos produtos e quanto a liberação da garantia 

contratual até a presente data. 

Santa Luzia-MA, 09 de novembro de 2025 

Documento assinado digitatmente 

ftt'l\Vbr SANDRAMARIASILVADESOUSA 
:,-- Data: 30/10/202510:55:22-!1300 

Verifique em https://validar.iti.gov.br 

Sandra Maria Silva de Sousa 
Gerente Geral 

liJ papelaria_acailandia 
(99) 99207-3883 

= 
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PAPELARIA TONASS/ 
A P TONASSI-EPP 

CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
Av. Newton Bello, nº 388-Centro 

Santa Luzia - Maranhão - CEP 65.390-000 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ!NMA 

PREGÃO ELETRÔNICO- SRP Nº 047/2025 
Processo Administrativo Nº 134/2025 

PREFEITURA DE SAl'!ftA Wt.lA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
BRINQUEDOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÁS CRIANÇAS CARENTES, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 
Prezados, 

-. empresa A. P. TONASSI, inscrita no CNPJ nº Ol.833.230/0001-02, com sede na AV. NEWTON BELLO, Nº 388, CENTRO, SANTA LUZIA- MA, 
CEP 65.390-000, por intermédio de seu representante legal o SR. ANISIO PAULO TONASSI, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
031400242006-4 e CPF 856.991.367-20, DECLARA: 

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/21, que até a presente 
data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

a. Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência 
ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

b. Declara também, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não incide em suas hipóteses vedadas. 

c. Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

d. Declaramos que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

===e. Declaramos que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
~ssegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

f. Declaramos, que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto 
da licitação. 

g. Declaramos, que atendemos aos requisitos de habilitação, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

h. Declaramos ainda, não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006; 

i. Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante; 

j. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 



PAPELARIA TONASSI 
A P TONASSI-EPP 

CNPJ: 0l.833.230/0001-02 
Av. Newton Bello, nº 388 - Centro 

Santa Luzia - Maranhão - CEP 65.390-000 

PREFEITURA DE SAtHA LúZIA 

t .... FL 

Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021; 

k. Que é { ) ME, {X) EPP ou ( ) MEi e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 124/2006, está 

apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 124/2006. 

1. Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não 

extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da 

Lei n!! 14.133/2021. 

2) Quanto à elaboração independente de proposta: 

a. A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa A P TONASSI, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no 
a =;=pdo ou :m parte,_ direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
., ~a PREGAO ELETRONICO Nº 047 /2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b. A intenção de apresentar a proposta anexa não foi Informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
PREGÃO ELETRÔNICO N!! 047 /2025, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d. Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato da PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047 /2025 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e. Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, antes da abertura oficial das propostas; 

f. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

3) Declaração de Localização e Funcionamento: 

"""""""1) DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local 

==3dequado e compatível para o cumprimento do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: AV. NEWTON BELLO, Nº 388, CENTRO, SANTA LUZIA-MA, CEP 65.390-000 

Sé · · · ,. ;~cu;;,~as~~adodíg~tmente 

~.&o.w- ANISIO PAUI.OTONASSI 
~v.Ni!l Data: 28/ 11/202511 :22:53---0300 

V-ertfiqueem https:lfvalídar.ití.gov.br 

A.P. TONASSI / CNPJ n!! 01.833.230/0001-02 

ANISIO PAULO TONASSI - Representante Legal 

CI Nº 031400242006-4 / CPF 856.991.367-20 
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PAPELARIA TONASSI 
A P TONASSI-EPP 

CNPJ 01.833.230/0001-02 
Av. Newton Bello, n2 388 - Centro 

Santa Luzia - Maranhão - CEP 65.390-000 PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Ao 

agente de contratação 

Prefeitura municipal de Santa Luzia/MA endereço: Nagib Haickel, n2 s/n, centro cidade: Santa 

Luzia, Maranhão, Brasil Pregão Eletrônico SRP nº 047 /2025 Processo Administrativo nº 
134/2025. 

Objeto: é Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o 
fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

PROPOSTA INICIAL 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico SRP nº 
047 /2025, Processo Administrativo n9 134/2025 da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, 
cujo objeto é Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o 
fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA, e após tomar conhecimento 
de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

1-PROPOSTA DE PREÇOS 

O - CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. APAS 

CAMINHÃO BASCULANTE S/PÁ-A. 7,SCM X L.8,0 CM UND 1.200 R$ 7,20 

XC.18CM). 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM AMARÉ 

R$ 8.640,00 

MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON UNO 1.200 R$13,10 R$ 15.720,00 

E PLÁSTICO. 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 

BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. UNO 

DIAMETRO 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE 

DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS. 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS 

ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM. 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS {02 PANELAS 

S/TAMPA, 3 TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 
2.60CM. 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: A. P. TONASSI -EPP 

CNPJ: 01.833.230/0001-02 

UND 

UND 

UND 

UNO 

UNO 

LUMMAR 

LIDER 

BRINQUEDOS 

SHOCKKIDS 

TIMPLAST 

TAFEPLAS 

CORDOKINHA 

1.200 

1.200 

1.200 

1.200 

1.200 

1.200 

ENDEREÇO: AV. Newton Bello Nº 388, CENTRO SANTA LUZIA-MA, CEP 65.390-000 

R$ 17,80 R$ 21.360,00 

R$ 6,45 R$ 7.740,00 

R$15,15 R$ 18.180,00 

R$ 9,85 R$ 11.820,00 

R$18,60 R$ 22.320,00 

R$16,00 R$ 19.200,00 



-

TELEFONE (98) 98Ü9-6883 

E-MAIL: papelariatonassi@hotmail.com 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

90 DIAS 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

Agência 2581-0 

Conta Corrente: 19.857-9 

Banco: Banco do Brasil 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS: Declaro para os devidos fins que nos preços 

ofertados, já se encontram inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, 

transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto desta dispensa. 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL: Declaro para os 

devidos fins que concordamos com os termos e regras editaiícias previstas no edital do Pregão 

e seus anexos, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta dispensa. 

PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO, BEM COMO DE FUTUROS CONTRATOS: da 

presente licitação, indicamos para esse fim o Sr. SR. ANISIO PAULO TONASSI, PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE N!! 031400242006-4 e CPF 856.991.367-20, como responsável legal 

desta empresa; 

DECLARAÇÃO: Declaramos que não somos empresa de "fachada" e que possuímos 

instalações, estrutura administrativa e operacional compatível para fornecimento do objeto. 

Declaração: Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação 

desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; Declaração: Declaramos que não possuímos em nosso quadro 

funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, Declaração: Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo 

pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de 

suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal. 

Santa Luzia - MA, 28 de novembro de 2025 
Documento .:assinado digitalmente 

nt,1ubr ANISIO PAULO TONASSI 
~- Data:29/11/202510:27:30-0300 

Verifique em https:/ Jvatidar .iti.govabr 

A.P. TONASSI / CNPJ nº 01.833.230/0001-02 
ANISIO PAULO TONASSI - Representante 
Legal CI Nº 031400242006-4 / CPF 
856.991.367-20 



ATA PREGÃO 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

PREGÃO Nº. 047/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 134/2025 

ll,"'FL._..._,:J ..... ~1,1--1/..,__-iõ'~ 

Às 09:00 do dia 02/12/2025, reuniu-se o(a) Pregoeiro(a) Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe de 
Apoio, designados por Ato Legal, em atendimento às disposições contidas na legislação vigente, a fim de realizar 
os procedimentos relativos ao presente Pregão, Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 28, I, cujo objeto é (Registro 
de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição 
gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia -MA). 
Inicialmente, o(a) Pregoeiro(a) abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, 
divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram 
encerradas as ofertas de lance e dado prosseguimento aos demais tramites do processo até sua fase de 
homologação. 
As informações dessa ata são dinâmicas, haja vista a possibilidade de alteração das decisões por meio de recurso. 
Apenas após homologado do processo as informações estarão consolidadas. 

Publicação: 18/11/2025 
Limite de impugnação: 27/11/2025 09:00 

---l- Final da Proposta/Início da Sessão: 02/12/2025 às 09:00 

Esclarecimentos e Impugnações 

Não foram apresentados pedidos de esclarecimento ou impugnações ao editG.1. 

Lote 1 
- CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X e. 18CM. CAMINHÃO BAS<.:UIANTE S/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 
18CM). 

__ ,,, 
A 

Fornecedor: A P Tonassi CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-0,; 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1- - CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTE S/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de 
Medida 

-CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X í.CM X C. 18CM. CAMINHÃO 1.200,00 UNIDADE 
BASCULANTES/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

Marca: 1-'abricantf,: Modelo: ..• 

Lote 2 
VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L 15CM COMPOSTO DE NYLON E 
PLÁSTICO. 

1 - VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28C~f X L. 15CM COMPOSTO DE NYLOI 

Descrição do Fornecedor 1 Quanttd.ade 

''s'A-'AA 

Unitário 
Proposto 

7,20 

Unitário 
Proposto 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.2BCM :x1i·-------+---~f-AD ___ E_· +-

1

----_-1-:::-.1-º-l.l 
15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. ' L 2üO,OO I u 

_____ ....____ i 

·····~··••····~ 



1 Marca: Fabricante: . Modelo:.· 

Lote 3 . . . 
BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E' 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Fornecedor: A P Tonassi CNPJiCPF: 01.833.230/0001-02 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1-BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de Unitário 
Medida Proposto 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 
1.200,00 UNIDADE 17,80 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Marca: Fabricante: Modelo: 

Lote 4 
BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS 

•• P-•~·,,··· ,,,,, .. ,, 
Fornecedor: A P Tonassi CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS 

. 
Unidade de Unitário Descrição do Fornecedor Quantidade Medida Proposto 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO 1.200,00 UNIDADE 6,45 
PESANDO 60 GRAMAS 

Marca: Fabricante: Modelo: 

Lote 5 
BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

('W•>C'"'°'• 

Fornecedor: A P Tonassi CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 Avaliação da. proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Descrição do Fornecedor 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, 
PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Marca: Fabricante: 

Lote 6 
CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

Fornecedor: A P Tonassi 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição Comprador 

1 - CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

Descrição do Fornecedor 

Quantidade Unidade de 
Medida 

1.200,00 UNIDADE 

Modelo: 

CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Quantidade Unidade de 
Medida 

Unitário 
Proposto 

15,15 

Unitário 
Proposto 



CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 
1 1.200,001 UNIDADE 1 9,85 

Marca: Fabricante: · Modelo: 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Lote 7 
CORDA DE PUIAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Fornecedor: A P Tonassi CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de Unitário 
Medida Proposto 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/I'AMPA, 3 
1.200,00 UNIDADE 18,60 TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

Marca: Fabricante: Modelo: 

Lote 8 
CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

w,:,,:.,o.._,,. __ _,,,,,..,;,/,;;-v,;,/.-',<',.->>~'">"«-W,:,,;»c-·· _,,_w,....._;,.c ____ ,.,,,,...,.,.,,,,.,.,,,~,:-=,<,,M?,,,y.-.'«-»:.0.-,,,,. ~-,.,,,.,,, ... ,,......,,,,.-"',,_,_~,,..,,_,M,»h$,,,,,,,._, ... ,, . .,,, ~.y,_,,,:,,v,,-,<<(w",»W•«'--'h.,,.w,..,;;,:-.<.;•C>', 

Fornecedor: A P Tonassi CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de Unitário 
Medida Proposto 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 1.200,00 UNIDADE 16,00 

Marca: Fabricante: Modelo: 

Lances 

Lote Etapa Fornecedor Valor do Lance Data/Hora 

Lote 1 Negociação APTonassi 7,20 02/12/2025 09:18:46 
01.833.230/0001-02 

Lote2 Negociação APTonassi 13,10 02/12/2025 09:18:48 
01.833.230/0001-02 

Lote3 Negociação APTonassi 17,80 02/12/2025 09:18:50 
01.833.230/0001-02 

Lote4 Negociação APTonassi 6,45 02/12/2025 09:18:52 01.833.230/0001-02 

Lote5 Negociação APTonassi 15,15 02/12/2025 09:18:55 01.833.230/0001-02 

Lote6 Negociação APTonassi 

A 9,85 02/12/2025 09:18:58 01.833.230/0001-02 

Lote 7 Negociação APTonassi / 18,60 02/12/2025 09:19:01 01.833.230/0001-02 
.,,, I 

Lote8 Negociação APTonassi -u 16,00 02/12/2025 09:19:03 01.833.230/00Ól-02 

Chat 

Apelido Mensagem Data/Hora 

Sistema A sessão pública foi Habilitada. 02/12/2025 09:03:02 



Sistema As propostas foram abertas. Aguardem conectados a classificação das propostas. 02/12/2025 09:03:56 

Pregoeiro(a) As propostas foram classificadas e em breve será iniciada a disputa. 02/12/2025 09:03:56 

Pregoeiro(a) Bom dia senhores licitantes daremos inicio ao certame 02/12/2025 09:05:14 

Pregoeiro(a) Por favor senhores licitantes deem seus lances PREFEITURA OE SANTA UZlA 02/12/2025 09:05:45 

Sistema A fase de lances do lote 01 foi iniciada. tll'°Fl Q~ 1 02/12/2025 09:05:52 

Sistema A fase de lances do lote 02 foi iniciada. 02/12/2025 09:05:55 

Sistema A fase de lances do lote 03 foi iniciada. 02/12/2025 09:05:58 

Sistema A fase de lances do lote 04 foi iniciada. 02/12/2025 09:06:00 

Sistema A fase de lances do lote 05 foi iniciada. 02/12/2025 09:06:03 

Sistema A fase de lances do lote 06 foi iniciada. 02/12/2025 09:06:07 

Sistema A fase de lances do lote 07 foi iniciada. 02/12/2025 09:06:09 

Sistema A fase de lances do lote 08 foi iniciada. 02/12/2025 09:06:12 

Pregoeiro(a) o chat está aberto para todos os fornecedores 02/12/2025 09:18:30 

Pregoeiro(a) O chat está aberto para todos os fornecedores. 02/12/2025 09:18:35 

Pregoeiro(a) Senhores fornecedores por favor melhorem seus lances 02/12/2025 09:19:26 

Fornecedor 1 Bom dia. Este é nosso melhor preço! 02/12/2025 09:19:58 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 01 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:22:56 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 02 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:22:58 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 03 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:23:02 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 04 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:23:04 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 05 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:23:08 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 06 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:23:11 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 07 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:23:13 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Sistema 
O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 08 . A proposta foi atualizada 02/12/2025 09:23:17 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Fornecedor 01 solicito proposta, bem como toda a documentação a documentação 
Pregoeiro(a) referente a habilitação da empresa, sendo o prazo de até duas horas conforme o 02/12/2025 09:25:11 

estipulado no edital 

Pregoeiro(a) o chat será fechado para todos os fornecédores 02/12/2025 09:26:03 

Pregoeiro(a) O chat está fechado para todos os fomecedores. 02/12/2025 09:26:27 

Pregoeiro(a) boa tarde estarei analisando as documentações da empresa 02/12/2025 11:17:55 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi Habilitado no(s) lote(s): 1 à 8. 02/12/2025 12:05:12 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi dec!arado vencedor do(s) lote(S) 1. · I 02/12/2025 12:05:58 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi declarado vencedor do(s) lote(s) 2. J l'.l!:l/12/2025 12:06:03 --

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi declarado vencedor do(s) lote(s) 3. "\ 02/12/2025 12:06:07 

Sistema O fornecedor A P Tonassifoi declarado vencedor do(s) lote(s) 4. ~ 
02/12/2025 12:06:11 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi declarado vencedor do(s) lote(s) 5. 02/12/2025 12:06:14 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi declarado vencedor do(s) lote(s) 6. 02/12/2025 12:06:18 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi declarado vencedor do(s) lote(s) 7. 02/12/2025 12:06:22 

Sistema O fornecedor A P Tonassi foi declarado vencedor do(s) lote(s) 8. 02/12/2025 12:06:25 

w,.~,.,•===-~~ 
- . - -1âl--- - - - - - - - . - _,_ 

- r - -



·--~ 
O(s) Lote(s) 1., será(ão) aberto(s)paia manifestaçfü; de intanção de recurso. A 

Sistema mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (J'razo inicial: 02/12/202512:~i@tnuR ~oES~Í.~ 12:06:37 
Praw final: 02/12/2025 12:37:oor · • · ·---------~- -
O(s) Lote(s) 2.; será(ão) aberto(s) para rrianifo:;t,:ção do intenção de recurso.N.l'fl c-J_ h ~ K 

Sistema mesma deverá ser feita e:m:ai.á 30 minuto(s): (F1,1io inicial: 02/12/2025 12:07:00, 02/12/2025 12:06:43 
Prazo final: 02/12/2025 12:37:00). · ---- .. ..-:•!._.....,_._·· . , 

O(s) Lote(s) 3., será(ão) aberto(s)para mánifestaçáó de intenção de recurso. A 
Sistema mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 02/12/2025 12:07:00, 02/12/2025 12:06:47 

Prazo final: 02/12/2025 12:37:00). 

O(s) Lote(si 4., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de recurso. A 
Sistema mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 02/12/2025 12:07:00, 02/12/2025 12:06:51 

Prazo final: 02/12/2025 12:37:00). 

O(s) Lote(s) 5., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de recurso. A 
Sistema mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 02/12/2025 12:07:00, 02/12/2025 12:06:55 

Prazo final: 02/12/2025 12:37:00). 

O(s) Lote(s) 6., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de reéurso. A 
Sistema mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 02/12/2025 12:07:00, 02/12/2025 12:06:59 

Prazo final: 02/12/2025 12:37:00). 

O(s) Lote(s) 7., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de recurso. A 
Sistema mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 02/12/202512:08:00, 02/12/2025 12:07:04 

Prazo final: 02/12/2025 12:38:00). 

O(s) Lote(s) 8., será(ão) aberto(s) pará manifestação de intenção de recúrso. A 
Sistema mesma deverá s.er feita em até 30 minuto(s) - (Prazo _inicial: 02/12/2025 12:08:00, 02/12/2025 12:07:08 

Prazo final: 02/12/2025 12:38:00). 
.. 

Pregoeiro(a) O chat está fechado para todos os fomecedores. 02/12/2025 12:08:03 

Pregoeiro(a) O chat está aberto para todõs os fornecedqref .. 
.. ·-

02/12/2025 12:08:28 

Pregoeiro(a) Boa tarde SENHORÉS FORNÉCEDÓRES COMo' NÃO HOUVE INTENÇÃO DE 02/12/2025 14:26:59 RECURSO DECLARO ENCERRADO O CERTAME . - . , .. ~ 

Sistema O(s) lote(s) 1. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A PTonassi. 02/12/2025 14:30:43 

Sistema O(s) lote(s) 2. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:30:49 

Sistema O(s) lote(s) '3_ foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:30:54 

Sistema O(s) lote(s) 4. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:30:59 

Sistema O(s) lote(s) 5. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:31:05 

Sistema O(s) lote(s) 7. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:31:12 

Sistema O(s) lote(s) 6. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:31:17 

Sistema O(s) lote(s) 8. foi(ram) adjudicado(s) para o fornecedor A P Tonassi. 02/12/2025 14:31:23 

Julgamento de Recursos e Contrarrazões 

Não foram apresentados pedidos de recursos ou contrarrazões ao processo. 

Lista de Classificação· do Lote 1 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi 01.833.230/0001-02 7,20 

Lista de Classificação do Lote 2 

Posição Fornecedor ", CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi O 1.833.230/0001-02 13,10 

Lista de Classificação do Lote 3 

Posição Fornecedor ·1 CPF/CNPJ Lance Final 1 



1 j APTonassi 
1 01.833.23º'ººº1-02 L 17,80 

1 
· · · PREFEI I O DE SANTA UJllA 

Lista de Classificação do Lote 4 rll"'FL ;j,qJ V-_ 
..,., 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi 01.833.230/0001-02 6,45 

Lista de Classificação do Lote 5 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi 01.833.230/0001-02 15,15 

Lista de Classificação do Lote 6 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi 01.833.230/0001-02 9,85 

Lista de Classificação do Lote 7 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi 01.833.230/0001-02 18,60 

Lista de Classificação do Lote 8 

Posição Fornecedor CPF/CNPJ Lance Final 

1 APTonassi 01.833.230/0001-02 16,00 

Avisos do processo 

Data/ Hora Descrição 

21/05/2026 
Atualização nos dados do processo 

15:17:00 
Equipe de Apoio: Ângela Caroline Pereira Sousa e Sou2a +Ângela Caroline Pereira 
Sousa e Souza, Rebeca da Silva Lima Gondinho 

! ~tatus de Adjudicação e Homologação dos Lotes 

Adjudicação Homologação 
Lotes 

Data/Hoxa Data/Hora 

Lote 1 02/12/2025 14:30:43 

Lote 2 02/12/2025 14:30:49 

Lote 3 02/12/2025 14:30:54 

Lote4 · 02/12/2025 14:30:59 
I 

Lote 5 02/12/2025 14:31:05 ____-/ 
Lote 6 02/12/2025 14:31:17 ~ 
Lote 7 02/12/2025 14:31:12 

Lote8 02/12/2025 14:31:23 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 



Homologação Parcial: O de 8 lote(s). 

Documento gerado em 10 de Junho de 2026. PREFEITURA Df iANJA i,J.ll'./A 

JC2o 29gro,v:)a,~ ·~ e~ 
Rebeca da Silva Lima Gondinho - Equipe de Apoio 



ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

PREGÃO Nº. 047/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 134/2025 

Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição. Cmnprador 

CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Telefone: (98) 98119-6883 

: Avaliação da proposta: Classificado 

1- - CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X l.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTE S/PA-A. 7,5CM X L.8,0 CM X e. 18CM). 

Descrição'do Foiai~Cedor 

- CAMINH.Ã.O C/CAVALOS, A-7 X LCM X C. 18CM. CAMINHAO 
BASCULAl\'TE S/PA-A. 7,5CM X L8,0 CM X C. 18CM). 

Marca: Fabricante: 

Quantidade 

1.200,00 

Modelo: 

Unidade de 
Medida 

UNIDADE 

~~: ~~~ÊiiBÓLl.nõ;Ç(}ME~Âp\<i!3M -NÓib!Nf)Q~.48C~ XL)5CM ()(')~POSTO BÉ N1:J:,ON E 
PLASTICOi : . 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição Comprador 

. CNPJ/CPF: 0l.833.230/0001-02 

· Telefone: (98) 98119-6883 

· Avaliação da proposta: Classificado 

1 - VAI E VEM BEM BOL<\DO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE :NYLON E PLÁSTICO. 

. . ' 

Descrição do Fornecedor 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALA.GEM MEDlNDO A.28CM X L. 
15CM COMPOSTO DE NYLON E PL<\STICO. 

Marca: Fabricante: 

, '" ., .. 

QuaµtidaM 

1.200,00 

Modelo: 

Unidade de 
· Medida 

UNIDADE 

',,,,,. ., 

Un:Ítár.io i 
Prôposto 

7,20 

Unitário 
Proposto 

13,10 

· ~gi~ci;l~F~fii;~l~ir4ós1't1t~i~ih'};fi'vlE··íihiAsÓMin1Nno~tM DE:Á~BJ~<ou· t>IÍsnco .. nii~imo ·· 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição Comprador 

CNPJ/CP'f': 01.833.230/0001-02 

Telefone: (98) 98119-6883 

Avaliação da proposta: Classificado 

l - BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDlNDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DlÀMETRO 

Descrição do Fornecedor 

Licita :: Prefeitura Municipal de Santa Luzia - Unidade Única 

Quantidade 
Unidade de 

Medida 
Unitário 

Proposl;o 
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BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 
9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Marca: 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição Comprador 

Fabricante: 

1.200,00 UNIDADE 

Modelo: 

CNPJ/CPF: 01 .833.230/0001-02 

Telefone: (98) 98119-6883 

Avaliação da proposta: Classificado 

1 · BOLAS DE VINIL EM Li\TEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DlAMETRO 
PESANDO 60 GRAt,.1AS 

Marca: 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Fabricante: 

Quantidade 

1.200,00 

Modelo: 

Unidade de 
Medida 

UNIDADE: 

CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Telefone: (981 98119-6883 

Avaliação da proposta: Classificado 

1 · BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BR--\COS E MEDINDO 25CM 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, 
PEfu\!AS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Marca: Fabricante: 

Loté6 
CARROS CAMINHÃO CÂGAMB.1f~ PLÁSTICO 28Cl\f. 

,,-·,, 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição Comprador 

1 - CARROS CAMINHÃO CAÇA.i"\1BA EM PLÁSTICO 28CM. 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

Marca: Fabricante: 

Fornecedor: A P Tonassi 

Licita :: Prefeitura Municipal de Santa Luzi.a - Unidade Única 

Quantidade 

1,200,00 

Modelo: 

Unidade de' 
Medida 

UNIDADE 

CNPJ/CPF: 0l.833.230/0001-02 

Telefone: /98) 98119-6883 

Avaliação da proposta: Classificado 

Quantidade 

1.200,00 

Modelo: 

Unidade de 
Medida. 

UNIDADE 

CNPJ/CPF: 0LB33.230/0001-02 

17,80 , 

Unitário 
Proposto 

6,45 

bnitárió 
P1:oposto. 

15,15 

Unitário 
Proposto 

9,85 
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Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição .Comprador••. 

Telefone: (98) 9811.9-6883 

Avalí.ai;·ão da proposta: Classificado 
PREFEITURAtlE'SAN'TAt.~ 

1 - KIT PAl~EL.\S COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 TALHERES, 2 ALIMENTOS). 11,"FL._<el'J_• ··;1,,_· .._P'-i ... ·'t-'". ·__, 

. ,,,,,,., , . .. &:. 
Descrição ,:ló Fornecedor 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 
TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

Marca: 

Fornecedor: A P Tonassi 

Email: papelariatonassi@hotmail.com 

Data/hora de envio 01/12/2025 21:21:36 

Descrição Compfadol" · 

Fabricante: 

1 - CORDA DE PUL4.R EM PVC E :NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Descriçã9 d() Fornecedor 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Marca: Fabricante: 

Quantidade 

1.200,00 

Modelo: 

Unidade de· 
.Medida· 

UNIDADE 

CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 

Telefone: (98) 98119-6883 

Avalí.ação da proposta: Classificado 

Quantidade 

1.200,00 

Modelo: 

Unidade de' 
Medida: 

UNIDADE 

Unitário 
_PropÔsto 

18,60 

Unitálio 
PtopÔsto • 

16,00 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Parcial: O de 8 lote(s). 

Documento gerado em 02 de Dezembro de 2025. 

Licita :: Prefeitura Municipal de Santa Luzia - Unidade Única Página 3 de 3 



TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital do Pregão nº 047 /2025, Processo Administrativo nº 134/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve ADJUDICAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Santa Luzia -MA 

Resumo 

Fornecedor Estimado Adjudicado Diferença 

A P Tonassi - 01.833.230/0001-02 
126.300,00 124.980,00 1.320,00 

papelariatonassi@hotrnail.com - (98) 98119-6883 Proveito ( l,05%, ) 

■ iotais 126.300,00 124.980,00 1.320,00 
Proveito ( 1,05% ) 

Detalhes 

LEANDRO OUTRA DE ANDRADE na condição de Equipe de Apoio Adjudicou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: A P Tonassi - CPF/CNPJ: 01.833.230/0001-02 

Lote 1 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:30:43 

- CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTES/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

~ CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO 
1.200,00 UNIDADE 7,20 8.640,00 

l l3ASCULANTE S/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

Lote 2 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:30:49 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 
1.200,00 UNIDADE 13,10 15.720,00 

15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

Lote 3 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:30:54 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 
1.200,00 UNIDADE 17,80 21.360,00 

9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Lote 4 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:30:59 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO 
1.200,00 UNIDADE 6,45 PESANDO 60 GRAMAS 7.740,00 

Lote 5 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:31:05 

mailto:papelariatonassi@hotmail.com


BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, 
1.200,00 UNIDADE 15,15 18.180,00 

PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Lote 6 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:31:17 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 1.200,00 UNIDADE 9,85 11.820,00 

Lote 7 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:31:12 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 
1.200,00 UNIDADE 18,60 22.320,00 

TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

Lote 8 Data/Hora da Adjudicação - 02/12/2025 14:31:23 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

1 ~escrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 1.200,00 UNIDADE 16,00 19.200,00 

Santa Luzia - MA, 02 de Dezembro de 2025. PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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PREFEITURA DE SANTA WziX 

UANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 990.000,001 Valor Total: R$ 
5.643.000,000 

undo da Educação Básica de Santa Luzia I Quantidade: 480.000,001 Valor Total: R$ 
. 736.000,000 

undo Municipal de Saúde I Quantidade: 460.000,001 Valor Total: R$ 2.622.000,000 

undo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 52.000,001 Valor Total: R$ 
96.400,000 

,__ ___________ V~a=lor Total 1 R$ 11.297 .400.00(] 

Santa Luzia - MA, 2 de Dezembro de 2025 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIARIA -=----------1-----~=~=:..:.._:_:=-=--=--=~=:.:...::_-------l 

ROMULO DOS REIS DA SILVA 
CPF nº 059.540.143-02 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 ------1..-------------------__J 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

:::::::- A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 047/2025 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025. A 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, 
através da FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, torna público para o 
conhecimento dos interessados, o resultado do 
processo de contratação Pregão Eletrônico nº 
04 7 /2025, Processo Administrativo 134/2025, O 
Agente de Contratação da SLCA do município de 
Santa Luzia/MA, t,orna público aos interessados 
que a LICITAÇAO, que teve como objeto 
Registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para o fornecimento de 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: gvkdqdfmmka20251202111219 

brinquedos para distribuição gratuita às crianças 
carentes, foi consagrada vencedora a empresa: A. 
P. TONASSI -EPP, CNPJ: 01.833.230/0001-02, 
DOS ITENS 01, 02, 03, 04, 05, 06, 7 e 8. Valor 
total de 124.980,00 (cento e vinte e quatro mil e 
novecentos e oitenta reais), estando de acordo 
com com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
normas regulamentares e princípios correlatos 
pertinentes à espécie. pelaSecretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia­
MA, na seguinte conformidade: A íntegra do 
resultado encontra-se disponível através do sítio 
eletrônico 
www.transparencia.santaJuzia.ma.gov.br. Santa 
Luzia - MA, 2 de Dezembro de 2025. Leandro 
Dutra de Andrade Secretário de Gestão e 
Governo Portaria 004/2025 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: jdh46jtxbx20251202161257 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE .JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

DESPACHO 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

t,,"FL ____ _.,,3.........,.Ó'--=C>-6...,__ 

Controladoria Interna 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

Neste. 

Senhor(a) Controlador(a), 

Cumprimentando-o, venho por meio deste encaminhar o processo abaixo para análise e emissão de 

parecer administrativo: 

DAOÔS DO PROCESSO 

NQ PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2025 
ÓRGÃO REQUIS-IT_A_N_T_E_: 1-F_U_N_D_O_M_U_N-IC-I-PA_L_D_E_A_S_S_IS_T_Ê_N-CI_A_S_O_C_IA_L ________ _ 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS CRIANÇAS CARENTES, PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA­

MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 126.300,00 (cento e vinte e seis mil e trezentos reais) 

Certos do pronto atendimento. 

Aproveitamos a oportunidade e reiteramos nossos votos de estima e consideração. 

Santa Luzia-· MA, 3 de Dezembro de 2025 

~~•-Â1s-~b~ 
~NDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luz:a, Marclnhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.mà.gov.br 
Página 1 de 1 



CGM 

PARECER DO CONTROLE INTERNO Nº 1.702/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITÁTORIO Nº 
047/2025 

PREFEITURA DE SANTA á...c.,Lú:, 

1. RELATÓRIO 

PROCESSO LICITA.TÓRIO: 047/2025 PMSL 
MODALIDADE: PREGAO ELETRÔNICO- SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO. LICITAÇÃO. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS CRIANÇAS 
CARENTES, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA-MA. 

A CONTROLADORIA JNT)i}RNA, da Prefeitw-a Municipal de Santa 

Luzia/MA, recebeu parai análise, o · Processo Administrativo nº 047 /2026 - PMSL 

referente ao Pregão Eletrônico nº 134/2-<2'5 - Sistema· de Registro de Preço para 

eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para 

distribuição gratuita às crianças carentes~ pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do município de Santa Luzia-MA. 

Passando assim, à apreciação desta Controladoria Interna, sob o âmbito 

da legalidade fonnal, os seguintes documentos: 

A) Documento Fonnalizador de Demanda; 

B) Estudo Técnico Preliminar; 

C) Mapa de Gerenciamneto de Riscos; 

D) Solicitação de Cotação; 

E) Mapa Comparativo; 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 



CGIVl 

F) Despacho informando a pesquisa de preços; 

G) Infonnaçà-O<le Dotação Orçamentária; 

H) Declaração de Adequação Orçamentária; 

PREFEITURA DE SANTA LlJZJA 

tfFL:jf}.2 

I) Termo de Referência; 

J) Minuta - Pregão Eletrônico; 

K) Minuta- Ata de Registro de Preços; 

L) Minuta-Contrato; 

M) Publicação do aviso de licitação; 

N) Habilitação -Papelaria Tonassi: Documento de Identificação, Declaração 

de Finna Individual, Requerimento de Empresário, Comprovante de 

Inscrição e Situação Cadastral/Alvará de.Autorização de Funcionamento, 

Termo de Abe1tura - Livro diário; Ílldices das análises do balanço 2024, 

Notas Explicativas às p.emosntrações c.ontábeis em 31.12.2024, 

Declaração de calculodQsíndicesfinanceirosbálanço 2023, Certidões de 

Regularidade, Certidão Específica .... SINREM, Certidão Simplificada -

SINREM, Consulta SINTEGRA/ICMS,Declaração de enquadramento de 

EPP, Atestado de ÇapacidadcTêcµica; .·· 

O) Ata de propostas enviadas; 

P) Termo de Adjudicação; 

Q) Despacho à Controladoria Interna 

Cumpre ressaltar que todos os atos foram emitidos por autoridades 

administrativas competentes sendo esses acompanhados por portarias de designação 

e suas respectivas publicações. 

2. PRELIMINAR- DA ATRIBUIÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a 

condução da análist! técnica <lt:sta Cuntrula<luria é vinculada à. ativi<la<le prevista na 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 



CGNI 
'-' 1'"'"'' t:,o /,,.-,H-"<'.:pfflEJTURA DE SANTA LUZIA 

tfl:I. ~o? f 
Constituição Federal em seu artigo 74, no qual prevê as atribuições do Controle 

Interno perante à administração pública, bem como sua responsabilidade. 

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e 

responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo. Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de d1reTto privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
in·egularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 
União, sob pena de respttnstibtlfdetde solidária. 
§ 2° Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas 4a União. " 

Sabe-se que a Administração Pública está adstrita aos ditames Iegais, 

podendo agir son1.çnte em estrita legalidade. Desse modo, as demandas que surgem em 

relação à necessidade de compras, serviços, realização de qualquer licitação e contratos, 

deverão observar as regras gemisimpostas pela Lei Federatnl} 14.133/2021, veja-se: 

Art. 37° A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do ·• Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, móralidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

Importante destacar que o Controlador Interno não é ordenador de 

despesas, nem confere "ateste" de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora 

contratados pela Administração Pública. Essa atribuição se restringe a servidores 

nomeados por Portaria, para executar a função de fiscal de contratos que, o qual possui 

suas atribuições pré-definidas. 

Cumpre informar, que a manifestação desta Controladoria está adstrita a 

análise quanto à forma legal do procedimento administrativo qual seja a possibilidade 

de contratação de empresa para eventual contratação de empresa para fornecimento de 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do município de Santa Luzia - MA, através de processo licitatório 

de Pregão Eletrônico- Sistema de Registro de Preço tendo como fundamento a Lei 

Federal 14.133/2021, art. 28, I, art. 78 c/c o art. 82. Dessa forma, não podendo 

adentrar em qualidades outras, tais como conveniência e oportunidade, relativas à 

análise meritória da mesma, bem como, não compete a esta examinar questões de 

natureza eminentemente técnica, administrativa ou financeira, ficando as 

manifestações técnicas emitidas nesse processo sob a responsabilidade de seus 

subscritores. 

Assim, a análise em comento tem por base os documentos e informações 

colacionados aos autos até o presente momento, bem como as fontes do direito 

ordinariamente aplicadas, ou seja, a legislação que rege a espécie. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

Lei Federal nº 14.133/2011 (Lei de 

licitações); 

Decreto F edcral nº 10.024/2019 (Pregão 

Eletrônico); 

Decreto Federal nc0 ll.46212023 (Regulamento o SRP na 14.133/21 ); 

4. DA ANÁLISE PROCESSUAL: 

A) Documento de Formalização da Demanda {DFD) e Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) 

O DFD é o artefato que inaugura a fase preparatória das contratações 

públicas, conforme o art. 18 da Lei nº 14.133/2021. Sua função é registrar a necessidade 

de uma contratação, justificá-la e solicitar formalmente a abertura do processo 

administrativo correspondente. O documento em análise atende, em sua estrutura 

elementar, a essa finalidade, identificando o objeto, a unidade requisitante e a 

justificativa da necessidade. Expõe a necessidade de adquirir brinquedos para 

Av. Nagib Haickel, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP nº 65.390-000. 
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distribuição gratuita a crianças em situação de vulnerabilidade social no Município. O 

instrumento justifica a contratação como parte de políticas públicas de inclusão e 

bem-estar infantil, alinhadas ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e indica 

que o procedimento licitatório a ser instaurado observará o rito da Lei nº 14.133/2021. 

O ETP é definido pelo art. 6º, XX, da Lei 14.133/21, como o "documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 

interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao tenno 

de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade 

da contratação. Portanto, o ETP não é uma mera formalidade. Trata-se do alicerce sobre 

o qual toda a contratação será construída, sendo o instrumento que garante a 

racionalidade, a economicidade e a legalidade da decisão administrativa de contratar. 

Ao analisar o Estudo Técnico Preliminar dá-demanda verifica-se a aderência 

aos requísitos legais, uma vez que a dçscrição da necessidade da contratação é 

apresentada de forma clara, co11te*tualízando o prol:>lema da ausência de estoque e seu 

impacto nos programas socioassistenciais. :Qe igual modo, a análise das soluções 

disponíveis no mercado, com aponderaçãode vantagens e desvantagens de diferentes 

modelos de aquisição, demonstra um esforço inicialde planejamento. 

Entretanto, embora o Documento de Fofnializafão da Demanda apresente a 

relação dos brinquedos a serem adquiridos e as respectivas quantidades estimadas, não 

foram identificados nos autos elementos que demonstrem a metodologia utilizada para a 

defmição desses quantitativos. A referida lacuna merece atenção, uma vez que o art. 18, 

§ 1 º, inciso rv, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o planejamento da contratação 

deve contemplar a estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão sup011e, de modo a demonstrar a 

adequação dos quantitativos às necessidades da Administração. 
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B) Pesquisa de preço 

No que se refere à pesquisa de preços para a contratação em epígrafe, 

observa-se que o setor competente fundamentou o procedimento no art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, adotando a realização de pesquisa nos termos do inciso II e III. 

Ressalte-se que a pesquísa de preços, conforme prevísto no § 1 º do referido 

dispositivo, constitui elemento essencial da fase preparató1ia, sendo indispensável para 

prevenir a oc01Tência de sobrepreço e assegurar a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração. Nesse contexto, evidencia-se a impo1iância da fonnação de uma 

cesta de preços diversificada, aliada à consulta a fontes prioritárias, como o Painel de 

Preços do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), medidas que conferem 

maior robustez, confiabilidade e segurança ao procedimento, em consonância com as 

boas práticas administrativas e com o entem:limento dos órgãos de controle. 

Conforme pesquisa de preços acostada aos autos, o valor estimado para a 

presente contratação é de R$ 126300,00 { cento e yinte e seis mi] e trezentos reais). 

Nesta senda, consta nos autos: <,tJnformação deDotaçtlÔOrçamentária, elaborada pelo 

Diretor-Geral de. Contabilidade, por meio da qual· informa que a indicação de dotação 

orçamentária fica postergada à fonnalizaçãodo contrato, haja vista, tratar-se os autos de 

processo de registro de-preço ]mm futura e eventual íZOOtr:""átação. 

C) Termo de Referência (TR) eMapade GerenciaPtento de Riscos: 

O Termo -de Referência {TR} c-0nstitui o documento subsequente ao Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), sendo responsável por detalhar o objeto e estabelecer as 

condições da contratação. No caso em análise, o Termo de Referência (TR) define o 

objeto de forma clara, consistente e alinhada aos elementos constantes dos documentos 

que o antecedem. Além disso, estabelece requisitos específicos de habilitação, bem 

como disciplina adequadamente o modelo de execução e os mecanismos de gestão 

contratual. 

A Lei nº 14.133/2021 inova ao exigir uma postura proativa da 

Administração na gestão dos riscos inerentes a cada contratação (art. 18, X). Uma das 
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principais ferramentas para isso é o mapa de gerenciamento de riscos, um documento 

que identifica as potenciais ameaças ao sucesso da licitação e da execução do contrato e 

define, antecipadamente, as ações para prevenir ou mitigar tais ameaças. 

Observa-se a clara identificação das etapas do processo, dos danos 

potenciais, da classificação quanto ao impacto e à probabilidade, bem como das ações 

preventivas e de contingência e dos respectivos responsáveis por sua execução. 

Os cinco riscos identificados no documento - embalagens em desacordo 

com as especificações, fornecimento de produtos falsificados, oscilação de preços, 

inadequação à faixa etária e qualidade inferior dos produtos - configuram riscos 

operacionais e contratuais pertinentes e compatíveis com a natureza da aquisição de 

bens pretendida. 

D) Parecer Jurídico 

A análise prévia da Assessoria Jurídica (Parecer nº 072.2/2025) concluiu 

pela viabilidade legal do certame; emitindo patece:rfavorávcl ao prosseguimento da 

licitação. 

E) Minuta do Contrato 

A minuta do contrato, por sua · vez, incorpora as cláusulas essenciais 

exigidas pelo art. 92 da Lei nºJ 4.133/2021, detalhando o objeto, o regime de execução, o 

preço, os prazos, as obrigações das.partes e as sançõcsaplicáveis. 

F) Publicação do Certame 

No que se refere à publicidade do certame, verifica-se que o Aviso de 

Licitação foi regularmente realizado, com a devida divulgação no Diário Oficial do 

Município, Diário Oficial do Estado, jornal de grande circulação ("O IMPARCIAL") e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas -PNCP, que ocorreu em 24 de novembro. 

G) Proposta da Empresa e Autorização para Contratação 
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Consta nos autos a Ata de Propostas referente ao Processo Licitatório nº 

134/2025. Contudo, o documento juntado não corresponde à ata completa da sessão 

pública do pregão, consistindo apenas em relatório das propostas classificadas após o 

encerramento da fase de disputa. 

O documento não apresenta informações relativas aos lances ofertados, à 

fase de habilitação dos licitantes, tampouco ao registro de eventuais manifestações de 

intenção de recurso ou recursos administrativos interpostos. 

Verifica-se que apenas uma empresa apresentou propostas para os lotes 

licitados, qual seja, A P Tonassi (CNPJ nº 0J .833.230/0001-02). Em razão da ausência 

de concorrentes, a referida empresa sagrou~se vencedora de todos os oito lotes do 

certame, tendo suas propostas sido devidamente classificadas. 

5. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 

Com o objetivo de aprimorar os procedimentos, mitigar 1iscos e fortalecer a 

govemança das contratações pública.s. no âmbito deste Município, e sem prejuízo da 

análise jurídica a ser realizada, esta Controladoria' Interna 'expede as seguintes 

recomendações: 

A) Considerando que a Ata da Sessão Pública de Julgamento do Pregão 

Eletrônico constitüí docutnentoessencial à comprovação da regularidade 

dos atos praticados durante a f àse externa do certame, especialmente quanto 

à análise das propostas, etapa de lances, habilitação e adjudicação do objeto, 

recomenda-se a juntada da respectiva ata aos autos, de modo a 

complementar a instrução processual e assegurar a adequada formalização 

do procedimento licítatório, em observância aos princípios da transparência, 

publicidade e segurança jurídica; 

B) Ressalta-se que os processos físicos deverão ter suas páginas numeradas 

sequencialmente e rubricadas; 
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C) Que o contrato e o fluxo das despesas deverão ser executados fielmente 

pelas partes: Ordenadores (a) de Despesa, Fiscais e Gestor dos Contratos, 

conforme art. 11 7 da Lei 14 .13 3/21; 

D) Que todos os pagamentos a serem realizados em favor da contratada 

somente sejam efetivados com a prévia apresentação: Nota de Empenho, 

devidamente assinada pelos Ordenadores de Despesas, nota fiscal com 

atesto ( data, carimbo, assinatura legível) e o comprovante de transparência 

bancária em nome da contratada e que todos os pagamentos a serem 

realizados em favor da contratada somente sejam efetivados com a previa 

apresentação das certidões de regularidade fiscal da empresa; 

E) Que seja o processo licitatório devidamente inserido no Sistema de 

Informações para Controle- SIC...; Contrata do TCE/MA, em conformidade 

c.om o que determina .a Instrução Normativa TCE/MA nº 73 de 09/03/2022; 

F) Que seja realizada as publicações do P~CP. 

- -

Conclui-,se; portanto~ çom a emissão destâs recomendações, que visam o 

aprimoramento da govemança e a mitigação de riscos. Alerta-se que a decisão de 
- -

prossegui com a contratação sem observar .os - pontos aqui levantados é um ato 

discricionário do gestor, que atrai para si a responsabilidade pelos nscos do 

desequilíbrio financeiro e inéxecução contratual àp6nfados. 

Por fim, é o parecer do Controle Interno do Município de Santa Luzia/MA. 

Santa Luzia/MA, 16 de Junho de 2026. 

~ ~--
rrmu~ 

Co t olador Geral do Município 
Portaria nº 002/2025-GAB-PM 

Publicada no D.O.M em 02/01/2025 
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ESTADO DO MAJWtHÃO 
Prefeitura de Saafa Luzia/ Gabln•do Ptefoilo N"Fl. ,3, I (} 4 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Av. Naglb Haickel / CEP: 65.390-000 / SantaLuziá-Maranh4o. 

PORTARIA H°00212021-02 DE JANEIRO DE 20-. 
1 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
! 

MARANHÃO, no uso de suas atribuiçaes. que lbe ,eonfetem •~. Lei Orgânica 
. . ' ! . · .. 

Municipal e a L$1 de Estrutura Administrativa do M1$1fcfplo. 

RESOLVE: 

~rt. 1°. Nomear o (a) . 8enhQ~ '. (à) ,_~séffiLSQN FERRO 
SOUSA. pbrtador -de RG nº 34458494-1 • SSPIM',A e CPF nº 821~280.603-97, 
pàra · oet.fl)ar o cargo· de provimento em eomisslo: de ÇONTRQLAPOR Gl:AAL. 

. . 
DOMUNK::(PIO·- CG, ... 

Art. 20. Esta portaria entra em vigor na dala de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposiçtiesem.comrário. 
. . 1 . 

Oê-seclência. 

Publique-se. 

CUfllR,,,~~ -.. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADODOIMMN~~ ,:em'~dejaneiro:~~-

... ·.· ~~!~/_ 
USCEUNO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Muntctt,aJ 

Publicado f registrado· 

emoi101~h ~· 
Ciente: -~~ ~. 



PORTARIA Nº 003/2025-02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

conferem a Lei Orgânica Mwiicipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Municlpio, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o_ (a) _Senhor (a) ÇINDY 

FERREIRA DE SOUSA DO VALE, portador do RG nº 077074812022-7 

SSP/MA e CPF nº 058.564.673-29, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de PROCURADORA GERAL DO MUNICÍPIO- PGM. 

publicação. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

A, 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

: GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

,f(JSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Mtmicipal 

PORTARIA Nº 004/2025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atnbuições que lhe 

conferem a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Município, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor _(a) LEANDRO 

DUTRADE ANDRADE, portador(a) do RGnº 121772399-1 SSP/MAeCPF 

nº 009.322.333-17, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

SECRETÁÍUO MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO - SEMGOV. 

publicação.; 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZI~ - MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSAD9 PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1 c4259f5ad~ 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital de Pregão nº 047/2025, Processo Administrativo nº 134/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve HOMOLOGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Santa Luzia -MA 

Resumo 

Fornecedor Estimado Homologado Diferença 

A P Tonassi - 01.833.230/0001-02. 
126.300,00 124.980,00 1.320,00 

papelariatonassi@hotmail.com - (98) 98119-6883 Proveito ( 1,05% ) 

Totais 126.300,00 124.980,00 1.320,00 
Proveito ( 1,05% ) 

Detalhes 

LEANDRO DUfRA DE ANDRADE na condição de Equipe de Apoio Homologou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: A P Tonassi - CPF/CNPJ: 01.833.230/0001-02 

Lote 1 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

- CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTES/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

- CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO 
1.200,00 UNIDADE 7,20 8.640,00 BASCULANTE S/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). 

Lote 2 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

VAI E VEM BEM BOLADO COM EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 
1.200,00 UNIDADE 13,10 15.720,00 

15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

Lote 3 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 16CM E 2 BOLAS MEDINDO 
1.200,00 UNIDADE 17,80 21.360,00 

9CM DE AMBOS DE PLÁSTICO. DIÂMETRO 

Lote 4 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO 23CM DE DIAMETRO 
1.200,00 UNIDADE 6,45 7.740,00 PESANDO 60 GRAMAS 

Lote 5 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

Licita:: Prefeitura Municipal de Santa Luzia - Unidade Única 



BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS DIVERSAS ARTICULADA, 
1.200,00 UNIDADE 15,15 18.180,00 

PERNAS E BRACOS E MEDINDO 25CM 

Lote 6 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM PLÁSTICO 28CM. 1.200,00 UNIDADE 9,85 11.820,00 

Lote 7 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 PANELAS S/TAMPA, 3 
1.200,00 UNIDADE 18,60 22.320,00 

TALHERES, 2 ALIMENTOS). 

Lote 8 Data/Hora da Homologação - 16/06/2026 12:09:53 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON COMPRIMENTO 2.60 CM 1.200,00 UNIDADE 16,00 19.200,00 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
Santa Luzia- MA, 16 de Junho de 2026. 
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - SEDES 

A VISO DE HOMOLOGAÇÃO 

EXTRATO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
EXTRA TO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2025 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 047/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ÓRGÃO(S) P ARTICIP ANTES(S) 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA o FORNECIMENTO DE 
BRINQUEDOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS 
CRIANÇAS CARENTES, PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA 

VALOR TOTAL ADfüDICADO: R$ 124.980,00 (cento e vinte e quatro 
mil e novecentos e oitenta reais) 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

1'.'°FL_ ,3~11 

= IJREÂMBULO 

Aos 16 de Junho de 2026, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico nº 047/2025, referente ao processo administrativo 
em epígrafe, HOMOLOGO a presente licitação, conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, 
em conformidade com o Quadro de Homologação e nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021. 

QUADRO RESULTADO DA HOMOLOGAÇAO 

A P TONASSI -EPP 101.833.230/0001-02 
Total de Itens: 8 1 Valor Total: R$ 124.980,00 (cento e vinte e 

quatro mil e novecentos e oitenta reais) 

Item Descriç Marca Unidad Quant. R$ R$ 
ão e Unit. Total 

1 O - CA APAS UND 1.200 R$ 7,20 R$ 
MINHÃ 8.640,0 
OC/CA o 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 317 
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SIPÁ-A. 
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e. 
18CM). 
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OLAD 
OCOM 
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LAGE 
MMED 
INDO 
A.28C 
MXL. 
15CM 
COMP 
OSTO 
DE 
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O. 

BOLIC LUMM 
HEINF AR 
ANTIL 
6 
PINOS 
MEDIN 
DO 
16CME 
2 
BOLAS 
MEDIN 
DO 
9CM 
DE 
AMBO 
S DE P 
LÁSTI 

UND 1.200 

UND 1.200 

Terça, 16 de Junho de 2026 VOL: 6 1 N2 1269 
ISSN 2965-5145 
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R$ R$ 15.7 
13,10 20,00 

R$ R$ 21.3 
17,80 60,00 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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CO. DI 
AMET 
RO 

BOLAS LIDER 
DE BRINQ 
VINIL UEDOS 
EM 
LATEX 
MEDIN 
DO 
23CM 
DEDIA 
METR 
OPESA 
NDO60 
GRAM 
AS. 

BONEC SHOCK 
AS DE KIDS 
PLÁSTI 
CO PE 
RSONA 
GENS 
DIVER 
SAS A 
RTICU 
LADA, 
PERNA 
S EBR 
ACOS 
EMEDI 
NDO 
25CM. 

CARR TIMPL 
OS CA AST 
MINHÃ 
O CAÇ 
AMBA 
EM PL 
ÁSTIC 
o 
28CM. 

KITPA TAFEP 
NELAS LAS 
COMA 
LIMEN 
TOS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

· PRl:F~iruRl º~ SANTA LUZIA 

À(o) 

Sr. Anisio Paulo Tonassi 

Representante Legal da Empresa: A P TONASSI - EPP - 01.833.230/0001-02 

Com endereço à AV. NEWTON BELLO, 388, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98119-6883 1 papelariatonassi@hotmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

N"FL 3 b í 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO, cujo objeto é 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para 

distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa 

Luzia-MA, conforme Processo de Contratação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 047/2025, autuado a partir 

do Processo Administrativo nº 134/2025, no valor total de R$ 124.980,00 (cento e vinte e quatro mil e 

novecentos e oitenta reais), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem 

prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 14.133/2021. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

~ ~ ~ .-º1M Á ÂA) Q1o 
ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Aos 17 de Junho de 2026, a Prefeitura Municipal de Sant;_i Luzia -MA, através da Unidade Gerenciadora Fundo 

Municipal de Assistência Social, inscrita no CNPJ n!! 18.165:546/0001-68, lavra a presente Ata de Registro de 

Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico Nº 

047 /2025, ,que tem como objeto Registro de preços para futura, e eventual contratação de empresa para o 

fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Sànta Luzia-MA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 

qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo de referência do 

Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas.constantes na, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

Prefeitura Municipal de' Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma;gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
--,< d, .- ,;•<• ' 

.PREFEITURA,MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

FUND'O MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PREFEliURA DE SANTA LUZIA 

de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em 

documento vinculativo e obrigacional às partes. 

' L';êLÃg~1.jJúttNIEIRA..;. DO O~JE'tô 
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de preços pi!ra futura e eventual contratação de empresa para o 

fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA, especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do 

Pregão Eletrônico Nº 047 /2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

CL:J\ijSUlAS~~~NDA ~-oAVALl[)flOE, F08MAUZA0Ó E CAt>J\STRÔ RESERVA =r·l -A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

;;;;;;;;ubsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ~ta de registro dE: pr~~os terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrl!mento contratual e observará_ no momento __ da• contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos, orçamentários, .. beni :~~:>rrío a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentáríos:respectivos..· 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poder.ão ser alterados, observado o art. 124 da 

ei nº 14.133, de 2021. 

----±.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

2.4.1- Serão registrados na ata os preços.e.os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2,4.2 - Será incluído na ata, na forma .de anexo, o registro dos _licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 - Aceitar~m cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 -· Mantíveremsua prnpostaQrigina_i. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contrataçõe-s, _a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - O.registro a que se refere o item 2.4.2.tem por objetiyo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário_da ata. 

Prefeitura Municipal de.Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia; Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEíTURA.MUNICIPAL UE SANTA LUZIA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 -A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de· contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinàr a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 -Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde. que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Admin,istração. . . 
2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por- meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de n~nhum dos licitantes que trata o i_tem 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimc1do e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitarates ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições .ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, qu_ando.frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de. licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os. órgãos ou ~ntidades participantes do registro de 

preços. 

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado. as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

Prefeitura Municipal deSanta Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001•47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA DE SANTA LUZJ>.. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREF~ITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

~IÂÜ§tílAIQtlAflTÂ JIAL T~ftAÇÃO,gQ,I\J"UAUZÂÇÃO J.)0~ ,PREÇOS,:RÉGl~'.tRÂPº,~' d, .. ,, 

4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em. decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instn,Jmento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos terrnos da Lei nº 14.133, de 2021. 
,. ·, 

4.1.3.1- No caso do reajustan,,ento, _dever~ ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

êl.AUSUlA,QUINTA-N~OCtAÇÃO, DE PREÇOS REGISJ~Dq~ e 

5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora ·convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticê!dos pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não optiver êxito nas. negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registrà de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciadora alteração 

----------------------.... ----=~.....,,.-.,.-~""' 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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FÚNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou.ª planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajos,a. 

5.2.5 - Na hipótese de comprovação. da 111ajoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
. ~ - .. 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 52.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração semjustificativa razoável; 

6.1.3- Não aceitar manter set.1 preço registra~o, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1- Na hipótese de aplicação ele sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14,133, de 2021, caso a P.enalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto,.perdurarem os efeitos da sa.nção. 

6.2 - O cancelament.o de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro çio fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, o.qservada a ordem qe classificação. 

Prefeitura Municipal de'Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.00i/0001~47 · 
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6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023 . 

. ·•élS1StJ~S~T;fJVl;A ~·o~ .. PENAltDADES,;.{ .:' 
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2-As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a apHcação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, ~aso no .qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

.. CLÂUSU~~TAVA;;;,.:DAS EUSPOSIÇÕES FINAIS . 

8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais comops,prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, p~nalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar o~ itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 - Fica ele,itó o Foro da cidade de Santa Luzia. - MA, para dirimir qué1isquer Htígios oriundos da presente ATA 

de: Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja; até mesmo ~e houver mudança de domicilio 

de qualquer: · das partes . 

. ,.·•êl.Ã,USUÍ)\.~(3N~~ êAAD~SÃQ'Ã;tffÂ QE·~GIStRqóE PRl:ÇOS·· 
9.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: , 

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagern da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

---------------------· -----~--..-------------,.....,(.1.'-J.--~~ Preféitura Municipal de Sànta Luzia - MA l CNPJ: 06.191.00Í/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Lu.ria, Maranhão, Brasi~ 
www.transpàrencia.sarlta1Uzia.ma.gov.br 
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9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1- O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

intidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

•.S - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tetiha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicior:iais nãoyoderão. e·xceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos iten.s do instruman~o, convocatór.i? registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços pàra ç, gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes· que aderirem à ata de registro de preços . 

. CLÁlJjUÊÂOÉCIMA~e'DQS.ITENSRÊGISTIÜ\QQS' 
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

1 

2 

3 

4 

5 

1 <·) . , :-_. Descri~<>'. ,., · :,, . : , : ;; ,i · _:_~.ar,.~• · r 1. ' Unidade. : ...;.11--"an..;.;t.c..; ..;;;·,··-1-.;,.-,v_al"'"o_r u_· n_i_t.-+..;.,."_;_"·'--'~$_._To-'t"'"'a I_'-; 
999999 - CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X 1.CM \ ! 
X C. 18CM. CAMINHÃO BASCULANTE S/PÁ-A. 1 APAS j UND R$ 7,20 R$ 8.640,00 

7,5CM X L.8,0 CM X C. 18CM). i l ·_· ----+----f------1-------1 
VAI E VEM BEM .BOLADO COM !:MBALAGEM li • - T 
MED. INDO A;28CM X L 15CM COIV\POSTO DE , . AMARÉ . ·. .UND ... 
NYLON E PLASTICO. · ! . .. · --+-----+-----+-----! 
BOUCHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO l6Cr111 f!- · : · · • • ·. · •. :----:-
2 BOLAS MEDINDO 9CM DE AMBOS DE i LJJMMAR . UNO 

PLÁSTICO. DfAMETRO ·-· :-- ----·"···---··•-·-·-·--+-----+--·---+-----1 
_ 1 LIDER i j 

BOLAS DE Vll'!IL EM ~TEX M_EDINDO 23CM D.É. i BRINQUEDO !! . . ·IJ·N·'.D .... ··t··· 1.200 
DIAMETRO PESANDO 60 GRAMAS. · · i . 

5
· . . _ 

BONEcAs oE PLÁsT1co F-ÊRsoN.~GENs·t:;-,..,..,.· · · I · · 
DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E BRACOS E ! SHOCKK!DS. 1

1 
_ UND 1.200 

MEDINDO 25CM. .· . . . l 
6 

7 

1 
' 1.200 

1.200 
" 1 

í 
1 1.200 
1 

R$13,10 

R$ 17,80 

R$ 6,45 

R$ 15. 720,00 

R$ 21.360,00 

R$ 7.740,00 

R$15,15 R$ 18.180,00 

CARROSCAMINHÃO CAÇAM.BA EM .PLÁSTICO '1:~-·-s·~'-'-'•· _.,;;_·· ...:.· 11----. _. -..---1------+---R$_9_,-85-+-R-$_1_1_.8_20-,-00-I 

28
cM. ! .· TtMPlAST · . , . . UND · 1.200 

KIT PANELAS COM AUMENTOS (02 PANELAS 1 . l - r-- --+-----+-----; 
S/TA,MPA, 3 TALHERES, 2 ALIMENTOS). j TAFEPLAS 1 ~-~~----'---1._2º_º _ _,_ __ R_$_1_8,_6_0_._R_S_2_2_.3_2_0_,o__,o 

=P-re-fe_lt_u-ra_M_u-ni-ci-pa_l_d..;e_Sa_n_t_a-Lu-z-ia ___ M_A_I_C_N-PJ_:_06-.-19-1-.0-0 ....... 1/00~--~-----..,....,-----.,....---~-.t...,•H'd-

NAGIB HAICKEL, nº S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil m.. 
www.transpàrencia.sarttaluzia.ma;gov.br ~· 
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979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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DIARIO 
OFICIAL 
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Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE ATA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2026 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

k ,__ 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2026 

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM· 

-·;-· .. 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 134/2025 
. 

Nº PROCESSO DE CONTRA TAÇAO: 047/2025 

,. '· . .. ,. 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Fundo Municipal de Assistência Social 

ÓRGÃO(S) PARTICIP ANTE(S): 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para o 
fornecimento de brinquedos para 
distribuição gratuita às crianças carentes, 
pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Santa Luzia-MA 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 124.980,00 (cento e vinte e quatro 
mil e novecentos e oitenta reais) 

VIGÊNCIA INICIAL: 17 de Junho de 2026 

VIGÊNCIA FINAL: 17 de Junho de 2027 

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 1 

NOME: Fundo . CNPJ: 18.165.546/0001 
Municipal de 

. • 

-68 
. . .. 

Assistência 
\ 

Social 

'. 

LOGRADOUR RUA 9 DE BAIRRO: CENTRO 
O: SETEMBRO, 

355 

CIDADE: Santa Luzia ESTADO: Maraphão 

REPRESENTA ANDRÉIA DE CPF: 030.951.663-38 
NTE: SOUZA 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO iCP-&ltAS!L 1: CARIMBO DE Tf.MPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTíNDO A AUTtNliCIOAôE, A VALiDAOE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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DIARIO 
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· lcARVAf.,.HO <_t· 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

- . 
' 

Qua11:a, .17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
-- 1:-..-:' -,1:. ·.·1 '., ,, -

.. .,, . 
:i '"'~ .. _, " -

RAZÃO APTONASSI- CPF/CNPJ: 01.833.230/0001 
SOCIAL: EPP -02 

ENDEREÇO: ÀV. NEWTON BAIRRO: CENTRO 
BELLO, 388 

CIDADE: Santa Luzia _ ESTADO: Maranhão 

CONTATO: (98) 98119-6883 E-MAIL: papelariatonassi 
@hotmail.com 

REPRESENTA Anisio Paulo CPF: 856.991.367-20 
NTE: Tonassi :.:-

~os ITENS REGISTRADOS 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descriç Marca Unidad Quant. . Valor R$ 
ão e Unit. Total 

1 999999 APAS UND 1.200 R$ 7,20 R$ 
-CAMI 8.640,0 
NHÃO o 
C/CAV 
ALOS, 
A-7 X 
1.CMX 
c. 
18CM. 
CAMIN 
HÃOB 
ASCUL 
ANTE 
S/PÁ-A. 
7,5CM 
X L.8,0 
CM X 
e. 
18CM). 

2 VAI E AMAR UND 1.200 R$ R$-15.7 
VEM É 13,10 20,00 
BEMB 
OLAD 
OCOM 
EMBA 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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4 

5 

DIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

LAGE 
MMED 
INDO 
A.28C 
MXL. 
15CM 
COMP 
OSTO 
DE 
NYLO 
NEPL 
ÁSTIC 
o. 

BOLIC LUMM 
HEINF AR 
ANTIL 
6 
PINOS 
MEDIN 
DO 
16CME 
2 
BOLAS 
MEDIN 
DO 
9CM 
DE 
AMBO 
S DEP 
LÁSTI 
CO. DI 
AMET 
RO 

BOLAS LIDER 
DE BRINQ 
VINIL DEDOS 
EM 
LATEX 
MEDIN 
DO 
23CM 
DEDIA 
METR 
OPESA 
NDO60 
GRAM 
AS. 

BONEC SHOCK 
AS DE KIDS 
PLÁSTI 
CO PE 

UND 1.200 

UND 1.200 

UND 1.200 

Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

•. > -· . ' PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

R$ R$ 21.3 
17,80 60,00 

R$ 6,45 R$ 
7.740,0 
o 

R$ R$ 18.1 
15,15 80,00 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E·CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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7 

-rs 

DIARIO 
OFICIAL 
ELETRÔNICO 

RSONA 
GENS 
DIVER 
SAS A 
RTICU 
LADA, 
PERNA 
S EBR 
ACOS 
EMEDI 
NDO 
25CM. 

CARR TIMPL 
OS CA AST 
MINHÃ 
O CAÇ 
AMBA 
EM PL 
ÁSTIC 
o 
28CM. 

KITPA TAFEP 
NELAS LAS 
COMA 
LIMEN 
TOS 
(02 PA 
NELAS 
SffAM 
PA,3T 
ALHER 
ES,2A 
LIMEN 
TOS). 

CORD CORO 
A DE OKINH 
PULAR A 
EM 
PVC E 
NYLO 
NCOM 
PRIME 
NTO 
2.60 
CM. 

Valor Total 

UND 

UND 

UND 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

ASSINATURAS 

Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
. ISSN 2965-5145 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
.. 

•·· lli'°FL ,Jt0b JY 

1.200 R$ 9,85 R$ 11.8 
20,00 

1.200 R$ R$ 22.3 
18,60 20,00 

1.200 R$ R$ 19.2 
16,00 00,00 

R$ 124.980,00 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTiNDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 
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Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

·-· .... , Ul'(A DE SANTA lUZi ~ 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA N"FI ;;,:z.,, ~ ); 

ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO Anisio Paulo Tonassi 
Secretária Municipal de Assistência Social CPF nº 856.991.367-20 
979/2025 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2026 

DADOS DO PROCESSO DE ORIGEM 

--

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO; 134/2025 

lNº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 047/2025 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Fundo Múriicipal de Assistência Social 

ÓRGÃO(S) PAR TI CIP ANTE(S): 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual 
contratação de· empresa para o 
fornecimento de brinquedos para 
distribuição gratuita às crianças carentes, 
pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Santa Luzia-MA 

-f ALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 124.980,00 (cento e vinte e quatro 
mil e novecentos e oitenta reais) 

VIGÊNCIA INICIAL: 17 de Junho de 2026 

VIGÊNCIA FINAL: 17 de Junho de 2027 

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

NOME: Fundo CNPJ: 18.165.546/0001 .. 
Municipal de -68 
Assistência. 
Social 

,· 

LOGRADOUR RUA 9 DE BAIRRO: CENTRO 
O: SETEMBRO, 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-8RASll. E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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355 

CIDADE: Santa Luzia 

-

REPRESENTA ANDRÉIA DE 
NTE: SOUZA 

CARVALHO 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

RAZÃO APTONASSI-
SOCIAL: EPP 

ENDEREÇO: AV.NEWTON 
BELLO,388 

fIDADE: Santa Luzia 

CONTATO: (98) 98119-6883 

REPRESENTA Anisio Paulo 
NTE: Tonassi 

DOS ITENS REGISTRADOS 

ESTADO: 

CPF: 

CPF/CNPJ: 

BAIRRO: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

CPF: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descriç Marca Unidad Quant. 
ão e 

1 999999 APAS UND 1.200 
-CAMI 
NHÃO 
C/CAV 
ALOS, 
A-7 X 
l.CMX 
c. 
18CM. 
CAMIN 
HÃOB 
ASCUL 
ANTE 
S/PÁ-A. 
7,5CM 
X L.8,0 
CM X 
c. 
18CM). 

Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

V " PREFEIV,t.;\ úE <"ANTA LUZIA 

ttFL :5,J 'J. ~ 
Maranhão 

030.951.663-38 

01.833.230/0001 
-02 

CENTRO 

Maranhão 

papelariatonassi 
@hotmail.com 

856.991.367-20 

Valor R$ 
Unit. Total 

R$ 7,20 R$ 
8.640,0 
o 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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2 

1 

3 

4 

VAI E 
VEM 
BEMB 
OLAD 
OCOM 
EMBA 
LAGE 
MMED 
INDO 
A.28C 
MXL. 
15CM 
COMP 
OSTO 
DE 
NYLO 
NEPL 
ÁSTIC 
o. 

BOLIC 
HEINF 
ANTIL 
6 
PINOS 
MEDIN 
DO 
16CME 
2 
BOLAS 
MEDIN 
DO 
9CM 
DE 
AMBO 
S DE P 
LÁSTI 
CO. DI 
AMET 
RO 

BOLAS 
DE 
VINIL 
EM 
LATEX 
MEDIN 
DO 
23CM 
DEDIA 
METR 
OPESA 
NDO60 

AMAR UND 1.200 
É 

' 

LUMM UND 1.200 
AR 

LIDER UND 1.200 
BRINQ 
UEDOS 

Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

R$ 
13,10 

R$ 
17,80 

R$ 6,45 

R$ 15.7 
20,00 

R$ 21.3 
60,00 

R$ 
7.740,0 
o 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

N°FL __ ...,.., 3::..:::::Ó:....,,1,:__.....!:,K=-. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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5 

6 

7 

8 

DIARIO 
OFICl~L 
ELETRÔNICO 

GRAM 
AS. 

BONEC SHOCK 
AS DE KIDS 
PLÁSTI 
CO PE 
RSONA 
GENS 
DIVER 
SAS A 
RTICU 
LADA, 
PERNA 
S EBR 
ACOS 
EMEDI 
NDO 
25CM. 

CARR TIMPL 
OS CA AST 
MINHÃ 
O CAÇ 
AMBA 
EM PL 
ÁSTIC 
o 
28CM. 

K.ITPA TAFEP 
NELAS LAS 
COMA 
LIMEN 
TOS 
(02 PA 
NELAS 
S/TAM 
PA,3T 
ALHER 
ES,2A 
LIMEN 
TOS). 

CORD CORD 
A DE OK.INH 
PULAR A 
EM 
PVC E 
NYLO 
NCOM 
PRIME 
NTO 
2.60 

UND 1.200 

UND 1.200 

UND 1.200 

UND 1.200 

Quarta, 17 de Junho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1270 
ISSN 2965-5145 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

R$ R$ 18.1 
15,15 80,00 

R$ 9,85 R$ 11.8 
20,00 

R$ R$ 22.3 
18,60 20,00 

R$ R$ 19.2 
16,00 00,00 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Valor Total 
1 1 

R$ 124.980,00 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA 

ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 
Secretária Municipal de Assistência Social 
979/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 427134147/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 427134147/2026, 
assinado em 17/06/2026. Objeto: Contratação de empresa 
para o fornecimento de brinquedos para distribuição 
gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA. 
Processo Administrativo nº 134/2025. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 047/2025. CONTRATANTE: Fundo 
Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 
18.165.546/0001-68, ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISIBNCIA 

i?CIAL 

-YbTAÇÃO: 08.122.0003.2104.0003.3.90.32.00. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ÓRGÃO: 02 PODER 
EXECUTIVO. UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DOTAÇÃO: 
08.244.0061.2024.0003.3 .90.32.00. MATERIAL, BEM OU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO. UNIDADE: 17 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
DOTAÇÃO: 08.244.0061.2080.0003.3.90.32.00. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ÓRGÃO: 02 PODER 
EXECUTIVO. UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DOTAÇÃO: 
08.244.0061.2109.0003.3.90.32.00.MATERIAL,BEMOU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITACONTRATADO: A P TONASSI - EPP, CNPJ 
nº 01.833.230/0001-02. Valor Global: R$ 124.980,00 

PELA BENEFICIÁRIA 

Anisio Paulo Tonassi 
CPF nº 856.991.367-20 

PREFEITURA OE SANTALUltA 

N"FL. _ _..Q.,_.,~...:..;;,,5__..Á~ .... ,,. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: ypoipizdzu20260617190648 

(cento e vinte e quatro mil e novecentos e oitenta reais). 
Vigência Inicial: 17 de Junho de 2026. Vigência Final: 17 
de Junho de 2027. ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO -
Secretária Municipal de Assistência Social. Santa Luzia -
MA, 17 de Junho de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: ig0ctrshigx20260617190633 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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À(o) 

Sr. Anisio Paulo Tonassi 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Representante Legal da Empresa: A P TONASSI - EPP - 01.833.230/0001-02 

Com endereço à AV. NEWTON BELLO, 388, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98119-6883 1 papelariatonassi@hotmail.com 

Prezado(a) Senhor(a), 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de 

representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO, cujo objeto é 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para 

distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa 

Luzia-MA, conforme Processo de Contratação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 047 /2025, autuado a partir 

do Processo Administrativo nº 134/2025, no valor total de R$ 124.980,00 (cento e vinte e quatro mil e 

novecentos e oitenta reais), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação desta, sem 

prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 14.133/2021. 

A empresa deverá atualizar a documentação de HABILITAÇÃO, prevista no edital em epígrafe, que 

porventura estejam vencidas. 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

~ ~·s~ ~ 
ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 

Prefeitura Municipal dé Santa luzia-·MA I CNPJ~06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Páe:ina 1 de 1 



PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUN.DE ASSISTENCIA SOCIAL - F.M.A.S. 
r-."°FI. Q:Jt S: 

Av. Nagib Haickel, Praça dos Três Poderes 
18.165.546/0001-68 Exercício: 2026 

Page 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
,-,- ,JMponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
~stente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 690 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação : 08.122.0003.2104.00003.3.90.32.00 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Saldo Orçamentário : R$ 155.852,38 
CENTO E CINQUENTA E CINCO MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA 
E DOIS REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS 

Atenciosamente, 

Uriel Mac 
Coordenador do Departa 

CRC/MA 

sh Avelar 
de Contabilidade 

5580/0-6 



PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUN.DE ASSISTENCIA SOCIAL- F.M.A.S. 
Av. Nagib Haickel, Praça dos Três Poderes 
18.165.546/0001-68 Exercício: 2026 

Page 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
iflponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
~stente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 708 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação : 08.244.0061.2024.00003.3.90.32.00 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Saldo Orçamentário : R$ 63.282,76 
SESSENTA E TRêS MIL, DUZENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E 
SETENTA E SEIS CENTAVOS 

Atenciosamente, 

Uriel Mac 
Coordenador do Departa 

CRC/MA 

· h Avelar 
de Contabilidade 

5580/0-6 



PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUN.DE ASSISTENCIA SOCIAL - F.M.A.S. 
Av. Nagib Haickel, Praça dos Três Poderes 
18.165.546/0001-68 Exercício: 2026 

Page 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
mponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
~stente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 715 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

. Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação : 08.244.0061.2080.00003.3.90.32.00 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Saldo Orçamentário : R$ 80.000,00 
OITENTA MIL REAIS 

Atenciosamente, 

Uriel Mac 
Coordenador do Departa 

CRC/MA 

sh Avelar 
de Contabilidade 

5580/0-6 



PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

FUNDO MUN.DE ASSISTENCIA SOCIAL - F .M.A.S. 
Av. Nagib Haickel, Praça dos Três Poderes 
18.165.546/0001-68 Exercício: 2026 

Page 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
ri+,ponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
L~stente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 724 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação : 08.244.0061.2109.00003.3.90.32.00 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

Saldo Orçamentário : R$ 100.000,00 
CEM MIL REAIS 

Atenciosamente, 

Uriel Mac 
Coordenador do Departa 

CRC/MA 

sh Avelar 
de Contabilidade 

5580/0-6 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Si'\NT A. LUZIA 
CNP.J.Jf>AF n:,. .;)6 19·, -J-C.1;0001-,:';. 7 

SAfüNETE G•: =-;EFElTO 

PORTARIA Nº 635/2025- GAB/P, OE i6 DE .~BRIL DE 2025. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

r-h=t. ·. 04A 

"Dispõe sobre a norneaçac do i1.1 U!li'.!:~iOR 

GERAL DE CONTft,BIUDADE, e;., di (1utras 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de sua::: at,füuiçõe: e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municip2: ':le 26 de · >.ie:,1bro de 

1998, especificamente o art. 52, V, e, 

CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pela Lei nº 6 '.''""l')~, 
:,~ .,-.. ...,_;' 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) URlEt ít\AC GOMISH AVEL.4.R, e• 0b:ic: (a) da 

Cédula de Identidade RG nº 036561482009-~1 SSP/MA, inscr;to (aJ ::o CF ··· 

051.755.613-83, para ocupar o cargo de provimento em comssão de L 

DE CONT ABILlDADE, com denominação OANS, junto 2 Sscret2: ., 

Fazenda e Finanças. 

GERAL 
de 

A.rt. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua pubtícação, ret~c·agindo seus 

efeitos à data de 01 de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Munícipai de Santa Luzia/MA 



JJ 

m 

... ICIJ,lL 

.ELETRONICO 

PREFÊITlJRAOE SANTAtUZIÀ 
Prefoiro Municipal de Sánta Luzfa, MA 

PORTARIA Nº 661/1025- GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 1 

PORTARIANº 661/2025- GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025 ... ~spõe sobre a nomeação do (,1kDIR~:-rOR 1A) DO DEP. 

DE REGISTRO CADASTRAL e dá outras providencias... O PREF~iTO ML''iJClPAL DE SA:\T.-\ U:ZIA. uo uso de sua~ 

atribuições legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lef Orgânica Muni.:ipal de :ri de n~ner11hro de 19%. 

especificamente o art. 52. V. e, CO:SSIDERA1''DO a r.:cstrutuiJ .. n;âo administrati,a instíruít.!:, pela L:i · n" 614:2025: 

Rl~SOLV!:: Art. J ''. Nomear o (a) Senhor (a) ANGELA CAROLINt PERElRA SOUSA E SOl/ \, portador (a) da Cédula 

J~ Identidade RG n" 028539592004·4 SSPiMA. inscrito (a) no CPfi MF sob o n" 027.954.32;~-·lt:_; ;,;,r-i ocupar o cargo Jc 

prtl\ imento em comissão de DIRETOR lA) DO DEPARTA:vlEN'fº DE RE~ISTRO CAl_)\SJf<;\Í.,;i:01)1 denmninaç~1ü 

DANS. junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2~-l Esta portam: entra ..:m \"lf'--''° ::,, ,fora Jc ~ua pubhcaçao. 

retroagindo seus efeitos à data de OI de abril de 2025. fi..:ando revogfias as disposições em contrário .. Régi:-t~e-se. Publique­

se. Cumpr&-se. GABINETE DO PREFEITO MlJNlCIPAL DE SA~TA LUZIA. ESTADO DOhlARANHA0, EM 28 DE 

,\RR!L DE 2025. ____________ Juscelíno/da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 
1 . . 

Luzia/MA 1 

/ PublicaJo por: Jl ·scFU?\1, :, \ é:R, 7 f'll.Gl"FIRA J(',;1\JR 
l 

i 

1 

PORTARIA N"660/2025-GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 

PORTARIA N" 660i2025 - GAB/P. DE 28 DE ABRIL DE 2025! "Díspo-e ._,,t'r,i;.; rK>i;lc'<'-·:,., Jn 1uJ PARECI.STA DE . 1 . . 

LICITAÇÕES, e dá outras providências·•. O PREFEITO :'.\1UNIC1Pf,.L OE SA:1-,; i .\ UJiA. n, ,;,,::dnua:,, ,ttribuições legai:­
! 

e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica \fonicípal de126 de-novem:w, Jc 1998 . .:~:1c,·ifo.:ameme o art. 52. V.~-
1 

CONSIDERANDO a reestruturação administrativa instituída pda ,Lei nº 614 202:": RESUL \'E Art. 1". Nomear o (a) 

Senhor (a) FIUPE RAMOS SOUSA. portador (a) da Cédula de ld~tidade RG n'' 0--l !3!2232,;, \1-2 SSP1MA .. inscrito (a) no 

CJ>r/MF sob o nº 607.268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comis<io de P.\lU--.. Ch r.1, DE LICITAÇÕES. c,1111 

denominação DANS. junto a Secretaria ~1unicipal de GoY<!rno e GJtão. Art. :>. E:,t,1 p<>rtari:: ~r.:ra .:nh ig0r na data de ~ua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de O l de abril de 2025. fic~do revog:::ó:-; a,; dispo:-i.:,~,_.s :.'ln cemtn'irio. Registre-se. 

Publique-se, Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO \1Ll\ICIPAt DE SANT. \ L LZiA. [:-, 'T .\ ::,o DO MARANHAO. E\! 
1 

2)-; DE ABRJL DE 2025. ____________ ju,;celino da Cnu i· ií:.2.ueira Jure ,,1 i'::c:s:ito Munici1.lal de Santa 
1 -

Luzia/MA I ,Uhii,c,J, ,,, lCSCH " ·. o., CRCZ m GCEIR4 Jê'<IOR 

,·,~-,-.J''i""<..,_~'l"!'l;;,i.!Y>,-"' ..-,:·s '>; . -', 

. \ - ,,. 

~::=.;"?~~%:~~~-i:::.:it-1:6

:: t:::_LD~~í~~l:~-1 'Dispõe snhre a nomeação d:' (n) ÜlRE10R GERAL DE 

CONTA.BlLlDADE, e dá outras providências•·. O PREFEITO MU~IC!PAL !)E SA'\T..\ LL/I .<o.,; nl' :;so de su:is atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela L<c'í Orgânica \lu~icipal de 2" de n,wemhrc, ,::_, '<1q,,:_ especificamente,) an. 

52. V, e. CONSlDERANDO a reestruturação administrativa i:istitJida pela Ls:i n" f, l-V2025: i,' i -~U~. \'E: Art. !". :'Jomear o 

(a) Senhor fa) ~~--Ç;~MlSH.A\:::~.poqador ta) d~ Cédula d(· ldem:dadc RC :i · .'.~t,5<il4B2009-9 SSPiM.\. 

inscrito {a) no CPE'l\.1F sob o n" 05 l. 755.613-83. para ocupar o cargo de provimento em comi:-~ão de DIRETOR GERA.L Dl: 

CONTABILIDADE. com denominação DANS, junto a Secretaria !.\1unicipal de Fazenda e Finanças. An. 2". Esta portaria 

ASStNAOO E1.ETRONICA114ENTE COM CEATll'ICAOO PADRÃO ICP-BRl<SIL E CARIMBO DE TEMl>O. EM cor-:FORMIDAOE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200~2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENT!ClDADf, r, ,''f DAêot :n)RiD!CA E A lNTl:Gi~ ,: ·-.CE 00 DOCUMENTO 

1 
1 

P/igina 5./J..: 
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ESTADO DO MARAN~ÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INTA LUZIA 

i 

' PREÂlVIBÜLO t ' 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

1 

Aos 17 de Junho de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa luzia -- t,.,1A, através da Fundo Municipal de Assistência 
Social, inscrita no CNPJ nº 18.165.546/0001-68, em observância ~s disposições da lei nº 14.133, de 12 de abril 

l 
' 

' -~ 
-----------------,·---··:--•-···-•·-,,,<,,.t.-.,--,_· _____ -l'ttil"f--•--~~,.....-
Prefeitura Municipal de Santa .Luzia - MA [ CNPJ: 06.191.001/0001-47 1 

NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa tuzic:1, Maranhão, BrasH 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.Lr 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

EST-ADO DO MARAN ÃO 
. P~l;~ÉITlfflÀ MUNICIPAL DE S~NTA LUZIA 

. . . 1 

de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas a corda 
I 
em assinar o presente TERMO DE CONTRA TO, 

decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante is cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

.. Çl:ÀUSQLAPRI\YlijRA- oà QBJETO E oAv•Nc\Jt.A,ÇAO {art~· gz,c1i;11r · .· .· . . · 
1.1-O presente instrumento tem por objeto Contratação de enipresa para o fornecimento de brinquedos para 
distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa 
Luzia-MA de acordo com as especificações e condições definid~s no Termo de Referência e em conformidade 

:olm~a:::~:::: dper:~::::;:::;Ei3f ~tf !~7~~!u~~ro mil e nove~entos e oitent; 
reais)), em conformidade com a proposta apresentada pela CO~TRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

2 

3 

,,, 

,, ?',•,' ~$Uni(i '' 
' 

999999 - CAMINHÃO C/CAVALOS, A-7 X j 
1.CM X C. 18CM. CAMINHÃO U~D 
BASCULANTE S/PÁ-A. 7,5CM X L.8,0 CM X APAS 1 

1.200 R$ 7,20 

C.18CM). 1 

--·~+1,--+-----------+ 
VAI E VEM BEM BOLADO COM 
EMBALAGEM MEDINDO A.28CM X L. 
15CM COMPOSTO DE NYLON E PLÁSTICO. 

AMARÉ U~D 1.200 R$13,10 

BOLICHE INFANTIL 6 PINOS MEDINDO 
16CM E 2 BOLAS MEDINDO 9CM DE LUMMAR 1.200 R$17,80 

·'• 
i ',<:,"' 

'''.;8$Total · 

R$ 8.640,00 

R$ 15. 720,00 

R$ 21.360,00 

____ A_M_B_O_S_D_E_P_LÁ_S_TI_C_O_. D_I_A_M_ET_R_O ___ -+-------1---·~l~-·---t-----+------+-
BOLAS DE VINIL EM LATEX MEDINDO LIDER 

4 23CM DE DIAMETRO PESANDO 60 BRINQUEDO 

GMMA~ S 

BONECAS DE PLÁSTICO PERSONAGENS 

5 DIVERSAS ARTICULADA, PERNAS E SHOCKKIDS 
BRACOS E MEDINDO 25CM. 

1 
1 

U~D 
1 

1 

1.200 R$ 6,45 

1.200 R$15,15 

CARROS CAMINHÃO CAÇAMBA EM. UJ'D i 
6 TIMPLAST ,,. 1 1.200 1----1--PL_Á_ST_IC_O_2_8_C_M_. _______________ J ___________ _ 

KIT PANELAS COM ALIMENTOS (02 i ! 
R$ 9,85 

7 PANELAS S/TAMPA, 3 TALHERES, 2 TAFEPLAS Ul';JD 1 1.200 R$ 18,60 
ALIMENTOS). 

R$ 7.740,00 

R$ 18.180,00 

R$ 11.820,00 

R$ 22.320,00 

8 CORDA DE PULAR EM PVC E NYLON CORDOKINH UND. 1_200 R$ 16,00 R$ 19.200,00 
COMPRIMENTO 2.60 CM. A 

1-.-----'---..,..,-,...,.,-._,,,.,.,-.,..--.,:--. ., . ..., .•. ----,...,v...,a1o:r,,.,-T....,o...,.ta-=1---·,;c---,---=:=::= .... -, ...... i;.;..._~--'-· ... ----"·.·-···-··.· ........ •.:",.;.;.•• .... '___,;, ... .;._.-•·•···--::-;...,'R...;.$_'í_24~."-98_o..a.,o~o__.· 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as _despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inctGsive tributos e/ou impostos; encargos s9ciais, t~abalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros nec1ssários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. · i 

• ' 1 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os ~agamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados: · · . 

l. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam está contrataçã;o, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contrata~ão, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 
· 2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Diteta, conforme o caso; 

2.3.3 - AProposta do Contratado; / 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados[ 

1 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001~47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

1 

1 

1 

Página 2 de 11 



ESTADO DO MARAN ÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SrNTA LUZIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

. . .. . 1. - 3'<6 tí . _ êf.XOsu~,rER,ceRAs ºº Pawo oE VJfiÊtiÇIA oe,~oN~A,.Qi,':":, . -· ;;:;+:<\' , .. ··· 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 1V /06/2026 e encerramento em 17/06/2027, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de s~irviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente pror ogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado 

1
acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumentl°" 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da ~anutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos qu~ forem julgados relevantes. 

==13.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação confratual. 
==h.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida! mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contlratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e cbntratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. , 

c~çrl~~tA o.ylRrA~1lÍÍÔDÉLÔS 'ge:êx1:éuçAq ê"'GESTÃ~ÇQNTRATUÂIS{~~~92;·1v~;.VU,e'.xv1n)'''"'., 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e qe execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cqnstam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

>:r.}çt.Atf~ijtA llQfNT:~,.;.:pA5.co~f:J;IÇÕES DE·l>~GAMl;NT;Oi/'f~rt.,921\f ;*ili) r:( -· 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçõ~s a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. i 

. 6.1 - Os preços inicialmente co!~sã~~;~;::~ti~a: !~! de um an~ contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que ~eu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de ~edido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índi~e Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a bcorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeirc:i, o intervalo míninio de um ano será contado a partir dos efeitos 

1 

financeiros do último reajuste. . ' 
- 6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) d~ reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância cakulada pela última variação conheci~a, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). j _ 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 ~ Caso o(s) índicets) estabelecido(s) para reajustamento venh~(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitµiçro, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. · ) 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitut~, as partes elegerão novo índice oficial, para 

' . . . . . • . . 1 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio d_e tertno aditivo. 

·
6
.S-O r:ajt~te ser~ r~al~Ü::t.(~;1M;:;~-OBRl'~Â~ÕE~~iÊRTINENÍÊS0À LCiPD ,e 

1 
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7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pesspais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoai~ a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceita~ão expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para a$ finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. ! 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados ob~idos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7 .4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cintjo) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONT~TADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 d~ LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquela{ em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de/ obrigações legais ou contratuais e somente 

=:=nquanto não prescritas essas obrigações. : 
;;;;;;;,7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados s~bre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. i 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e suJcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável pot garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferi~ o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de com~rovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo c±ONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpri\mento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. l 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir dei deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ~er mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGiPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso ~e eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7 .10.1 - Os referidos bancos 'de dados devem ser deservolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos bertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
1 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 1 

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 d, LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. . , 

1 

', ClÂUSUl.A OIT'\VÂ-llADOTAêÃO ÔRÇA~ENJÂRIA(~-: ff}VHll · ' '' . ·,, 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão~ conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
ÓRGÃO: 02 PODER EXÉCUTIVO ·. · . · [ 

- ' ' i 
UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DEASSISTENCIA SOCIAL 
DOTAÇÃO: 08.122.0Ó03.2104.0003.3:90.32.00 . -
MATERIAL, BEI\II OU SERVIÇO PARA QISTRIBUtÇÃO GRATUITA 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

.· DOTAÇÃO: 08.2.44.0061.2024.0003.3;90.32.00 
MATERIAL, BEM 0USERVIÇOPARADiSTRIBUIÇÃ0 GRATUITA 
ÓRGÃ0:02 PODER EXECUTIVO 

-Pr-e-fe-it-u-ra--M-u_n_ic_i_pa_l_d_e-Sa-n-ta-Lu-z-ia---M-A-·-l-é: ... N-PJ=:=06-.... 19 ... 1-.0-0~·-;;~-47 _____ ......., __ , _________ ~..,.--it,. Hf. _,·_· ___ (;.,..íl ..... 
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UNIDADE: 17 FUNDO MUNIClPÂL[)EASSISTÊNCIASOCIAL 
DOTAÇÃO: 08.244.0061.20~().0003i90.32.oo 
MATERIAL, BEMOUSÊRVIÇOPARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUll\10 
UNIDADE: 17 FUNDOMUNJCtPALDEASSISTÊNCIASOCIAL 
DOTAÇÃO: 08.244.0061.2109:0003;3:.90.32.00 . 1 
MATERIAL, BEM O!,JSERVIÇO PARAOISTRIBlJIÇÃO GRJHUITA i 

N°FL 

··.· . ; J, ,.· .. z:0:;;,+c ;'Jh: •;.·•.•·· '? ,, ': ;,,f"'. DOl'AÇÃê>QRÇAMiNT~IÁ··.• 

8.2 - i~-;t~~-;~,,~elati~'.~ aos }_~xe~ci~i~s- fin~nceir~s subseq~~nt:es será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liheração dos créditos correspondentb, mediante apostilamento. 

',gis: -,,., iu~iúi ª"N·o'· aii~: '~ic!o' ·s· :R.IG' ,.rJ!(_ES,,,· · 00,.,. c·o· N··. ,io'Ji;rAN., T. E ,, .. ,t~, . .-i,~" •x·· X'1··. ,ü'í,;)·'·' .,,,/'' 
:'.'" '"'~· ,.;JIU~ .. ,, .. , l'<I~,,-~~ ... ,:... .~..;t.> ' ; , rrV"l;l .· ...... ·, \a-M,• ;r_i;l.j 1 , ,,e'!ll'l:,v,· ''•/:: . 

!!!!9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelp Contratado, de acordo com o contrato e seus 
---anexos; ! 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Te~mo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos tju incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total!ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução dó ·contrato .e à cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponden~e ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste cdntrato. 
9.7 - Cientificara órgão de representação judicia Ida Procuradori~ desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõeb e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 1 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ~ contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual1período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento dai equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. J 

• . 1 

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, d~ art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromi~sos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como'por quajquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados . 

. • .. ,...... ., ... ,• ,, • .. , .. . .•....... • ,, · .. ·. , . .. ... . l ...... , .... , , ,, ....... ,,. • .· ·.·· ,, . , · .. · .. , .. , .. 

. •· C:LÁUSlliA DÊ:CIMAr:;;. QJ,\$''ÔBRl'3AÇÕES.ó~ êÔNTIF,ATAÔÔ (an:;'.!JZ .. XIV, Xl(:('êtl<Ytl) ,. 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constant~s deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seJs os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

1 

perfeita execução do objeto, observando, à inda, as obrigações a /seguir dispostas. 
10;2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

. ' 1 
com uma versão em português, e da relação darede de àssistênçia técnica autorizada. 
103 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). : 
10.4 - Comunicar ào CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (Yinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. / 

j 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia,;. MA I CNPJ: 06,191.001/0001;47 
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10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal u gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por ·eleis solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às sµas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem ~ícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATAN~E, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corres~ondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor respoJsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes !documentos relacionados na Ordem de 
fornecimento/Serviço. 

1 

_0.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo ctjntrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

1 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;_ . . i 
10.10-Comunicar ao Fiscal do c;ontrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratfal. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualque~ atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de ipessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compa~ibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrkito, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou ~ara aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); · 1 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas ~agas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deçorrência do cumprimento do contrato; 

-10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco nd dimensionamento dos quantitativos de sua 
IIIIProposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente~ de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o ,previsto inicialmente em sua propost~ não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evento~ arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. . . . i . 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito)federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

1 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçãÍ e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os mate:riais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, quafidade e tecnologia deverão ~tender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de re~ência. .[ 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres p~evistos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

' ' ' 1 

deste contrato. 1 

1020 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às norr,as da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo d local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.. •• \ . 

-------.i.___ ~,.·~. / .. _.✓. ~~{ Prefeitura-Municipal de Santa .Luzi~ - MA I CNPJ: 06.191.001jooo1~47 
1 
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10.21 - Submeter previam~nte, por escrito, ao CONTRATANTE! para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memo ial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do m nor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili~ação do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso a,u i~?~!.~.br:: ·.··· .. •· .. ·••··· .. , .. [.. . ,. ., . , . .. . . 
. . .. Ç~USUU\:nJ~1íYf1:~~.JVIBRA~li>1:e)(;f;íij,ÇÃ!ô,ÇONDÀ'Í'.f;t~ (~['.t!92f )(I}() . 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os c~ntratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um períodp predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 1 

11.1.1 - Quando cu_mpridas as obrigações de ambas ~s partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 1 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no pra~o estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administratão providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: f 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contratq referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, \ sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

1 

b) poderá a Administração optar pela ~xtinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção ~e dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaiões de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo !nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários palra sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. , 

1 

11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima ~ata de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nessr sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. i 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extin~ão contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. ( 

11.3 - O contrato. po.de s. e. r extinto antes de cumpridas as obri,ações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da ei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o. contraditório e a ampla defesa. · 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos . 38 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2.:.. A alteração social ou a modificação da finalida~e ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o cbntrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudançJ da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos du parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda dbvidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001~47 
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11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o! reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por méio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CO~TRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com diri~ente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação qu atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha r~ta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 
14'.~~~s,~J~~1~:~~~~;;1~o~~;tNFAAÇêES"E'SA~j~~~1~"4!1'!!$l".ÍIVAS(art ... s2, KIV). 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 1 

b) der causa à inexecução parcial do contrato q~e cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cbletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; i 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da cbntratação sem motivo justificado; 

1 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 1 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminis~rativas acima descritas as seguintes sanções: 
1 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1$6, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pratic~das as condutas descritas nas alíneas 11b", 11c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não te justificar a imposição de penalidade mais grave 

1 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 1 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrat~r, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas 11e", 11f', 11ft' e 11h11 do subitem acima deste Co~trato, bem como nas alíneas 11b", 11c" e 11d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art) 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: : 

t+ i) Moratória de 1% (um por cento) por dia ~e atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; i 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por c~nto) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por fento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposiçãq da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. ! 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias ~utoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cJmprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso .1 do art. 137 da Lei n .. 1~.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as· infrações descrita~ nas alíneas 11e" a 11h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valoLdo Contrato. : 
iv) Compensatória, para a inexecução total do\ contrato prevista na alínea "a", "b", 11c" e "d" do 

, subitem 12.1, de 1% a 30% do valor dó Contr~to. 
12i3 -e:- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 1$6, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

' ! 

Prefeitura Municipal deSanta Luzia-MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NAGIS HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma;gov.br 
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! PREFEITURA DE SANTA L 

1 

i 
1 

12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser a!plicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 1 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a d~fesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da L}i nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem sJperiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmerte (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a ':multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. i 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admirliistrativo que assegure o contraditório e a ampla 

1 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento pre~isto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. . 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; : 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE\ 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. \ 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n
1

º 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipifieç1dos como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos auto{ observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). \ 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser âesconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática doJ atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeit~s das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes dei administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contrqle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1 

12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quin~e) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sahções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastró Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

1 

(Cnep),jnstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.\161). 
12.12 -As s. ançõe.s de im.pedimento de. lici.tar e contratar e decraração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14. 33/21. 
12;13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Admini tração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívid~ ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos deyidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que'o contratado possua com omesJr,o órgão ora contratante. 

··•·
1 

,,,,Ir,, > ·. CbÂUSO~J!~~f~,TEatêUt~};.l>A:'ijA~AÓE~gçÜ~f);:{att:·9:z~XU)·:, :; ,, .. • . 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente! contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, ;parte integrante a este Contrato. 1 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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;' Í , , , ,, ,' , :,,,,,, ':'',:, , , 1 , '""'"'''' , , 

14.1- Eventuais alterações cont;;t;:~S,::!:~~:e~u;:::i~:~:~~~~~~4 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçqes contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por c6nto) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas me~iante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE,i salvo nos casos de justificada necessidade de 

1 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização (jo aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). i 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contra~o podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13~ da Lei nº 14.133, de 2021. 

!11 , 'clÃUs~bÊÓ~,QUJKt,~[.:.o~s;êAsosoM!~$Q$, ,,::,,,','' 
15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, ~egundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariam~nte, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defe,s~ d.o Co~:~~-~idor- e nor~as je P.rincíP,i~~'"~~~ais dos contratos. , 
,, , Cy\~S,~1.A,BECIMA s,gTA , SU;BÇQN"l]f~TAÇAC:,l, , 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumdto de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 1 
,' , Çbi,J

1
1:lmfÍECIJVIÃ,$íRMÀ,~;:ôAs, Bíwo,lçõ~siitlNils' / '' . ,, 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e dem~is diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

1 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, qe 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2b21, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. : 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, par~ dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos p~la conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 1 

1 

~~ATUJ 
PELA CONTRATANTE 

~~>A~~~~ 
ANDRÉIA DE soutA CARVALHO ' 

Secretária Municipal de Assistência Soeial 

Portaria 979/2025 

Prefeitura Municipal de Santa ,Luzia~ MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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PELA CONTRATADA 
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DIARIO 
OFICl~L 
ELETRONICO 

Quarta, 17 d~ Junho de 2026 VOL: 6 1 N2 1270 

lcM. 1 1 1 1 

Valor Total R$ 124.980,00 

Santa Luzia - MA, 17 de Junho de 2026 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA 

ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO 
Secretária Municipal de Assistência Social 
979/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 427134147/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 427134147/2026, 
assinado em 17/06/2026. Objeto: Contratação de empresa 
para o fornecimento de brinquedos para distribuição 
gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA. 
Processo Administrativo nº 134/2025. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 047/2025. CONTRATANTE: Fundo 
Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 
18.165.546/0001-68, ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

IITAÇÃO: 08.122.0003.2104.0003.3.90.32.00. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ÓRGÃO: 02 PODER 
EXECUTIVO. UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DOTAÇÃO: 
08.244.0061.2024.0003.3.90.32.00.MATERIAL,BEMOU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO. UNIDADE: 17 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
DOTAÇÃO: 08.244.0061.2080.0003.3.90.32.00. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ÓRGÃO: 02 PODER 
EXECUTIVO. UNIDADE: 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. DOTAÇÃO: 
08.244.0061.2109.0003.3.90.32.00.MATERIAL,BEMOU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITACONTRATADO:APTONASSI-EPP,CNPJ 
nº 0l.833.230/0001-02. Valor Global: R$ 124.980,00 

i ISSN 2965-5145 

PREFEITURA 1.it: SANTA LUZIA 

...... 1 N°Fl 

PELA BENEFICIÁRIA 
' 
1 

1 

1 
1 

1 
1 

Anisio !Paulo Tonassi 
CPF nº! 856.991.367-20 

1 

1 

i 
1 

1 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Códigoidentificador:ypoipizdzu20260617190648 

(centp e vinte e quatro mil e novecentos e oitenta reais). 
Vigêp.cia Inicial: 17 de Junho de 2026. Vigência Final: 17 
de JJnho de 2027. ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO -

1 

Secretária Municipal de Assistência Social. Santa Luzia -
1 

MA, i 17 de Junho de 2026. 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: ig0ctrshigx20260617190633 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CA~IMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALID~DE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

44- > Editai~ 

Edital nº 047 /2025 
Última atualização 29/07/2026 

Acessar Contratação 

Local: Santa Luzia/MA órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social 

.1, Entrar 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28, 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 24/11/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 19/11/2025 00:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 02/12/2025 09:00 (horário de Brasília) 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000211/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para 
distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia­
MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 126.300.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$124.980,00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos 

Nome'.; 

PE 047 EDITAL 

Adjudlcacao e Homologacao 

1-2 de 2 il.<,ns 

/" \ 
1 < Voltar 1 \. ____ ,/ 

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatõria dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

Data/Hora de Inclusão 

24/1112025 - 09:50:09 

29/07/2026 • 16:09:13 

Histórico 

Tipo: 

Edital 

Outros Documento: 

-,Olf\'1nl\'lt:. lt:.., 



Ulli:11 1'1/i:tl;IUllê:tl Ut:: L.UllUi:tU::llrUt;S ruurn.:as 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

1111 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

mtps.11puq,.guv,u11aµp,t::Ulli1lS,'UO 1 ~ 1 uv l vuv I Lf / l .t.V.!..J/ .t. l 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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Portal Nacional de Contratacões Públicas .& Entrar 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Ata nº 27 /2026 N"Fl 70:t t 
Última atualização 29/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 29/07/2026 Data de assinatura: 17/06/2026 

Vigência: de 17/06/2026 a 17/06/2027 

ld ata PNCP: 06191001000147-1-000211f2O25s:000001 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000211/2025 

Possibilídade de Adesão: Sim 

Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para 
distribuição gratuita às crianças carentes, pela Secretada Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia­
MA 

Órgãos/Entidades Contratos Arquivos Histórico 

Nome: 

ARP272026 

1-1 de l itens 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
{PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralízada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerk:lo pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta Legal, homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações dísponibiüzadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Data/Hora de Inclusão 

29/07/2026 -16:1936 

Pàginff] 1 

Tipo: 

Ata de Registro de 

Preço 
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PREFEITURA DE SANTAWZIA 
Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

11- > Contratos 

Contrato nº 427134147 /2026 
Última atualização 29/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Jllll-'~·''l-'ll\;(-'.guv.Ul/<11-'l-''çu11uc:1lU~/UUl ~ IVV lVVU l"t //,i,V,t,,U/ l.i. 

Q. & Entrar 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 134/2025 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 29/07/2026 Data de assinatura: 17/06/2026 

Vigência: de 17/06/2026 a 17/06/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000127 /2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000211/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000211/2025-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos para distribuição gratuita às crianças carentes, pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Luzia-MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 124 980,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 01.833.230/0001-02 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: A P TONASSI - EPP 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome~ 

Contrato 427134147 2026 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

29/07/2026-16'21:17 Contrato 

Página:! 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

111!1 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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